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Presentación del Encuentro 
 

Este encuentro surge del debate heterogéneo entre investigadores/as y otras 
personas interesadas en la discusión transversal de una temática común: el 
desarrollo territorial sostenible de/en espacios rurales y urbanos. Es una iniciativa de 
los participantes del IX Congreso Iberoamericano de Estudios Territoriales y 
Ambientales (IX CIETA), realizado de manera virtual entre el 24 y 27 de noviembre 
de 2021 por la Universidad Nacional de La Plata - Argentina, así como uno de l os 
productos d el Grupo de Pesquisa-Acción-Participativa (GPAP ) Brasil, vinculado a la 
Red Internacional de Inteligencia Territorial, y al proyecto de pesquisa-acción-
participativa titulado "Ciencia, Comunid ad y Políticas Públicas: Territorios Posibles 
PRAXIS y Transformación (2019 -2023), financiado por Universidad Nacional de La 
P lata - Argentina. 
 

La elección del tema se da en vista del controvertido modelo económico en el 
que nos encontramos, comprometiendo las expectativas de las futuras generaciones 
de un mundo socialmente inclusivo, económicamente equilibrado y ambientalmente 
sostenible en el ámbito del campo y ciudad, de los ríos y los bosques. 
 

De esta manera, el objetivo del Encuentro fue socializar y debatir 
metodologías cualitativas de investigación y/o acciones orientadas a la construcción 
de una sociedad inclusiva, económicamente equilibrada y ambientalmente 
sostenible. Se desarrollaron las actividades con la participación de la sociedad civil 
organizada (ONG, asociaciones, gremios, etc.), educadores/as, investigadores/as y 
demás interesados/as desde el aporte a través de conversatorios, investigaciones y 
experiencias em un ambiente que priorizó la discusión amplia de experiencias, 
aprendizajes y conocimientos académicos, profesionales y populares. 
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NA CIDADE ALIENADA: O CASO ADECOL EM LONDRINA/PR 
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Identificação do Grupo de diálogos (Grupo 1: pesquisa-ação urbana). 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho consiste em uma pesquisa teórica e reflexiva que 

objetivou discutir a questão da habitação urbana no Brasil e das relações de 

poder que configuram o espaço, tendo como recorte espacial a cidade de 

Londrina, tendo como foco a Associação de Desenvolvimento Comunitário de 

Londrina (ADECOL) como prática insurgente. A ADECOL tem atuado como um 

agente produtor do espaço, com intencionalidades e ações que podem ser 

caracterizadas como contraponto insurgente ao status quo estabelecido no atual 

contexto de habitação em Londrina, no norte do Paraná, Brasil. 

A problemática da pesquisa envolve o debate de ideias e reflexões acerca 

da questão habitacional urbana produzida nas cidades capitalistas por agentes 

imobiliários e fundiários, que como destaca Engels (2015), não têm interesses 

em resolver esta questão, cabendo ao Estado desempenhar tal papel. Todavia, 

considerando o caso brasileiro, o mesmo quando o fez desenvolveu práticas com 

interesses políticos e econômicos, e não visando solucionar a questão da 

moradia em si. 

Em termos metodológicos, trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo 

pesquisa-ação, ainda em desenvolvimento, apoiada em levantamentos junto a 

fontes primárias (técnica de entrevista e participação em ações realizadas pela 
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ADECOL na luta pela moradia de aproximadamente 28 famílias) e secundárias 

(produção bibliográfica sobre a temática e documentos).  

  

A PRODUÇÃO DO ESPAÇO E A ALIENAÇÃO PELO CAPITAL: RELAÇÕES 

DE PODER E A APROPRIAÇÃO DO TRABALHO COLETIVO 

 

Lefebvre (2006), tece considerações acerca da compreensão filosófica do 

espaço enquanto uma categoria que é formada pelas relações sociais. Com isso 

em vista o espaço, deve ser compreendido como resultado do trabalho social, 

do trabalho humano – compreendido como categoria ontológica ao ser, ou seja, 

aquilo que lhe forma enquanto tal.  

Todavia, deve ser considerado que todo esse cenário está envolto de 

relações de poder. Na sociedade capitalista, os detentores do capital produzem 

importantes impactos na produção e no uso destes espaços. Harvey (2005) 

apresenta uma importante reflexão acerca de como este é cooptado pelos 

dominantes, retirando do conjunto da sociedade o seu direito ao espaço, uma 

vez que este é produzido por todos, realizando na prática uma alienação do 

espaço. 

Marx (2010) compreende que é através do processo do trabalho que o ser 

humano se forma enquanto humano, ou seja, o humaniza. Todavia, na 

sociedade moderna capitalista, a atividade produtiva desenvolvida pelas 

pessoas passa a ser orientada pela busca pelo lucro, pelo dinheiro, pela 

espoliação e exploração da sociedade. 

A problemática aqui, porém, é compreender a alienação do espaço, e da 

cidade pelo capital. Sendo ambos formados em decorrência das relações sociais 

dentro da lógica capitalista, espaço e cidade, são alienados da sociedade para 

atender aos interesses dos detentores do capital (HARVEY, 2005). Assim, 

evidencia-se, que as carências e faltas que possuem diferentes espaços são 

consequência das relações de poder. 
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 No Brasil, historicamente, segmentos da população são privados de se 

assentarem dentro da cidade formal, uma vez que para acessá-la é necessário 

ter médios e elevados níveis de renda, alienando de certos segmentos da 

sociedade a cidade por todos produzida. O uso, ou o não uso, do espaço pelos 

sujeitos são imposições feitas segundo os interesses da classe dominante do 

processo político que detém o poder sobre o espaço e o tempo e os modula 

conforme seus interesses (MARICATO, 2013).  

Em decorrência destes processos históricos surgiram ao longo do tempo 

movimentos sociais, associações, e grupos que impunham a bandeiras pela 

necessidade de mudança/ruptura da lógica capitalista na cidade e, 

principalmente, do direito a habitar as cidades com estrutura digna e acessível 

para todos. Cabe antes, porém, compreender o processo histórico brasileiro que 

construiu esta realidade e as ações governamentais desenvolvidas frentes estas 

questões.  

 

A TERRA TRANSFOMADA EM MERCADORIA E A PRÁTICA DE 

AUTOGESTÃO DA MORADIA EM LONDRINA 

Engels (2015) assinala que no modo de produção capitalista, o capital não 

possui interesse em resolver a problemática da falta de acesso e vulnerabilidade 

de moradia que atinge os trabalhadores. Primeiro porquê o acesso à terra 

poderia travar o processo de exploração ampliada do capital para com o trabalho, 

tão importante para a acumulação capitalista. Outro ponto identificado é que para 

o capital pouco importa a situação do imóvel que vive à classe trabalhadora, mas 

sim o preço da terra onde o mesmo é localizado (ENGELS, 2015). 

Com isso, Engels (2015) afirma que dentro da sociedade capitalista a 

única saída seria promover a moradia através da oferta e demanda, o que 

todavia, não resolveria a questão da moradia. Neste sentido, autores como 

Santos (1999) defendem a atuação do Estado na provisão habitacional à 

população visando frear o surgimento de questões políticas, sociais e 

econômicas. Com este quadro, o trabalho promove análises das políticas 
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públicas habitacionais federais desenvolvidas no Brasil, sendo elas: Fundação 

Casa Popular (FCP); Banco Nacional da Habitação (BNH); Programa Minha 

Casa Minha Vida (PMCMV) e Casa Verde Amarela. 

Criado em 1946, pelo Governo Dutra, a FCP consistiu num órgão público 

de fomento à moradia promovida pela esfera federal. Ao longo de sua história o 

órgão sempre foi subfinanciado, já que necessitava de dotações orçamentárias 

da União Federal, e seu ápice se deu na construção de imóveis em Brasília que 

viria a se tornar a capital federal brasileira. 

O BNH atuava em duas frentes, o financiamento de projetos de 

construção, bem como na subvenção da compra dos imóveis. Com fundos 

oriundos dos depósitos compulsórios feitos pela classe trabalhadora, o programa 

fez com que os trabalhadores, na prática, pagassem juros sobre um capital 

gerado por eles mesmos (SANTOS, 1999). 

O PMCMV, criado em 2009, em cenário de crise global, consistia no 

financiamento de projetos de habitação por bancos e fundos públicos, atuando 

na demanda insolvável financiando a compra dos imóveis até mesmo com taxas 

subsidiadas. Já o Programa Casa Verde Amarela, de 2020, se constituí, também, 

num momento de crise global do processo de acumulação, atuando tanto na 

oferta quanto na demanda, porém atuando em níveis de renda mais elevadas 

(SOUZA, 2023). 

Foram programas distintos, sendo mais acessíveis ou mais restritivas a 

determinados segmentos da população. Todavia, tem-se aqui, que os programas 

de moradia no Brasil tiveram o direito a habitação posto em segundo plano, e 

isso devido a classe dominante do processo político brasileiro que impõe 

historicamente a sua concepção de espaço e de tempo.  

A Associação de Desenvolvimento Comunitário de Londrina (ADECOL) 

iniciou sua atuação no âmbito da habitação de interesse social no ano de 2014, 

porém, o processo de formação que a originou foi iniciado com a criação do 

Conselho Comunitário da Zona Sul de Londrina, datado de 1994, ou seja, 20 

anos antes. 
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Movida na luta por moradia e a mobilização de movimentos populares, a 

ADECOL tem seu foco na defesa do direito à moradia, por reforma urbana e pela 

autogestão. Essa associação atuou e atua em ações de política de moradias 

populares na cidade de Londrina, tendo participação no antigo PMCMV – 

Entidades, no qual atou como articuladora e mediadora do interesse social e a 

política pública.  

Em 2015, a ADECOL através do PMVMC – Entidades, articulou a 

construção de 200 casas em Londrina para pessoas em situação de 

vulnerabilidade social e, desde então, vêm atuando em seu segundo grande 

projeto. Em parceria com a Companhia de Habitação de Londrina (COHAB-LD) 

para a destinação de terreno e construção de 28 residências unifamiliares 

através da modalidade de chamamento público.  

O grande diferencial dessa associação consiste na execução e 

funcionamento no formato de autogestão coletiva para moradia de interesse 

social.  

Sua busca atual é a construção dessas 28 moradias de interesse social, 

em parceria com a Cohab–Londrina que visa financiar lotes de 150m2 para 28 

famílias de baixa renda, e a ADECOL busca fazer a autogestão da construção 

das casas com 40m2, no Jd. Nova Esperança, Rua Sebastião Pedroso de 

Moraes, na Zona Sul de Londrina. As casas serão construídas no método 

construtivo modular com tijolos e telhas ecológicos, aproveitamento da água da 

chuva e instalação de energia solar. (ADECOL, 2014, p.02)  

Atualmente o projeto está realizando a etapa final de submissão de 

documentação das famílias junto a Cohab–Londrina para acesso à linha de 

financiamento imobiliário. É válido ponderar que o regime de autogestão adotada 

não ignora e não dispensa a contratação de mão de obra especializada e técnica 

para o acompanhamento e execução da obra, se limitando ao controle dos 

recursos e participação das famílias nas tomadas de decisão. E também a 

ADECOL conta com técnicos de diferentes áreas envolvidos no projeto, incluso 

os autores desse artigo, que participam de reuniões com associados e lideranças 
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políticas, assim como estão envolvidos no projeto de horta comunitária próximo 

ao terreno no qual serão construídas as moradias. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Frente ao que tem sido realizado até o momento e as demais etapas a 

serem cumpridas, acredita-se que por sua história e prática, a ADECOL se 

coloca na realidade material enquanto um grupo e um sujeito coletivo subversivo 

aos interesses e lógica apregoada pelo status quo. Com uma lógica diferente de 

compressão ao acesso a cidade e a moradia que a classe dominante brasileira 

que produziu e mantém a questão da moradia, a ADECOL luta pela promoção 

da autogestão e assentamento de seus membros na cidade formal, dotada de 

infraestrutura e capaz de promover uma vida digna e não o lucro e a especulação 

imobiliária com a terra.  
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Grupo 1: pesquisa-ação urbana 

 

INTRODUÇÃO 

 

O fenômeno da mobilidade de pessoas no espaço urbano consiste, 

grosso modo, na satisfação dos indivíduos ou grupos sociais nas suas conexões 

e acessos aos diversos locais de atividade da cidade, sendo estes sociais, 

econômicos ou culturais. Entender esta dinâmica requer uma análise que 

perpasse a quantificação dos tradicionais estudos O-D (origem-destino) entre 

lugares e/ou pontos, pois, segundo Gutiérrez (2013), a mobilidade é uma prática 

social.  

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo central, dar 

visibilidade para o fenômeno da mobilidade urbana notadamente por um tipo de 

sujeito e grupo social: mulheres gestantes que se deslocam para a realização de 

pré-natal no sistema público de saúde, buscando aproximar essas duas esferas 

que pouco dialogam na esfera de governança municipal: o planejamento urbano 

e a área de saúde.  
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A metodologia qualitativa que foi empregada nesta pesquisa se estruturou 

em três aspectos. O primeiro foi territorial, o segundo social, e o terceiro, o motivo 

do deslocamento, ou seja, o fenômeno.  

Quanto ao primeiro aspecto, recortou-se o município de Goiás, com 

ênfase na cidade, considerada aqui um “centro local” 1. A opção pela categoria 

território se deu em virtude de o objeto estar intrinsicamente relacionado a 

políticas públicas, gestão e planejamento municipal. No que se refere ao 

segundo aspecto, escolhemos a mulher enquanto sujeito social, cuja condição 

fosse a de gestante ou lactante, que neste caso, entrou na pesquisa justamente 

por ter vivenciado a primeira condição de forma recente. Já o terceiro aspecto 

diz respeito ao fenômeno da mobilidade urbana com motivo definido: a busca 

por serviços de saúde relativos ao pré-natal completo. 

Sendo assim, a primeira parte consistiu em pesquisas que abordam os 

conceitos de mobilidade, saúde pública, saúde materna e cidade. A segunda, 

foram realizadas entrevistas com 50 mulheres, para entender suas práticas de 

mobilidade. Foram entrevistados também alguns secretários e funcionários do 

município responsáveis pelas áreas envolvidas nesta pesquisa. Por fim, buscou-

se analisar se algumas dessas mulheres interrompiam, ou apresentavam 

dificuldades para a realização do pré-natal devido a problemas enfrentados na 

prática de mobilidade urbana delas.  

 Assim, a pesquisa buscou produzir subsídios a partir de outros olhares, 

ou seja – dos sujeitos que vivenciam a problemática, visando contribuir com uma 

cultura de um planejamento  

 

 

 

 
1 Segundo Fresca (2010), faz-se necessário distinguir o conceito entre pequenas cidades e 
centros locais. O primeiro trata-se de uma pequena aglomeração urbana cuja centralidade se 
restringe no máximo ao seu próprio território do município. Já a segunda, refere-se a cidades 
que, a despeito de “pequenas”, possuem certa centralidade regional, além de um quantitativo 
demográfico maior que as pequenas cidades. Logo, a cidade elegida para estudo neste trabalho 
se enquadra como “centro local”, de acordo com a proposta da autora.  
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DESENVOLVIMENTO 

 

 Abordagens conceituais e teóricas 

 

Segundo Cressewll (2009, p.24), “a mobilidade é um emaranhado de 

movimento físico, de significado e de práticas”. Logo, vários são os fatores que 

influenciam ou mesmo determinam as práticas de mobilidade urbana. Para 

Vasconcellos (2012), existem no contexto da mobilidade urbana fatores 

relacionados aos indivíduos, e outros ao contexto do lugar. Quanto ao primeiro, 

os principais são a renda, faixa etária, grau de escolarização, restrições quanto 

a motricidade, e a questão de gênero. Já o segundo, trata-se de elementos do 

lugar, tais como a disposição da infraestrutura de circulação, meios de 

transporte, e localização dos equipamentos urbanos e locais de atividade, dentre 

outros.  

Posto isso, entendemos que um dos vetores promotores de 

desigualdades são as distintas e desiguais capacidades de produzir mobilidades.     

No Brasil, a Lei nº 12.587, conhecida como “Lei da Mobilidade Urbana", visa 

reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; promover o acesso aos 

serviços básicos e equipamentos sociais; proporcionar melhoria nas condições 

urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade (BRASIL, 

2012). Cumpre as esferas municipais, utilizar-se desse instrumento para a 

organização de seus planos locais de mobilidade no tocante a implementação.  

No que se refere às políticas de saúde pública, cumpre mencionar que o 

sistema público de saúde utilizado no Brasil, chamado Sistema Único de Saúde 

(SUS), se faz atuante desde 1990, por meio da Lei 8.080/90. Em seu Art. 2°, 

dispõe que a saúde é direito fundamental de todo ser humano, devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, assim como 

apresenta, no inciso I do art. 7°, que a universalidade dê acesso aos serviços de 

saúde em todos os níveis de sua assistência (BRASIL, 1990).  
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Nesse contexto, ao tratar de saúde materna, Brasil (2002) coloca que a 

partir de 1997, houve um aumento no número de consultas de pré-natal, mas a 

qualidade da assistência de saúde continuou precária, o que pode ser atestada 

pela alta incidência de sífilis congênita, e hipertensão arterial, por serem a causa 

mais frequente de morte materna no Brasil.  

Há muitos fatores a serem abordados como as questões de saúde que 

envolve todos os procedimentos de pré-natal e pós-parto, com também as 

condições físicas e econômicas de cada gestante para efetuar todos os 

acompanhamentos médicos deste período, não podendo descartar também a 

prática de mobilidade urbana, que envolve as condições de deslocamento das 

mulheres no período de gestação.  

 

A cidade de Goiás, mobilidade e saúde pública materna 

 

O município de Goiás, localizado a 140 quilômetros da capital do estado 

de Goiás (Goiânia), tem uma população estimada e 24 mil residentes, sendo 19 

mil, em área urbana. A cidade de Goiás configura-se com um espaço 

fragmentado e articulado, em que o primeiro se define por razões da distância, 

dispersão e desconexão de alguns bairros. Exemplo são os bairros setores 

Tempo Novo, Goiás II e Papyrus, localizados nas margens das rodovias BR-070 

e GO-070 respectivamente, distando 6,5 a 7 quilômetros da área central da 

cidade. 

Em Goiás, diferentemente de outras realidades semelhantes, existe um 

serviço de transporte publico coletivo disponível a população, que é 100% 

subsidiado pelo poder municipal. O grande problema é a baixíssima frequência, 

comprometendo o tempo das pessoas ao planejarem suas viagens. Outro modo 

presente, porém, semipúblico, é o mototáxi. A despeito das altas taxas (para boa 

parcela da população), acaba sendo a única alternativa para quem não dispõe 

de meios individuais.  
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No tocante aos serviços públicos de saúde, existe um hospital de pronto 

atendimento de 24h, contando com clínica geral com caráter de urgência e 

emergência, especialidades em cardiologia, pediatria, ortopedia, urologia e 

infectologista (provenientes de encaminhamento médico e sob agendamento de 

consulta), e realizam cirurgias e partos. O hospital conta também com exames 

laboratoriais, radiografia e ultrassom pelo SUS. No que se refere a suporte para 

casos graves possui sala de UTI, e no que tange a internações hospitalares 

possui salas de enfermaria feminina e masculina, como também centros 

cirúrgicos para realização de cirurgias e partos. 

Já no que diz respeito aos atendimentos médicos de caráter preventivo, o 

município dispõe de cinco Unidades Básicas de Saúde, compostas por clínico 

geral, enfermeira chefe e técnico em enfermagem, dentista e auxiliar. Porém, 

funcionam em horário comercial enquanto a assistência de saúde psiquiátrica, 

também pelo SUS, o município conta com o CAPS (Centros de Atenção 

Psicossocial) o qual disponibiliza serviços de psicólogos e psiquiatras, localizado 

no centro. Há também um SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência), 

localizado no setor Central, e um Corpo de Bombeiros, localizado nas margens 

da GO-070 saída para Goiânia. Por fim, existe no município o serviço de 

reabilitação na fisioterapia São Domingo, onde possui habilitação para atender 

reabilitação física e intelectual, localizado no Centro da cidade. 

 

A mobilidade urbana na perspectiva das mulheres gestantes da cidade de Goiás 

Conforme observado anteriormente, a mobilidade de pessoas é uma 

prática social sobre o território, em que estas estão condicionadas a fatores 

pessoais, e do lugar. Nesse sentido, abordaremos a mobilidade das gestantes 

na busca pelos serviços públicos de pré-natal na cidade de Goiás. As gestantes 

escolhidas foram mulheres desprovidas de automóvel particular (próprio ou no 
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seu arranjo familiar). Assim, com base em algumas características apresentadas 

pelas 50 gestantes entrevistadas, dividimos em 4 grupos2.  

O pré-natal é um acompanhamento médico para cuidar da saúde da 

mulher e do bebê no período de gestação, portanto, deve iniciar assim que ela 

descobrir a gravidez. Esse acompanhamento se dá por meio de uma consulta 

por mês até a 28ª semana de gestação, de 15 em 15 dias da 28ª até a 36ª 

semana, e semanalmente a partir da 37ª semana de gestação. Dessa maneira, 

para ampliar a margem de acompanhamento, são pedidos vários exames como 

ultrassonografia, exames laboratoriais e demais exames que possa contribuir 

para avaliar a gestação, e a saúde da mãe e do bebê.  

Aparentemente, os deslocamentos para todos os procedimentos do pré-

natal na cidade de Goiás parecem ser poucos, mas quando todas as “viagens” 

são somadas se aproximam de 60 “viagens”3, contando com as idas e vindas 

das consultas, os agendamentos para fazer exames, a realização dos exames, 

e por último, o retorno para pegar os resultados4. Devemos considerar essas 

viagens ocorrem majoritariamente a pé, por meio do transporte coletivo urbano, 

e ambos. No modo a pé, os entraves iniciam desde o ponto de origem até os 

locais de destino. Trata-se da insegurança viária, falta de acessibilidade, 

desconforto térmico, dentre outros.  

Quanto ao transporte coletivo, o maior entrave consiste na baixa 

frequência do transporte público, pois, por mais que certos deslocamentos 

realizados a pé sejam distantes um dos outros, algumas vezes conseguem ser 

 
2 Grupo 1- compostas por adolescentes entre 16 à 21 anos de idade, solteiras, que moram com 
a família, estudam e não possuem emprego; Grupo 2 - mulheres solteiras de 21 à 27 anos de 
idade, que não possuem emprego e que também moram com a família; o Grupo 3 - composto 
por mulheres casadas que variam de 22 à 35 anos de idade, possuem sua própria família , que 
trabalham de modo autônomo em casa; e por último, o Grupo 4 - formado por mulheres que 
trabalham fora de casa, que tem idade entre 29 à 45 anos, e são casadas. 
3 Esse total de viagens leva em consideração uma gravidez saudável, sem riscos, pois, tratando-
se de uma gestação com índices de periculosidade, os procedimentos tendem a ser maiores. 
4 Muitas vezes são realizados em lugares diferentes, que implica em datas diferentes tanto para 

a realização dos exames, quanto nas datas de retorno para pegar os resultados. 
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realizados horas antes do próximo horário do transporte, gerando cansaço físico 

decorrente de horas de espera. Isso se agrava devido à ausência de cobertura 

nos pontos para proteção do forte sol, ou das chuvas. 

Outro fator levantado por boa parte das entrevistadas diz respeito a falta 

de sincronização e organização nos atendimentos e encaminhamentos. Muitas 

demandas são resolvidas em locais distintos, e mesmo distantes (considerando 

o modo a pé), como por exemplo: encaminhamento, autorização para realização 

de exames, locais que realizam exames etc. Os exames laboratoriais e de 

ultrassonografia ocorrem apenas de segunda a sexta-feira, das 06:00 até as 

14:00. Logo, trata-se de horários que não condizem com a frequência de 

transporte coletivo urbano, e deixa pouca flexibilidade para as gestantes 

trabalhadoras.  

Por fim, as práticas de mobilidade das mulheres gestantes ao terem 

diversos entraves, sejam os relacionados a mobilidade urbana, sejam aqueles 

referentes ao sistema de saúde, culminam no desestimulo, na inibição e até na 

falta de acesso ao acompanhamento conforme preconiza a cartilha do SUS. 

 

CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS/TRANSITÓRIAS 

 

Entender a mobilidade enquanto prática social, e não apenas números, 

permite-nos avançar na construção de subsídios que podem levar a uma melhor 

tomada de decisões. Quando afirmamos isso, significa melhorar critérios de 

seletividade espacial para instalação dos equipamentos de saúde; melhor 

planejamento nas rotas, frequência, horários e alternativas para um transporte 

publico urbano; agendamentos condizentes com a rotina das mulheres 

(sobretudo aquelas trabalhadoras), dentre outros.  

           A mobilidade urbana enquanto problemática não se restringe as 

metrópoles e cidades médias. Do mesmo modo, os problemas relacionados a 

saúde pública. A iniquidade na distribuição dos equipamentos básicos, acesso a 

oportunidades, problemas socioeconômicos, poucas possibilidades de 
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mobilidade por meio de transporte público, bairros segregados, a topografia 

íngreme das vertentes inclinadas (como é o caso da cidade de Goiás), poucos 

equipamentos públicos de saúde, e a ausência de diálogos intersetoriais nas 

gestões locais, justificam a relevância deste tema e objeto de estudo elegido. 

É evidente que o sistema público de mobilidade e de saúde precise 

melhorar em alguns pontos, sobretudo nos horários de frequências do 

transporte, para ampliar as condiçõe de mobilidade tanto das gestantes, 

quanto da população em geral que também têm esse motivo como uma de 

suas limitações de acesso.  

Deste modo, é necessário que exista uma articulação nos serviços de 

exames de ultrassonografia, para que todos sejam contemplados com um 

tempo de espera mais acessível, pois as solicitações de exames variam de 

casos que requerem mais agilidade e outros menos, porém todos possuem 

seus extremos de necessidades.  

Em suma, pretende-se com a versão completa e ampliada deste artigo, 

trazer mais elementos e detalhes, sobretudo na perspectiva dos sujeitos desta 

pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vivemos um período de extrema racionalização da vida cotidiana. Quase 

inconscientemente, somos levados a nos pautar pelos saberes e conhecimentos 

que nos chegam através da academia, da medicina e da ciência de uma forma 

geral. O quase predomínio destas formas de explicar o que acontece a nossa 

volta é resultado de séculos de um processo histórico que alguns autores 

classificam como a “construção do paradigma moderno”.  

Tal paradigma acabou nos oferecendo toda uma gama de conhecimentos, 

de diversas naturezas, representados pelas várias disciplinas e campos dos 

conhecimentos que compõem a ciência moderna (medicina, filosofia, física, 

química, história, etc.), que nos auxiliam e nos oferecem explicações para os 

mais diversos problemas que nos afligem em nossa existência.  

Por outro lado, em nome desta cientifização promovida, diversas formas 

de conhecer e explicar nosso cotidiano foram avaliados, considerados 

inadequados e, portanto, desprezados por este chamado paradigma moderno. 

Estamos falando, por exemplo, dos saberes nativos dos povos americanos e 

africanos, que se caracterizavam como um saber cosmogônico, ao mesmo 

tempo “científico” e religioso.  

Ainda hoje encontramos formas similares destes saberes nativos, que 

Mignolo (2003), citando Foucault, chama de Saberes Populares. Trata-se de 

formas de conhecimentos originárias da observação da natureza e de suas 
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potencialidades, dando origem a um catálogo muitas vezes amplo de 

explicações e procedimentos a partir do uso de determinadas plantas e ervas 

naturais que podem, combinados com explicações míticas e religiosas, servir de 

cura ou alívio para os mais diversos males do homem.  

Encontramos estas formas de saberes em pequenas cidades da região 

Norte do estado de Goiás – Brasil. Trata-se da prática da Benzeção, que através 

de suas rezas, rituais e uso de ervas, promove uma possibilidade de cura para 

os diversos males, tanto do corpo quanto do espírito.  

 

SABERES POPULARES E PRÁTICAS DE CURA EM GOIÁS, BRASIL 

 

Apesar de subjugados pelo cientificismo do paradigma moderno, 

inúmeros saberes e práticas populares sobrevivem nos recônditos das grandes 

e pequenas cidades. Resgatar estes saberes e analisá-los como formas de 

conhecimento autênticas e válidas frente ao universo científico em que estamos 

inseridos deve ser objetivo de historiadores e demais pesquisadores da cultura.  

 Resgatar estes saberes locais se torna fundamental para que busquemos 

compreender determinados aspectos de nossa sociedade que muitas vezes 

ficam soterrados nos escombros do que a modernidade classificou como 

“inadequado” para explicar o mundo que nos cerca. Ainda assim, estes saberes 

continuam existindo e muitas vezes dão sentido à vida de várias pessoas que 

deles compartilham, ainda que não sejam formas de conhecimento unânimes.  

 Fomos buscar em Mara Rosa, cidade do interior do estado de Goiás, 

localizada a 350 Km da capital, Goiânia, a presença desta prática. Trata-se de 

um município modesto, com aproximadamente 10 mil habitantes, e em meio ao 

seu quadro religioso, formado em sua maioria por católicos e evangélicos, 

pudemos encontrar 10 benzedores, homens e mulheres, que se dedicam 

cotidianamente a levar alívio e cura dos mais diversos males aos que os 

procuram.  
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Podemos perceber assim que uma das características da prática da 

benzeção, que nos chama atenção de início, é a concorrência com a medicina 

científica. Quem procura aos benzedores garante que a eficácia desta prática 

existe, e certos males e doenças só podem ser curados por um benzedor. Outros 

utilizam-na concomitante à prática médica, mas também afirmam que encontram 

conforto para seus males na prática da benzeção.  

Para atingir esta eficácia, os rituais da benzeção incorporam dois 

elementos fundamentais. Em primeiro lugar, utiliza como base a fé católica, a 

partir da utilização de rezas, orações e de símbolos religiosos, como o terço por 

exemplo. Em segundo lugar, incorpora elementos naturais como tratamento aos 

mais diversos males. É a união destes dois elementos que garante o sucesso 

dos rituais e atinge a cura desejada.  

A utilização das ervas e plantas está na base dos rituais da benzeção. 

Cada planta é usada com um objetivo muito claro e específico, sendo aplicada 

para tratamento de determinada moléstia. Em entrevista realizada com os 

benzedores de Mara Rosa, pudemos identificar algumas destas ervas que são 

utilizadas em seus rituais.  

 Notamos assim que esta prática acaba se configurando como uma 

alternativa aos saberes médico-científicos. Em uma sociedade na qual o acesso 

à medicina é muitas vezes precário e difícil, tendo que se deslocar para a capital 

para acessá-lo, a benzeção se torna uma forma mais eficiente de se ter auxílio 

para alguns males que nos afligem. Mesmo com o não reconhecimento destes 

saberes por parte do conhecimento científico, ainda assim eles sobrevivem e são 

buscados pela população, conforme percebemos na fala dos próprios 

habitantes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os saberes científicos e médicos, erigidos pelo paradigma 

moderno/colonial como únicos válidos, acabam se tornando a única forma 
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possível de se explicar e se relacionar com o universo a nossa volta. Tal fato é 

consequência  da forma como a modernidade estabeleceu uma hierarquia 

epistêmica entre as diferentes formas de conhecimento existentes, 

estabelecendo aquelas que eram válidas para o homem moderno e as que 

deviam ser desprezadas.  

Apesar disto, pudemos demonstrar com a análise de práticas e saberes 

de cura considerados “marginais” no sistema pós-moderno/pós-colonial que 

outras formas de conhecer sobrevivem e continuam a existir nas sociedades 

urbanas, estabelecendo uma complementaridade com os saberes médico-

científicos, modernos e racionais. Tais formas de saberes coabitam e coexistem 

com os conhecimentos científicos, e não se chocam com eles como propunha o 

paradigma moderno.  

Entendemos, portanto, que não se tratam de saberes excludentes, mas 

sim complementares, que buscam se harmonizar e colaborar no sentido de 

oferecer respostas e dar sentido às diversas experiências vividas pelos seus 

habitantes no interior de uma cidade, que se trata de uma estrutura “moderna”, 

mas que ainda mantém em seu seio elementos de sociedades que foram 

classificadas ao longo da história como “tradicionais”. 
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Grupo 1: pesquisa-ação urbana 

 

INTRODUÇÃO 

 

A leitura de uma dada realidade, seja esta urbana, rural ou outra, é uma tarefa 

que exige um suporte multi e interdisciplinar de diferentes áreas do conhecimento, 

mas que, antes de tudo, precisa envolver a visão dos sujeitos. Sabe-se que a partir 

do final do século XIX e, principalmente no século XX, novas abordagens de pesquisa 

foram experimentadas pelas ciências como formas de construção do conhecimento, 

o que tem contribuído para diversificar os olhares para temáticas em comum. Neste 

contexto, a pesquisa e a ação se convergem para a compreensão do mundo real que, 

a partir de sua problematização, nos permite avançar na reflexão e na transformação 

social. O estudo de Cichoski (2021, p. 66), baseado nas contribuições do sociólogo 

colombiano Fals Borda (1925-2008), traz que o conhecimento construído a partir de 

uma metodologia participativa envolve as “relações sujeito-sujeito, os processos 

históricos, as condições geográficas, a consciência política, a luta de classes, os 

problemas emergenciais, os sonhos, enfim, o ser humano na sua potencialidade”. 

Neste artigo apresentamos uma investigação empírica que busca compreender se o 

processo de segregação socioespacial se faz presente para os moradores do 

Conjunto Nossa Senhora da Paz em Londrina e, por conseguinte, a ocupação informal 
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Colosso, no estado do Paraná, sul do Brasil, mesmo após mais de 60 anos de 

permanência na localidade. 

O trabalho está em desenvolvimento e prevê pesquisa de campo com a 

realização de um grupo focal no primeiro semestre de 2023, baseado na oficina 

participativa entre pesquisadores da Universidade Estadual de Londrina e moradores 

da localidade. A abordagem consiste na confrontação de memórias da ocupação que 

data do final dos anos de 1950 com as percepções atuais, tendo como proposta 

primeiramente, construir o entendimento das condições sócio históricas, para depois 

colaborar com o desenvolvimento da consciência de classe, política e social dos 

moradores quanto ao direito à cidade.  

A segregação é um processo socioespacial que se apresenta como uma das 

expressões da desigualdade, isto é, antes de ocorrer no território se faz presente nas 

relações sociais, como na divisão social do trabalho que separa mais que tarefas, 

classifica os ganhos que se efetivam no consumo de produtos, nos custos com a 

habitação, comércio e serviços. A segregação é polissêmica (SPOSITO, 2011) e 

permeia uma diversidade de estudos e áreas do conhecimento. É complexa devido às 

questões que abrange e às possibilidades de análise que mobiliza. Mesmo sendo um 

vocabulário relativamente novo no debate urbano (SOUZA, 2021), a segregação foi 

incorporada pela pesquisa socioespacial devido à concretude das relações sociais 

expressas no espaço, mediante a construção, modificação ou organização realizada 

pelo homem, isto é, aquilo que possui materialidade, ou ainda, como Souza (2021, p. 

32) aponta como “tangível, palpável”. E, nisso, as ações de disputa, conflitos e poder 

imprimem significado ao espaço, indo além da ideia de mero receptáculo, 

representando um produto socioespacial no tempo, no entendimento de Carlos 

(2007).  

Recentemente, a temática da segregação tem sido ressignificada nos estudos 

urbanos tanto nas questões atuais, quanto na revisão de processos históricos ainda 

presentes. Sua recorrência como estudo não se deve a modismos, mas a condição 

de desigualdade crescente em que se encontra parte significativa da população nas 

cidades.  
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DE FAVELA DA CAIXA ECONÔMICA/ GRILINHO PARA CONJUNTO NOSSA 

SENHORA DA PAZ 

 

Londrina, localizada no sul do Brasil, é considerada uma “cidade nova”, fundada 

em 1929 pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), uma empresa britânica 

criada em 1925 como subsidiária da matriz Paraná Plantations Limited que realizou a 

fundação de cidades, distritos e empreendimentos imobiliários para o setor agrícola 

na região. Com a emancipação em 1934 e com a crescente atratividade da venda de 

terras direcionada aos migrantes e imigrantes, tão logo a urbanização precoce em 

Londrina se fez presente. A urbanização nos anos de 1940 conformou-se com a 

expansão de vilas e bairros de modo periférico ao plano inicial, com a criação de 

vazios urbanos. Já a entrada nos anos de 1950 trouxe o ensejo da ordenação do 

espaço para a “ideia de progresso”. Além das conquistas econômicas devido aos 

ganhos com a cafeicultura, é importante mencionar que a construção da cidade 

também foi realizada pelos “anônimos”, ou melhor, aqueles que não conseguem um 

lugar legalizado e que encontram guarida nos espaços possíveis. Foi nesta paisagem 

da exaltação da riqueza que emergiram as primeiras ocupações em Londrina, 

chamadas de favelas naquele momento.  

Dentre as primeiras ocupações informais, a Grilinho ou Favela da Caixa 

Econômica teve início em 1959, localizada nos fundos do Jardim do Sol com acesso 

pela BR-369 – porção noroeste da cidade, sendo a de maior número de integrantes 

no período de atuação de desfavelamentos da Cohab-LD. De acordo com o IPPUL 

(1996), com base em dados fornecidos pela Cohab-LD e outros setores, havia no ano 

de 1972 o total de 208 barracos com 1.229 moradores e este número chegou a 705 

barracos com 3.425 ocupantes segundo o Diagnóstico Preliminar das Favelas de 

Londrina (1977). Como a área pertencia à instituição financeira da Caixa Econômica 

Federal houve a polêmica quanto à reintegração de posse, conforme o enunciado pela 

Folha de Londrina (FAVELA, 1969). Após negociações, Gavetti (1998, p. 48) 

menciona que a Prefeitura fez uma proposta de desapropriação do imóvel “em caráter 
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amigável com valor simbólico” e no dia 7 de outubro de 1969 “consolidou-se a 

operação, e o terreno da Caixa, por ser de interesse social-habitacional, foi entregue 

à Cohab-LD”. Entretanto, no processo de permanência e regularização fundiária, no 

documento do IPPUL (1996, p. 61) consta que “uma parte dos moradores aceitou 

participar do sistema financeiro, adquirindo a casa de alvenaria e assumindo as 

prestações” no que seria denominado Conjunto Habitacional Paranoá II, entregue em 

1983 com o título de propriedade em 1989, no que foi denominado posteriormente de 

Jardim Nossa Senhora da Paz. Os demais moradores que não aceitaram pagar as 

prestações foram remanejados para uma área abaixo do conjunto habitacional e 

passaram a constituir a Favela Colosso, parcialmente locada em área particular da 

indústria Bratac Fiação de Seda, com acesso pela Rua Seringueira e presente como 

informal/ irregular até os dias de hoje. De acordo com o Município de Londrina 

(PERFIL, 2023), a Favela Colosso tem sido considerada uma ocupação informal 

desde 1975 e atualmente possui 46 famílias e 151 ocupantes. 

 

METODOLOGIA 

 

Os vínculos que as sociedades possuem com seus territórios são resultado de 

uma história. Quando se faz parte de um determinado agrupamento humano, ao 

mesmo tempo se vivencia as relações com o espaço ocupado por esse grupo. 

Permanecer numa determinada área de modo continuado e repetido e compreender 

uma história da qual se participa, constrói uma experiência que liga o indivíduo ao 

grupo e a seu respectivo espaço de convivência e uso. Significa que as pessoas 

possuem sentimento de pertencimento, uma crença entre os sujeitos de origem 

comum, que faz sentido intervir na sociedade e no território do qual faz parte. 

(HEIDRICH, 2010, p.8).  

Como aproximação das questões ligadas à segregação e à desigualdade 

socioespacial, os procedimentos metodológicos para esse estudo serão revisão 

bibliográfica e pesquisa de campo que contará com a técnica de grupo focal. O uso 
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desta para coleta de dados, a partir de um roteiro padrão com eixos, permitirá a 

compreensão das diferenças existentes em ideias, sentimentos, representações, 

valores e comportamentos das pessoas, como no processo de territorialização 

permeado por distintos grupos conflitantes e disputa de poder. Esse grupo será 

formado de 8 a 15 moradores que vivenciaram a realidade do território Conjunto 

Habitacional Nossa Senhora da Paz e, por conseguinte, a ocupação informal Colosso, 

compondo segmentos de jovens, adultos e idosos e gênero. 

Tal prática mostra a necessidade de pesquisas que possam unir os saberes 

populares com o cientificismo acadêmico. Para Severino (2007, p. 120) a pesquisa 

ação “é aquela que, além de compreender, visa intervir na situação, com vistas a 

modificá-la”. A proposta é que as mudanças levem a um “aprimoramento das práticas 

analisadas”.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta de trabalho pretende construir uma consciência de classe, social e 

política a partir da destituição da subordinação, como aquela criada por séculos pela 

colonialidade do ser, poder e saber (MALDONADO-TORRES, 2018) das nações 

europeias e posteriormente EUA. Consideramos que o trabalho na comunidade está 

em desenvolvimento, tendo uma aproximação inicial que deve ser ampliada e 

aprofundada com todos os envolvidos a partir da pesquisa-ação. As questões 

pertinentes à segregação socioespacial se fazem necessárias, tendo em vista que 

mesmo após décadas, os moradores ainda possam carregar o estigma de não se 

sentirem no pleno direito à cidade. 
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Grupo 1: pesquisa-ação urbana  

 

INTRODUÇÃO 

  

 O crescimento do desemprego e da desigualdade de renda, a partir do 

ano de 2014, foi agravado, em 2020, pelos efeitos da pandemia da Covid-19, e 

se permaneceram com demandas urgentes para a sociedade brasileira no pós 

pandemia.  

Além dos problemas de saúde, a pandemia desarticulou os sistemas 

produtivos, com impacto no setor de comércio e de serviços, aumentando o 

desemprego e reduzindo a renda da fração mais pobre da população. A crise de 

saúde pública exigiu ações do Estado em dois campos. O primeiro campo 

derivou da necessidade de aumento da oferta regionalizada de equipamentos e 

insumos de saúde e contratação de pessoal. O segundo campo, na área da 

economia, ainda demanda ações para minimizar os efeitos da redução da renda 

individual a partir de um conjunto de políticas públicas que possam estimular a 
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geração de emprego e renda, reduzindo, desse modo, a situação de risco social. 

A proposta de pesquisa, que aqui apresentamos, pretende, considerando a 

conjuntura do período pandêmico e pós pandemia, gerar um indicador 

operacional com base na análise do fluxo de renda com o propósito de subsidiar 

políticas públicas na área de emprego, renda e assistência social.  

O indicador de fluxo de renda derivará da correlação de informações 

secundárias sobre três grupos de renda. O Grupo de Renda I será formado pela 

renda do trabalho, da previdência e das transferências de renda direta. O Grupo 

de Renda II será composto pelas transferências oriundas do crédito agrícola. O 

Grupo de Renda III será ao conjunto das receitas públicas municipais.  

Os dois primeiros grupos são compostos por recursos monetários 

individuais que são, em graus distintos, destinados para o consumo de bens e 

serviços. O terceiro grupo guarda relação direta com a despesa com pessoal, 

oferta de serviços públicos de educação, saúde e investimentos em 

infraestrutura dos governos municipais.  

A correlação dos dados dos grupos de renda com o perfil demográfico e 

econômico municipal será útil para subsidiar políticas públicas no campo da 

geração de emprego, distribuição de renda e assistência social, podendo, 

igualmente, influenciar as decisões de investimentos da iniciativa privada e dos 

poderes públicos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

As consequências da pandemia, provocada pela COVID-19, e as 

dificuldades de uma parte da população em adotar medidas de isolamento social 

colocaram morro abaixo a ideia de   que    os   efeitos da  crise, traduzidos no   

número de   óbitos, no   desemprego e na redução da  massa de rendimento 

familiar, seriam socializados.  

O perido pandêmico e pós pandêmico desnudou a equivalência entre a 

desigualdade espacial e a desigualdade social.  Ficou evidente que os espaços 
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e grupos sociais foram atingidos de maneiras distintas e que agora, mesmo após 

os períodos mais dramáticos da crise sanitária, as consequências também são 

distintas e geram também maneiras distintas de mitigação é, por exemplo, o que 

demostraram Arrais et al (2020) ao analisarem a maior vulnerabilidade 

socioeconômica das periferias metropolitanas durante o período pandêmico.  

Ao se considerar o território brasileiro, é evidente a alta densidade 

demográfica das regiões metropolitanas e suas periferias. No entanto, a 

densidade, por si só, não revela a essência do problema e não é suficiente para 

indicar as possíveis medidas de mitigação.  

A densidade demográfica é apenas uma aparência que pode ser um ponto 

de partida para explicar os efeitos diferenciados da crise social brasileira. É 

importante considerar a relação entre densidade e infraestrutura de saneamento, 

fator que amplifica os efeitos devastadores das epidemias modernas. Em 2019, 

das 210.147.125 pessoas estimadas como população, 121.996.741 residiam em 

regiões metropolitanas. No entanto, as regiões metropolitanas são apenas um 

ponto de partida para entender as consequências escalares da crise. É 

necessário levar em conta, por exemplo, os "Aglomerados Subnormais", uma 

denominação institucional que tenta traduzir a diversidade de formas de 

ocupação caracterizadas pela posse ilegal da terra e pelo padrão urbanístico 

irregular e carência de serviços. Em 2010, havia 15.868 “Aglomerados 

Subnormais”, totalizando 3.224.529 domicílios e  11.425.644 habitantes, 

equivalente a 5,98% da população brasileira (IBGE, 2010). Além de 

considerarmos também a situação de centenas municípios de pequeno peso 

demográfico e baixa capacidade de geração de emprego e renda próprias que 

afetam sobremaneira suas capacidades de enfrentar momentos de crise.   

Partimos da premissa que a crise, agravada pela pandemia, resultante da 

perda de empregos formais e da drástica redução do fluxo de renda do mercado 

formal e,  principalmente, informal teve um impacto diferencial nas várias regiões 

do Brasil, agravando os problemas preexistes e criando novos desafios para as 

políticas emergenciais de saúde e suplementação de renda. Como esse impacto 
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é espacialmente diferencial, as políticas de recomposição e suplementação de 

renda devem ser adaptadas às necessidades específicas de cada região, visto 

que as demandas de espaços metropolitanos e suas periferias são distintos dos 

problemas de cidades de baixo peso demográfico, por exemplo. 

A demanda por políticas públicas no período de crise e pós crise sanitária 

desencadeada pela pandemia da Covid 19, configura-se um raro consenso 

político, e se tornou um desafio para as diferentes esperas da administração 

pública. No campo teórico, essa matriz remonta, por exemplo, aos debates sobre 

a intervencionismo estatal e no campo governamental às distintas políticas de 

provimento de renda.  

É nesse contexto que o projeto que aqui apresentamos para o debate, 

pretende, a partir de uma metodologia de mensuração do fluxo de renda 

individual na escala municipal, para o estado de Goiás, oferecer instrumentos 

que possam subsidiar ações governamentais para geração de emprego, 

distribuição de renda e assistência social no período pós pandemia.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A geografia, tradicionalmente, ocupou-se em estudar, em diversas 

dimensões, a atuação do Estado no território. Essa atuação, mesmo no período 

de crise sanitária e econômica, tem sido colocada em questão a partir de 

discursos e práticas de austeridade fiscal. É imprescindível que a geografia 

desenvolva metodologias de interpretação e instrumentos de análise para 

propositura de políticas de geração de renda, emprego e assistência social que 

possam contribuir para a redução da desigualdade social. Essa é nossa proposta 

de análise, que está em desenvolvimento no âmbito das atividades do grupo de 

pesquisa e divulgação científica Observatório do Estado Social Brasileiro.  

Os autores dessa proposta são vinculados ao Observatório do Estado 

Social Brasileiro, e têm desenvolvido, sistematicamente, estudos sobre as ações 

do Estado Social no território brasileiro. Além desse projeto a equipe construiu, 
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nos dois últimos anos, uma experiência para lidar com análise de dados 

secundários sobre seguridade social, trabalho e programas de transferência de 

renda, além de estudos temáticos sobre a materialidade das ações do Estado 

Social. A Universidade Estadual de Goiás e a Universidade Federal de Goiás 

tem apoiado, disponibilizando infraestrutura, para os projetos desenvolvidos no 

âmbito do Observatório do Estado Social Brasileiro. 
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Pesquisa-Ação Urbana 

 

INTRODUÇÃO 

Historicamente, os efeitos adversos da interação homem-ambiente têm 

sido mitigados, especialmente, através de obras convencionais de infraestrutura 

urbana “cinzenta” (estruturas rígidas construídas) (CARDOSO, 2017). Em 

termos de águas pluviais, por exemplo, sistemas de drenagem canalizados são 

comumente adotados, mesmo representando custos elevados (CARDOSO, 

2017). Embora a infraestrutura cinza gere impactos sobre os ecossistemas a 

longo prazo, ela continuará presente nas cidades como um meio de adaptação, 

já que este sistema é reflexo de uma abordagem higienista (BRITTO, 2012). 

Assim, soluções híbridas (infraestrutura cinza e infraestrutura verde) podem ser 

consideradas na estrutura atual, gerando benefícios a longo prazo (MULLIGAN 

et al., 2020).  

De maneira colaborativa, a abordagem sobre a gestão sustentável de 

águas pluviais passou a ser recentemente incorporada aos debates acerca da 

sustentabilidade. A exemplo de tal assertiva cita-se o conceito de Soluções 

Baseadas na Natureza (SBN), que foi introduzido no final da década de 2000 

pelo Banco Mundial para destacar a importância da conservação da 

biodiversidade para mitigação das mudanças climáticas e adaptação (IUCN, 

2009). As SBN´s vêm ganhando atenção, especialmente como estratégias de 

gestão de áreas urbanas, onde são enfatizadas a gestão de águas pluviais e 
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residuais e a conectividade ecológica e/ou aplicações voltadas à saúde e bem-

estar (e.g. KALANTARI et al., 2019). 

Tendo em vista que as características dos sistemas de drenagem 

sustentáveis refletem a necessidade de uma maior compreensão em múltiplas 

escalas, este estudo realizará uma pesquisa sistemática de revisão de literatura, 

integrando os resultados mais recentes sobre “Soluções Baseadas na Natureza” 

e “Sistemas de Drenagem pluvial” em áreas urbanas. Para este objetivo, a 

pesquisa foi sistematizada conforme os preceitos de Cooper (2013) acerca dos 

sete estágios de planejamento para uma revisão sistemática com meta-análise: 

Formulação do problema da pesquisa; (2) Coleta da literatura; (3) Coleta das 

informações de cada estudo; (4) Analise e síntese dos resultados dos estudos; 

(5) Avaliação da qualidade dos estudos; (6) Interpretação dos dados coletado; e 

(7) Apresentação dos resultados da pesquisa. 

Durante o estágio 2 são determinados os protocolos para análise dos 

dados, bem como critérios de seleção e exclusão das fontes bibliográficas. Nesta 

etapa são definidos os termos de buscas e período a ser investigado nas 

plataformas de busca. O período adotado foi de 10 anos (2010 a 2020) e os 

termos de busca foram: “nature-based solutions” and “sustainable drainage"; 

"surface runoff" and “urban adaptation”; “green infrastructure” and "sustainable 

drainage"; "Sustainable urban development” and "Urban drainage". As bases de 

dados utilizadas nesta pesquisa foram: Scopus, Engineering Village e portal 

Periódicos Capes.  

Com base na metodologia mencionada um total de 595 artigos científicos 

foram encontrados. Desconsiderando aqueles artigos que não tinham relação 

específica com a questão da drenagem pluviais em áreas urbanas, classificamos 

287 artigos científicos para serem lidos os abstracts. Com a leitura dos abstracts, 

foi possível constatar que a maioria dos estudos que avaliaram o desempenho 

de SBN’s foram realizados em bancos de ensaios, modelagem ou instalações 

em laboratórios. No entanto, para esta pesquisa adotou-se a seleção final dos 

artigos que apresentavam estudos com aplicação real, em uma escala urbana, 
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e que de alguma forma se propuseram em avaliar a aplicação de SBN para a 

remoção, armazenamento, desvio e atraso do escoamento de água pluviais. 

Com base na definição destes critérios, 43 artigos foram eleitos para a avaliação. 

 

DESENVOLVIMENTO 

As abordagens que relacionam drenagem urbana com bases sustentáveis 

têm ganhado destaque nos debates acadêmicos e estão sendo cada vez mais 

referidas na formulação de políticas públicas (DEPIETRI; MCPHEARSON, 

2017). Por exemplo, diversas autoridades locais e mesmo empresas investem 

em soluções de drenagem sustentável “azul-verde” como um recurso para gerar 

vários benefícios. O número de artigos filtrados neste estudo demonstra essa 

tendência de crescente (Figura 1). 

 
Figura 1: Número de estudos publicados por ano (2010–2020): (A) busca inicial 
(664 artigos); (B) manuscritos selecionados para a revisão final (43 artigos). 

As ferramentas SBN são aquelas que buscam reduzir o volume de fluxo 

do escoamento pluvial, retendo-o próximo do local onde caiu.  As principais 

soluções descritas nos estudos de caso para o gerenciamento de águas pluviais, 

estão apresentadas (Tabela 1) em ordem decrescente conforme o número de 

ocorrências nos artigos. É importante destacar que 19 artigos analisados, 

avaliam sistemas que incluem mais de uma ferramenta SBN.  

De acordo com a Figura 2 é possível observar que o hemisfério Norte do 

planeta apresenta um número significativamente maior de estudos do que o 

hemisfério Sul. É reconhecido que os continentes Africano, América Latina e 

Rússia apresentam pouca literatura científica sobre o tema, e que apesar do 
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número crescente de artigos, existem grandes lacunas de conhecimento 

geográfico nessas regiões (KABISCH; QURESHI; HAASE, 2015).  

Tabela 1: Número total de ocorrência das ferramentas nos artigos 

  Ferramentas    Número de Ocorrência nos Artigos 

 
A 

Telhado verde 16 17 

Telhado azul 1 

 
B 

Biovalas (vegetadas) 14 16 

Biovala (s/ vegetação) 2 

C Jardim de chuva 13 

D Pavimento Permeável 13 

E Bacia/ vale de detenção seco 12 

F Bacia de Retenção / Lagos 10 

G Poços de árvore 6 

H Trincheira infiltração/ Detenção 4 

I Pântanos construídos 5 

J Sist. Coleta e armazenamento 3 

K Renaturalização de canal 2 

L Jardim vertiva, 1 
 

 
Figura 2: Distribuição geográfica dos estudos de caso (A); (B) Estudos de caso 
por países; (C) Estudos de caso por região globais.  

Desde os anos de 1990, alguns países do “Norte desenvolvido”, 

começaram a alterar suas políticas de manejo de águas pluviais à medida que, 

a ciência passou a reconhecer os benefícios dos elementos naturais na 

drenagem e controle de águas pluviais (SOUZA; CRUZ; TUCCI, 2012). As 

abordagens de maior sucesso, como: SUDS, LID, WSUD e SBN, fazem parte 

desse grupo de países do “Norte”. Nos últimos anos, a China também tem se 

destacado em pesquisas sobre drenagem urbana sustentável através do 

desenvolvimento do programa nacional “Esponje City” (BOHMAN et al., 2019). 

 

CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS/TRANSITÓRIAS 
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A literatura sobre SBN e análogos é vasta e tem produzido muitos estudos 

nas últimas décadas. No entanto, apenas uma pequena fração dos estudos 

corresponde ao uso efetivo de soluções naturais para o gerenciamento de águas 

pluviais em áreas urbanas. Além da Europa e dos Estados Unidos, apenas o 

Sudeste Asiático apresenta um número apreciável de estudos avaliando o 

desempenho dos SBN instalados. Esta revisão não produziu elementos 

suficientes para concluir que os SBN não fazem parte das agendas de outras 

regiões do planeta, especialmente América Latina e África. No entanto, é muito 

claro que as ferramentas SBN, se existirem, não foram avaliadas cientificamente. 

É importante observar que tais regiões apresentam sérios problemas 

relacionados ao manejo de águas pluviais em áreas urbanas. 
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Grupo de diálogo 1: pesquisa-ação urbana  

 

INTRODUCCIÓN 

 

El presente trabajo pretende dar una mirada reciente en cuanto al proceso 

descentralizador por el que está transitando Uruguay, quiere decir, las acciones 

llevadas a cabo por el nuevo tercer nivel de gobierno en materia de 

sostenibilidad. Para ello, se seleccionó uno de los ocho municipios de 

Montevideo (A, B, C,CH, D, E ,F,G, ) que actualmente promueve huertas urbanas 

como línea priorizada en el Plan Estratégico de Desarrollo Municipal (PEDM).  

Las preguntas guía refieren a ¿qué motivaciones encuentra la institución 

para promover iniciativas de desarrollo sostenible? Y, ¿que motiva a las 

personas u organizaciones a ser parte de estos procesos? 

De esa forma, el objetivo es conocer las acciones y resultados del PEDM 

llevado a cabo por el tercer nivel del gobierno uruguayo, orientado a la promoción 

y generación de huertas como estrategia de construcción del desarrollo 

sostenible del territorio urbano montevideano (municipio E).   

El procedimiento de investigación va a partir del abordaje cualitativo, con 

la realización de entrevistas semiestructuradas a los (i) actores institucionales, 

aplicadas a la alcaldesa del municipio y a la referente del Plan, y también a los 

(ii) actores beneficiarios del PEDM.  
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Las preguntas, de múltiple opción y de flexibilidad teórica, nos posibilitará 

la recopilación de dados relativos a la (i) acciones y resultados del PEDM, con el 

diseño de una pauta a la alcaldesa del municipio, y otra dirigida a la referente del 

Plan, persiguiendo, así, una mayor especificidad en las respuestas. 

Respecto a los actores beneficiarios, se elaborará una pauta de entrevista 

que permita la reflexión en temas claves como su vínculo con la institucionalidad 

local, participación en el Plan y, los aportes (o no) del PEDM a nivel individual y 

colectivo.   

La elección de la entrevista semiestructurada se dio a razón de la amplitud 

de respuesta y personalidad de la población de estudio, permitiendo la 

comprensión de distintos aspectos y sentimientos de las respuestas ante una 

situación problema (Corbetta, 2003). 

Asimismo, se va a utilizar datos secundarios, registros administrativos del 

municipio, Censo Poblacional de 2011 y Encuesta Continua de Hogares que 

permitan la caracterización y conocimiento de la zona, y los alcances de las 

políticas de sostenibilidad que se están llevando a cabo. Obviamente, la 

investigación se ampara en el relevamiento bibliográfico de planes y políticas 

anteriores, además de discusiones académicas sobre el tema.  

 

DISCUSIÓN TEÓRICA 

 

En Uruguay, el Estado y el sistema político nacieron y se consolidaron 

bajo un centralismo muy marcado que se vio reflejado en la cultura política de 

los ciudadanos, por lo que debemos comprender a la descentralización como un 

proceso que no está acabado (Arocena, 2008). 

Si bien en términos generales las políticas de este país han sido 

mayoritariamente de carácter centralista, como plantea Arocena, en los últimos 

años encontramos impulsos hacia la descentralización, que se hacen visibles en 

reformas constitucionales, decretos, leyes y la creación del tercer nivel de 

gobierno que es el foco de interés del estudio.  
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Específicamente, la Ley de Descentralización (ley n. 18.567/2009) aporto 

un nuevo actor a la organización política del país, conformando un tercer nivel 

de gobierno liderado por la figura municipal. (González, 2019). 

Vale la pena recordar que este tercer nivel de gobierno mantiene vínculos 

con los otros dos niveles, el departamental y el nacional. Una muestra de ello es 

su carácter presupuestal, ya que los municipios dependen para su 

financiamiento del gobierno departamental y el Fondo de Incentivos para la 

Gestión de Municipios designado por el Poder Ejecutivo (Cardarello, 2011). 

A nivel nacional es posible encontrar distintos avances según la unidad 

territorial que se analice, pasando por departamentos donde prima una 

desconcentración de tareas básicamente administrativas, a una 

descentralización paulatina donde los actores locales, sean institucionales o de 

la sociedad civil, tienen poder de decisión y manejo de recursos. 

Ese proceso de descentralización es heterogéneo según el departamento 

que se analice, debido a las historias sociales, políticas, culturales e históricas 

de cada unidad territorial, es decir, a las distintas interacciones sociales que lo 

conforman (Arocena, 2008).  

El caso de Montevideo se vuelve relevante dado que es el departamento, 

a nivel nacional, con mayor densidad de población. Además de ello, todo su 

territorio está municipalizado y se identifican con las letras A, B, C, CH, D, E, F,  

y G (Figura 1).  

 

Figura 1. Descentralización de Montevideo en municipios. 

 

Municipios: A,B,C,CH,D,E,F,G 

Fuente: municipios.montevideo.gub.uy 
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En este marco, se seleccionó el municipio E de Montevideo para dar 

cuenta de las actuales políticas de sostenibilidad que utiliza el gobierno para la 

promoción de huertas como estrategia de desarrollo local.  

Dicho municipio está compuesto por 153.395 habitantes, es el tercero más 

poblado de Montevideo (Censo, 2011). Tiene una localización privilegiada en 

términos de la zona metropolitana, ya que representa la conexión entre 

Montevideo con Ciudad de la Costa (departamento de Canelones), y el este del 

país.  

Respecto a la dimensión socioeconómica, según el último informe 

elaborado por la Unidad de Estadística de la Intendencia de Montevideo con 

fecha 2020,  referido a la información física y sociodemográfica por Municipio   

 Es posible encontrar un heterogéneo espectro social comprendiendo 

desde los estratos más altos, hasta situaciones de extrema vulnerabilidad social. 

Se visualizan barrios privados, cooperativas de ayuda mutua, complejos 

habitacionales de larga data, asentamientos irregulares. Esa situación desarrolla 

configuraciones identitarias y trayectorias históricas disímiles y desiguales.  

En cuanto a la distribución por edad, encontramos que casi un 17% tiene 

menos de 14 años, y un 18% más de 65 años, lo que ubica a la población 

económicamente activa en el entorno del 65%. Por último, el clima educativo es 

alto, ya que un 59% cuenta con más de 12 años de estudio, superando en 20% 

al promedio de Montevideo.  

Para ello, se tomará una de las líneas estratégicas mencionadas en el 

PEDM 2020-2025 del municipio E, “optimizar los espacios públicos y el 

ambiente”  

En esa línea estratégica se despliegan varias acciones que refieren a la 

concientización del cambio climático, programas educativos que incorporen la 

cultura ecológica, proyecto de clasificación de residuos, promoción de iniciativas 

de bioconstrucción, desarrollo y educación de huertas comunitarias, etc.  

Está última acción plantea la optimización de los espacios y ambientes 

públicos con el objetivo de suscitar políticas ambientales sostenibles, 
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desarrollándose a través de la promoción y educación de huertas comunitarias y 

familiares.  

Actualmente, según la última rendición de cuentas pública que realizo el 

municipio en esta temática, se hace el apoyo a 64 huertas de la zona, siendo 

que la mayoría de estas están localizadas en centros educativos, en que se logró 

a capacitar 1.442 personas sobre el tema de las huertas urbanas. Otros 

proyectos se encuentran a nivel familiar, pero éstes en menor número. 

 

CONSIDERACIONES TRANSITORIAS 

 

La ejecución de las huertas urbanas desde el PEDM se da por prioridad 

las zonas más vulnerables del territorio, no obstante, también se logran apoyos 

en otros estratos sociales. Es importante destacar que los proyectos de huertas 

si bien son promovidos por el municipio, parten de ideas de las organizaciones 

o familias y se busca un proyecto en conjunto. Donde el municipio tiene un rol 

técnico de proyecto a mediano plazo de la huerta.  

 

La implementación en el municipio E cuenta con un amplio despliegue 

territorial, alcanzando casi la totalidad de escuelas públicas de la zona. Este 

número es más difuso cuando se pasa al plano individual/familiar. 

Ante algunas discusiones previas, se identificó la escasez de recursos 

humanos propios que colaboren con el seguimiento y sostenibilidad del Plan, sin 

embargo, se cuenta con el apoyo y el compromiso de los funcionarios y del 

espectro político. Otro punto relevante es la garantía de presupuesto, lo que 

asegura su continuidad y compromiso. 

Uno de los principales aportes se centra en las capacitaciones dirigidas a 

toda la comunidad educativa. Las huertas son espacios de construcción de redes 

tanto a nivel barrial entre vecinos y vecinas, como con otros actores de la zona   

Si bien hay redes de carácter institucional también se encuentran redes de 

carácter organizacional, principalmente para la búsqueda de insumos y recursos. 

En algunos casos la huerta es el nodo principal de la red.  
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Por último, las empresas visualizan los proyectos de huerta como enclave 

de acceso al mejoramiento de las conductas individuales, y un canal privilegiado 

para la difusión de los productos.  

Las huertas pueden ser comprendidas cómo micro acciones dirigidas a la 

sostenibilidad, en este caso promovidas desde el Estado y sostenidas por 

organizaciones, vecinas o vecinos o referentes institucionales.  

Por otro lado, es una política de carácter distributivo que brinda recursos 

a todos los habitantes del territorio que lo soliciten, pero su éxito depende de 

encontrar referentes responsables y comprometidos que la sostengan. 
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Identificación del Grupo de diálogo: Grupo 1 Investigación acción urbana  

 

INTRODUCCIÓN 

Durante la pandemia del Covid-19, debido a las restricciones en movilidad, 

fueron apareciendo a partir de reuniones informales entre vecinos, algunas 

iniciativas o se reforzaron otras que ya venían en camino, sobre utilización de 

espacios públicos para jardines, huertas o corredores de conservación, entre 

otros. 

Es así como en el 2020 cuando las restricciones a la movilidad fueron más 

fuertes, nos dimos cita todos los sábados en la mañana para cuidar el jardín de 

la Abuela Bague, ubicado en la parte posterior de la reja que separa la 

Universidad Nacional de Colombia sede Bogotá con nuestro barrio, Rafael 

Núñez. 

Este es solo un ejemplo de los diferentes movimientos que fueron apareciendo 

alrededor de lo que denominamos de forma más general, agricultura urbana. 

Poco a poco nos fuimos involucrando en una vivencia que podemos llamar de 

investigación-acción, en la que compartimos con nuestros vecinos que van 

desde niños hasta adultos mayores, personas entusiasmadas y comprometidas 

a aprender y cuidar colectivamente un espacio urbano pero cuyas raíces son 

rurales como la mayoría de habitantes de la ciudad de Bogotá. 

Por lo anterior, el objetivo de la presente ponencia, es socializar la metodología 

cualitativa de investigación-acción que desarrollamos tanto en el barrio Rafael 
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Núñez, como en la Unidad de Planeamiento Zonal (UPZ 28) El Rincón de la 

localidad de Suba en Bogotá. 

 

DESARROLLO 

Desde antes de la pandemia del Covid-19, el tema de la agricultura 

urbana nos había interesado. Particularmente trabajamos conjuntamente entre 

los Estudios de Posgrado en Geografía de la Universidad Pedagógica y 

Tecnológica de Colombia con el Programa de Posgraduación en Integración de 

América Latina (PROLAM) de la Universidad de Sao Paulo, a través de la 

codirección de un trabajo de maestría sobre agricultura urbana comparativa 

entre Sao Paulo y Bogotá. Luego en 2021 apareció el libro “Culturas 

alimentares na América Latina”, organizado por los profesores Júlio César 

Suzuki, Gilvan C.C. de Araujo y Fabio Molinari Bitelli de la Universidad de Sao 

Paulo, el cual retoma el trabajo mencionado anteriormente y otras experiencias 

de Colombia y Brasil. 

La discusión teórica que guía nuestro trabajo se refiere principalmente al 

derecho a la ciudad y su relación con la alimentación. Según Harvey (2014), el 

derecho a la ciudad, es un derecho a cambiar y reinventar la ciudad más 

acorde con nuestros deseos más profundos. De otra parte, pensar en la 

producción de alimentación en las ciudades es un tema cada vez más 

recurrente debido a la calidad y costo de éstos al ser producidos en lugares 

distantes y con prácticas poco amigables con el medio ambiente. Concordamos 

con Duchemin et al (2008) que la agricultura urbana influencia diferentes 

aspectos de la vida humana como la educación, economía, planeación urbana, 

actividades de recreación, salud, seguridad alimentaria, ambiente y 

sociabilidad. 

Asimismo, la noción de territorio, que existe tanto en el ámbito teórico 

como en la experiencia vivida, es tanto una categoría de análisis, donde el 

territorio aparece como un objeto de estudio interdisciplinario, como una 

herramienta de organización territorial, así como, un espacio habitado a partir 

de prácticas sociales y producciones cotidianas de los ciudadanos. 
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Para que el territorio adquiera sentido es indispensable que sea habitado 

por una comunidad de personas, y es a partir de este planteamiento que se 

empieza a situar el territorio como un espacio habitado, donde el habitar es, por 

tanto, el lugar del arraigo, de lo cotidiano, espacio donde amamos, odiamos, 

trabajamos, nos relacionamos, creamos lazos y afectos, donde hacemos y 

somos vida; emerge en la coligación del hábitat, el habitante y los hábitos, que 

se conjugan para que surjan los lugares y la vida que de ellos emana. (Noguera 

de Echeverria, 2014, p. 20) 

Teniendo en cuenta estos elementos teóricos, algunos de los resultados 

reflejados con el trabajo en conjunto, muestran que en el barrio Rafael Núñez, 

se dio inicio no solo al cuidado y conservación el jardín, sino que aparecieron 

otras prácticas como la realización de pacas biodigestoras en la cuales se 

recicla el material orgánico obtenido de nuestros hogares, el nacimiento del 

corredor de conservación Suaty, el tejido, la danza y la construcción del 

mobiliario, entre otros. 

Por su parte en el contexto de la investigación del trabajo de grado de la 

maestría en Geografía realizada actualmente por una de las autoras de esta 

ponencia, se reconocen diferentes prácticas de agricultura urbana en la 

localidad de Suba, UPZ 28 El Rincón. Dichas prácticas se desarrollan a partir 

de la experiencia cotidiana, el territorio se convierte en un espacio construido 

socialmente que vincula una historia, unos procesos económicos, políticos, 

sociales, culturales y éticos, pero además que organiza las relaciones de 

quienes lo habitan. 

El desarrollo de esta investigación permite hacer una indagación 

introspectiva y colectiva de las prácticas de agricultura urbana en la UPZ 28 el 

Rincón en el marco de la pandemia del COVID 19. Lo anterior como respuesta 

a diferentes problemáticas que enfrentan las ciudades y como posibilidad de 

apropiación de los espacios mediante las maneras de habitar el territorio. 

 

CONCLUSIONES O CONSIDERACIONES FINALES/TRANSITORIAS  
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Una de las consecuencias inesperadas de la pandemia del Covid-19, fue el 

reencuentro con nuestros vecinos, al tener el tiempo para saber quiénes son, 

pero también volvimos al consumo local de productos alimenticios debido a las 

dificultades presentadas con los “contenedores”, para la distribución de 

alimentos y otros productos, así como el encarecimiento de los mismos. De 

otra parte, la solidaridad también floreció, así sentimos la unión y colaboración 

de los barrios vecinos en este proceso, tal como el barrio La Esmeralda, el cual 

fue reconocido recientemente como un eco-barrio por su largo trabajo de 

conservación del bosque y la huerta urbana.  

Sumado a lo expuesto anteriormente, en la localidad de Suba (UPZ 28, El 

Rincón) se han evidenciado otros factores relacionados con la organización 

territorial resultantes de la agricultura urbana, tales como: la disponibilidad del 

espacio, las técnicas y herramientas que se utilizan; usos del suelo, servicios, 

experiencias, ecos, recuerdos, imaginación, símbolos, iconos, sueños, 

topofobias, topofilia y resistencias. La metodología cualitativa en relación con la 

investigación-acción permitió el desarrollo de técnicas como la observación 

participante, entrevistas semiestructuradas, relatos de vida, cartografía social y 

participativa que enriquecen el análisis y compresión de fenómenos 

relacionados con el territorio habitado y los actores como ciudadanos activos.  
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Grupo 1: pesquisa-ação urbana 

 

INTRODUÇÃO 

 

Apresentaremos alguns resultados do Projeto Nós Propomos! Goiás: 

construção do pensamento geográfico e atuação cidadã dos alunos dos anos Finais 

do Ensino Fundamental II, desenvolvido no Colégio Estadual Mané Ventura em 

Aparecida de Goiânia-GO / Brasil. O projeto tem como escopo analisar o processo de 

formação do conhecimento geográfico dos alunos nas práticas espaciais cidadãs a 

partir de projetos de intervenção nas escolas de Educação Fundamental.  

Para empreendermos as discussões atinentes ao ensino de Geografia, 

raciocínio geográfico, jovem-aluno e cidadania entre outras, que perpassam esse 

trabalho, nos ancoramos em vários autores, dentre eles podemos destacar Callai 

(1999), Cavalcanti (1998, 2015, 2019), Claudino (2018, 2019), Lefebvre (2006), 

Santos (2007).  

 

NÓS PROPOMOS! GOIÁS E O ENSINO DE GEOGRAFIA PARA A CIDADANIA 

 

As práticas de cidadania são dimensões importantes na construção/elaboração 

de um pensamento geográfico, ao valorizar as relações entre o cotidiano dos jovens 

estudantes e o conteúdo geográfico. Para promover uma aprendizagem significativa 
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em relação à cidadania e à justiça social, é necessário considerar a mediação didática 

do professor e a formação de conceitos no desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem na geografia da escola.  

Entendemos que o exercício qualificado e alargado da cidadania passa pela 

formação dos indivíduos e grupos sociais. Formação que pode se dar em diferentes 

espaços, como os movimentos sociais, sindicatos, associações de bairro, escola etc. 

No entanto, entendemos que a escola enquanto uma instituição formal de ensino deve 

assumir um papel central na formação da cidadania dos sujeitos que por ela passam. 

E a disciplina de Geografia em decorrência dos conceitos e temas que discute deve 

assumir lugar de destaque no projeto de cidadania da instituição escolar.  

O Projeto Nós Propomos! Goiás destinado ao Ensino Fundamental II, planejado 

e executado em dois ciclos, sendo o primeiro  deles ocorrido em 2020, ano em que o 

mundo foi surpreendido pela pandemia da covid-19. No Brasil como um todo, e em 

específico em Goiás e na cidade de Aparecida de Goiânia, os efeitos do novo 

coronavírus foram enormes, que extrapolaram o âmbito unicamente da saúde coletiva. 

Em decorrência da necessidade da redução da circulação das pessoas, da diminuição 

das aglomerações etc., junto de diversos setores da economia, as escolas fecharam 

suas portas e passaram a adotar o trabalho remoto. As atividades escolares, desde 

fim do primeiro trimestre do ano passado, são desenvolvidas no formato virtual, 

permitindo que professores e alunos fiquem em casa se protegendo individual e 

coletivamente do vírus. 

Nesse contexto, o Nós Propomos! Goiás teve que se adequar a realidade 

imposta pela covid-19. Em decisão conjunta entre os coordenadores do projeto e os 

professores de Geografia das escolas foram pensadas alternativas possíveis para a 

nova circunstância. O formado adotado manteve os princípios que caracterizam o 

projeto, como propõe Claudino (2018; 2019), trabalhar numa perspectiva em que o 

professor atua na mediação e estimula os estudantes a assumirem o lugar de 

protagonistas do projeto, de modo construírem, por meio da atividade investigativa 

(estudo, identificação de problemas locais e elaboração de propostas de solução), 

uma cidadania territorial.  
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No segundo semestre de 2019 o diretor da escola, juntamente com a 

professora de Geografia do Colégio Estadual Mané Ventura assinam protocolos de 

participação no Projeto Nós Propomos! Goiás, assim como fizeram outras cinco 

escolas da capital e do interior do estado, e de imediato são integrados as reuniões 

de formação e planejamento do projeto. Em 2020 logo após o começo de ano letivo 

na escola veio a pandemia e todo o planejamento outrora realizado teve que ser 

refeito. As reuniões presencias foram transferidas para plataformas digitais, os 

trabalhos de campo foram repensados, o evento de encerramento do projeto teve sua 

realização de modo virtual.  

O projeto seria executado por uma turma de 9º ano com 32 alunos, em função 

nas novas condições impostas aos escolares, foi executado por um grupo de 5 alunas, 

que no momento reuniam as condições matérias, como computador e internet, além 

de disponibilidade e motivação. A natureza metodológica do projeto o permite ser 

realizado a partir de diferentes temáticas no âmbito da Geografia. O grupo de alunas 

elegeu a questão socioambientais das queimadas como tema motriz para o 

desenvolvimento da proposta. Com o encerramento da primeira edição do Nós 

Propomos! Goiás na escola, as alunas produziram um vídeo, apresentado no 

seminário de final do projeto, e um artigo encaminhado para publicação em uma 

revista portugesa.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este primeiro ciclo do projeto no Colégio Estadual Mané Ventura, mesmo 

diante de todas as dificuldades impostas pela pandemia da covid-19, avaliamos como 

positivo. A professora de Geografia salienta como positiva sua participação por ter 

construído conhecimento com a parte de formação ofertada pela coordenação do Nós 

Propomos! Goiás e pelo desenvolvimento em si do projeto. Também sublinha a 

importância do Nós Propomos! Goiás em relação ao aprendizado geográfico, 

envolvimento e motivação que trouxe ao grudo de alunas participantes. Elementos 
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que são facilmente verificados nas falas as estudantes ao falarem sobre sua 

participação nas atividades do projeto. 

A contribuição central do projeto foi, sem dúvida, estimular os estudantes 

da educação básica a pensarem e repensarem sobre o lugar onde vivem. Ou seja, os 

percursos trilhados na execução das atividades do projeto foram um terreno fértil para 

possibilitar a reflexão acerca da realidade socioambiental dos espaços de vivencia 

dos escolares.  

O exercício de pensar seu cotidiano enquanto cidadão lança os sujeitos a 

perceberem elementos que passam desapercebidos no dia a dia. O movimento de 

identificar problemas locais, nesse caso de cunho socioambiental, e apontar as 

soluções, faz com que os sujeitos se vejam numa condição ativa nos processos de 

produção e reprodução dos espaços em que vivem.   
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Reorganização da atuação territorial das equipes estratégia saúde da 

família da UBS Vila Brasil 

 

Anderson Rodrigo Nicoladelli Nobre 
Ideni Terezinha Antonello 

     

 

Pesquisa-ação urbana 

 

INTRODUÇÃO 

 

Será apresentado a metodologia de pesquisa-ação resultado do encontro 

do trabalho como servidor da atenção primária em Londrina-PR e acadêmico no 

processo de construção da tese de doutorado, que tem como título “uma reflexão 

crítica sobre o financiamento da atenção básica atual e a perspectiva da 

organização sobre as territorialidades existentes”. A pesquisa-ação que está 

sendo desenvolvida na Unidade básica de saúde (UBS) Vila Brasil (figura 1), 

localizada no munícipio e Londrina, que fica na região sul do Brasil e norte do 

Paraná. A unidade é um das 54 UBS da cidade, e é responsável por área de 

abrangência, que pode ser considerada um território de atuação dos 

profissionais de saúde dessa.  

Desde do processo de criação da unidade houve algumas transformações 

nos territórios em que a unidade básica de saúde atua, incluindo os próprios 

profissionais que fazem parte da unidade e dos moradores. A transformação 

trouxe uma necessidade para os profissionais atuais, principalmente os agentes 

comunitários de saúde (ACS), em reorganizar os territórios de atuação, a partir 

desse momento que houve o primeiro contato entre a equipe e o servidor 

municipal e doutorando. 

Foi nesse movimento, que os interesses dos profissionais e os meus 

interesses como pesquisador de doutorado da Universidade Estadual de 
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Londrina e servidor público municipal da Diretoria de Atenção primária a 

trabalhador saúde foram oportunos, visto que nos últimos dois anos a discussão 

do território e saber popular estão presentes nas minhas discussões teóricas 

após iniciar um percurso no grupo de estudo “geografando o território” inserido 

na Universidade Estadual de Londrina.  

A pesquisa-ação em acordo com os profissionais foi dívida em três etapas, 

a primeira sobre levantamento das informações atuais sobre os territórios em 

que atuam. A segunda etapa, reconhecimento sobre o território atual a partir da 

atualização dos cadastros dos usuários, visita domiciliar no território e reuniões 

com os conselhos locais, a partir de atividades de grupo. A terceira etapa é uma 

nova proposta de reorganização do território em conjunto com o conselho local 

na possibilidade de reconstrução coletiva. 

Até o momento foi realizado a primeira etapa e está sendo desenvolvida 

a segunda etapa, o reconhecimento territorial a partir da atualização cadastral 

dos munícipes que residem no território a partir das visitas domiciliares e rodas 

de conversa com a comunidade local. 
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Figura 1: Area de abrangência da unidade Vila Brasil 

 

 

Desenvolvimento 

O primeiro passo para realizar a discussão foi fazer uma revisão sobre 

qual caminho o conceito território estaria incluindo, a partir de uma revisão da 

história do sistema único de saúde (SUS), e mais especificamente nas politicas 

de atenção primária a saúde (PNAB, 2007, 2011, 2014 e 2017), fica muito 

perceptível uma tentativa conceitual do “território usado” (Santos, 2004), mas, 

segundo Souza (2004), “é um equívoco, porque não deve terrtorializar algo, visto 

que todas as coisas já estão territorializadas”, o que precisa ser problematizado 

é o desconhecimento do território por parte dos profissionais.  

Nesse contexto é essencial compreender como os objetos e sujeitos estão 

dispostas sobre as superfícies, ou seja, como ocorre o uso desses territórios 

(Santos, 2004), o que precisa ser decidido é um novo caminho, que não é 

territorializar, já que o território é formulado a partir de seu uso, mas reorganizar 
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a política pública para que o mesmo consiga conhecer e atender as reais 

necessidades territoriais dispostos ao seu entorno.  

Então não é territorialização da atenção primária e sim aproximação entre 

o conhecimento popular do cidadão(ã) do território com a política pública de 

saúde, que tem como principio garantir o estado de saúde físico, mental e social 

de cada pessoa.  

Para conseguir efetivar essa forma de trabalho, a intenção é utilizar 

mecanismos que o Sistema Único de Saúde promoveu após a reforma sanitária, 

final dos anos 80 e início dos anos 90, para que os municípios fizessem a 

implantação algumas modalidades de equipe que atuassem em certas urgências 

territoriais que eram presentes no Brasil, como a mortalidade Infantil (Labate, 

2005). Mesmo com algumas modificações as equipes ainda existem e atuam 

territorialmente, e a grande chave que liga a equipe aos territórios são os agentes 

comunitários de saúde, que são ao mesmo tempo trabalhadores e moradores 

dos territórios. 

Em Londrina, o processo de organização unidades básicas de Londrina, 

ocorreram entre gestão, conselho municipal e conselho local, entre os anos de 

2000 e 2001, o qual a UBS Vila Brasi fez parte do processo. Entretanto após 

2001 todas as novas unidades foram sendo inauguradas e não passaram pelo 

mesmo processo, e com isso os territórios que até então tinham sido pensados 

coletivamente, passaram a ser determinado unicamente pela gestão.  

Outro ponto são os territórios de atuação das equipes saúde da família 

(ESF), que atuam em territórios no interior da área abrangência de cada Unidade 

Básica de Saúde, que também foram construídos a partir da visão somente da 

gestão, não incluíram os conselhos locais e nem municipal de saúde, como 

previsto em legislação e na base conceitual da atenção primária para uma 

melhor ação de saúde no território.  

Entre a história e o presente momento, algumas transformações 

ocorreram na unidade básica de saúde vila brasil e seu entorno, e a nova 
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realidade exige uma nova reorganização territorial de atuação das ESF por parte 

das equipes presentes na unidade do Vila Brasil.  

Compreender como ocorre o uso do território ao entorno da UBS Vila 

Brasil foi necessário pensar uma possibilidade que pudesse unir o conhecimento 

popular do território e sua vivencia para uma melhor ação da política pública 

territorial de saúde, para esse alcance o papel do agente comunitário de saúde 

se torna essencial é a partir desse profissional que existe a possibilidade de se 

fazer uma investigação, mas profunda e sem resistência dos lugares, e inserindo 

o pesquisado/técnico em uma mesma horizontalidade que as outras pessoas 

que ali residem, a intenção aqui é de permitir que o conhecimento popular sobre 

o território apareça, e possibilite reorganizar a atuação territorial das ESF. 

Aplicar IAP (investigacion-accion-participativa), como metodologia 

desenvolvida por Orlando Fals Borda, que segundo, Cichoski (2021), tem como 

centralidade a produção coletiva do conhecimento, a partir ruptura da distância 

entre o investigador e o investigado, ou entre o planejador e usuário, e nesse 

momento que os moradores se tornam sujeitos ativos e produtores.  Tem sido 

crucial para que os trabalhadores de saúde entendam que melhor do que 

determinar o território, é compreender o território em que os serviços estão 

inclusos. 

A metodologia segundo de Borda (2014), é mais do que uma possibilidade 

de desenvolver o conhecimento é a possibilidade de valorizar o saber popular e 

de desenvolver um trabalho que movimenta a (as) comunidade (s) locais a se 

organizarem para promover melhoras estruturais para que as políticas públicas 

os alcancem da melhor forma. Como possibilita o caminho inverso, da politica 

publica em conhecer o território em que atua, talvez esse seja um dos caminhos 

possíveis para conhecer o território ali existente, e não mais em tentar enquadrar 

o território em desenhos geométricos que não representam a realidade local, 

algo muito comum na história da humanidade. 

  

Considerações até o momento 
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Até o momento desse registro, a ação ainda se encontra no início segunda 

fase do planejamento, os resultados obtidos da primeira fase demonstram um 

desconhecimento sobre a realidade territorial em que as equipes de saúde da 

família da unidade Vila Brasil atuam. As informações foram obtidas dos 

registrado em sistemas de informação utilizado pela secretaria municipal de 

saúde, e que segundo o relato de uma profissional, “é como se atuassem no 

escuro. E foi a partir da reflexão dos mesmos profissionais é que eles 

entenderam a importância da aproximação com a população local. 

Essa segunda etapa ainda está sendo realizada, estão acontecendo dois 

movimentos, um é de atualizar a base cadastral individual e domiciliar, como um 

movimento de sistematização dos dados, e segundo movimento que ocorre em 

concomitante, são os agendamentos de reuniões com os conselhos locais para 

entender a real necessidade da população, para que possa ter uma troca de 

informações entre o estabelecimento que presta política pública no território e 

aqueles que usam o território. 
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Grupo 1: pesquisa-ação urbana  

 

INTRODUÇÃO 

 

 Sol, amigos, fim de semana e churrasco. Tais palavras evocam, em 

muitas pessoas, um símbolo que as unem: a cerveja. Sobrepujando as 

problemáticas contemporâneas do alcoolismo, a cerveja pode e vai além dos 

estereótipos criados pela embriaguez, pois quem consome e aprecia a bebida 

cria, mesmo que irracionalmente, práxis durante o consumo dando espaço a uma 

vertente simbólica e sentimental sobre a bebida.  

A presente pesquisa transita sobre a problemática do simbolismo 

derivado do ato de beber cerveja e busca investigar como a cultura cervejeira 

potencializa laços de identidade com o outro e com os espaços, ressaltando o 

conceito de lugar em sua perspectiva humanista. No decorrer do artigo, 

adentramos algumas camadas proporcionadas pelo ato de beber cerveja como 

o sentimento de afeto geográfico.  Buscamos, também, entender como a cerveja 
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pode reforçar e criar rituais de sociabilidade entre seus adeptos, instaurando, até 

mesmo, um sentimento de lugar.  

O objetivo do trabalho, neste sentido, consiste em compreender as 

significações que permeiam o ato de beber cerveja, em especial, as experiências 

dos frequentadores do “Bar do Renato”, localizado no Bairro Jardim Paulista de 

Ribeirão Preto, estado de São Paulo, Brasil. Buscamos resgatar e elucidar 

experiências vividas neste espaço e compreender como a cultura cervejeira 

pode reforçar o sentido de lugar, enquanto essência geográfica, em sua 

perspectiva humanista. 

Trafegando pelas linhas das experiências geográficas e valorizando as 

vivências dos sujeitos da pesquisa, a metodologia utilizada foi de cunho 

qualitativa (CRESWELL, 2014), de natureza exploratória e participativa, na qual 

buscamos nos familiarizar, realizando trabalhos in loco, na tentativa de transmitir 

experiências em dados representativos, convidando o leitor a adentrar em uma 

imersão mais interativa possível com o fenômeno estudado.  

Para auxiliar na elaboração da pesquisa, optamos pela utilização de 

entrevistas não diretivas, pois o contexto dos bares e botecos nos leva a designar 

diálogos informais com os participantes, o que possibilita ao pesquisador e ao 

leitor adentrar na cultura estudada de forma mais real. Para reforçar a ideia de 

vivência do local, foram realizados desenhos e fotografias do espaço 

investigado, pois acreditamos que a essência da compreensão deste trabalho 

deve reforçar o visual do local vivido, revelando as múltiplas experiências. 

 

O ‘BAR DO RENATO’ COMO UM LUGAR 

 

 A cerveja é uma forma especial de cultura material, isto é, apresenta uma 

importância simbólica para diferentes povos desde a Antiguidade (PINHEIRO; 

SILVA, 2018). Todavia, a mesma também traz traços de uma cultura imaterial, 

sendo a representação de hábitos, práticas e costumes de grande parte dos 

brasileiros. Segundo o antropólogo Michael Diatler, o álcool, de um modo geral, 
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incluindo a cerveja, “é um artefato social, econômico, político e religioso 

fundamentalmente importante há milênios” (DIATLER, 2006, p.1, tradução 

nossa1). 

 Neste sentido, a problemática de pesquisa transita pelo simbolismo 

derivado do ato de beber cerveja e busca investigar como a cultura cervejeira 

potencializa laços de identidade com o outro e com os espaços, ressaltando o 

conceito de lugar em sua perspectiva humanista. Quando definimos o “Bar do 

Renato” como um lugar e não como um espaço, trazemos o pensamento de 

como a cerveja potencializa essa definição.  

 Primeiramente, deve-se lembrar que a ideia de espaço e lugar não podem 

ser definidas uma sem a outra, ou seja, pensando no espaço como algo que 

permite movimento, o lugar seria a pausa, a estabilidade, a segurança (TUAN, 

2013). Quando Tuan define que os lugares são espaços vividos, onde as 

experiências são compartilhadas e sentidas unicamente por cada pessoa, o “Bar 

do Renato” define perfeitamente essa ideia, onde com a combinação da cerveja 

que potencializa e reforça os laços, afetos, sentimentos nostálgicos de infância, 

a vontade de ouvir música, a união nas transmissões de futebol entre torcedores 

de times rivais e até uma abertura do apetite para sempre acontecer churrascos 

no bar, temos a caracterização de lugar experienciado pelos frequentadores do 

boteco (TUAN, 2013). 

 Buscando compreender mais afundo as significações dadas ao ato de se 

reunir e beber cerveja, foram realizadas visitas no Bar do Renato. Para melhor 

absorver as percepções e vivências, optamos por realizar entrevistas do tipo não 

diretiva, ou seja, aquelas em que não há um roteiro com perguntas prontas e 

fixas, buscando, assim, estabelecer um diálogo informal com os entrevistados. 

A partir das conversas realizadas, compreendemos a importância do ato de se 

reunir naquele espaço para beber e as derivações advindas desse ato. A escolha 

dos participantes se deu de modo livre, levando em consideração a presença no 

 
1 “It has been a fundamentally important social, economic, political, and religious artifact 

for millennia”. 
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bar na data de realização da entrevista, bem como sua familiaridade com o 

estabelecimento. 

 Durante a entrevista, seguindo um roteiro prévio, mas sem perguntas 

fechadas, Janjão destacou um ponto muito importante: “boteco é bom demais, é 

a continuação da vida. Quando você está bravo na sua casa, principalmente 

quando briga com a mulher, você vem pra beber e reflete: poxa, como eu fui mal 

educado’. O bar é uma terapia. Aqui você encontra de tudo, eu costumo falar 

que o boteco é uma “Barsa atualizada”, a Barsa era uma enciclopédia famosa e 

muito cara, que todo ano saia uma atualização nova, que existiu antes da Internet 

explodir. Aqui, todo mundo que tem um par de mãos, têm uma história para 

contar. 

Durante a conversa com Moisés (um dos frequentadores do boteco), 

percebemos diversos pontos interessantes. Primeiro, que mesmo o bar sendo 

um local humilde, pessoas de diversas classes sociais frequentam o local devido 

ao apego sentimental e Moisés não é um caso diferente, morou anos no Canadá 

e hoje vive num bairro bom de Ribeirão Preto, porém ficamos instigados pelas 

motivações dele em frequentar o bar, quando poderia escolher bares mais perto 

de sua casa ou até com uma estrutura melhor. As respostas dele dizem muito: 

“Eu não escolhi esse bar, o bar me escolheu”, “então para mim aqui seria como 

o quintal da minha casa, uma extensão dela”. 

 Seguindo o dia no bar, a próxima pessoa a contribuir com a entrevista foi 

com o pai do primeiro autor desse trabalho. Durante a conversa, uma das coisas 

novas que conseguimos coletar dele foi a seguinte narrativa: “por causa da 

relação próxima entre os clientes e o dono bar e também entre os clientes e os 

garçons, então a cultura do boteco tem muito disso, conhecer as pessoas, 

inclusive os garçons, por isso esse processo de “goumertização” cada semana 

era um garçom novo e você acaba perdendo a identidade com o bar”. 

 Neste sentido, pelas amostras de entrevistas realizadas, percebemos que 

a cerveja não se reduz a uma mera substância química com efeitos fisiológicos 

ou alucinógenos. Ela forma um meio simbólico altamente carregado de 
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significações, permeando a construção de relações sociais e econômicas. 

Assim, entendemos que, semelhantemente a outras bebidas, o álcool é uma 

forma do que pode ser chamado de cultura material corporificada (DIATLER, 

2006). Isto é, segundo Diatler (2006), um tipo especial de cultura material criada 

especificamente para ser consumida através de um processo de ingestão no 

corpo humano. Beber é visto como uma força significativa na construção do 

mundo social, como procuramos demonstrar pelas entrevistas, serve para 

construir um senso de identidade comunitária entre aqueles que bebem juntos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise permitiu concluir que mediante a todos os sentidos que são 

criados e desenvolvidos no local, com as entrevistas e visitas no bar, 

percebemos como a cerveja é uma reforçadora do lugar geográfico, pelo sentido 

que ela traz de socialização para quem ali está, além do poder químico que ela 

produz em cada indivíduo que ali pertence. 

Sendo assim, esse trabalho pretendeu entender as raízes da cultura 

cervejeira enquanto geradora de significações com o outro e com o lugar para 

compreendermos além dos olhos preconceituosos da cidade, como existem 

motivos fenomenológicos dos indivíduos apreciarem tanto a cultura cervejeira e 

todo que a rodeia, a partir pesquisa qualitativa de natureza exploratória e 

participativa.  

   A presente pesquisa buscou demonstrar as forças que criam raízes 

culturais e sociais nos botecos em torno da cerveja, rompendo com os 

prejulgamentos criados pela sociedade que acaba marginalizando a cultura 

cervejeira dos botecos. Assim, demonstramos como esse apego ao lugar 

geográfico, em comunhão com o ato de beber cerveja, acaba por criar um vínculo 

de “família”, permeado por sentimentos de acolhimento, pertencimento e 

intimidade, ofertando momentos de prazeres, muitas vezes, inconcebível em 

outros locais. 
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 Grupo de diálogo 1: investigação-ação urbano  

INTRODUÇÃO  

A introdução da alimentação saudável deve ser feita desde o início da 

vida, proporcionando novas experiências e sabores as crianças. Sabe-se que a 

nutrição interfere no processo do organismo humano, seja pela sua carência 

alimentar, que desencadeia o estado nutricional de desnutrição ou pelo seu 

excesso, a obesidade, além de outras doenças crônicas não transmissíveis. 

Ambas são um problema de saúde pública e podem apresentar um impacto 

negativo na saúde desde a infância até a vida adulta (ALMEIDA et al., 2021). 

Uma boa alimentação para esse público deve ser composta por alimentos in 

natura como as frutas, verduras, legumes, feijões e cereais integrais, variando 

sabores, cores e textura de acordo com seu meio socioeconômico e cultural 

(TORRES et al., 2020).  

Nesse sentido, o artigo busca analisar a importância da introdução do 

espinafre e do ora-pro-nóbis no cardápio alimentar do Centro de Integração 

Madre Maria Domênica (CIMMAD), Francisco Beltrão (Paraná-Brasil). A escolha 

desses alimentos presentes na horta comunitária Amarbem partiu das crianças 

no contexto da pesquisa-ação-participativa (IAP) desenvolvida nesse local. 
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A IAP é uma metodologia de pesquisa e ação difundida a partir da década 

de 1970 na América Latina, tendo em Orlando Fals Borda um dos seus 

fundadores, caracterizando-se como uma abordagem contra hegemônica, 

voltada para a transformação social, por meio do compromisso sócio-político e a 

participação, buscando-se a construção de relações horizontais sujeito-sujeito e 

a coprodução de conhecimentos enraizados nos territórios (CICHOSKI, 2021).   

O CIMMAD configura-se como um centro de integração infantil, acolhendo 

crianças de 5 à 12 anos, estando localizado no bairro Padre Úlrico em Francisco 

Beltrão (Paraná – Brasil). Essa instituição tem como mantenedora a Cáritas 

Diocesana de Palmas, sendo coordenado pelas Pequenas Irmãs da Sagrada 

Família. Atualmente, são 150 crianças matriculadas, em que são ofertadas 

atividades de caráter interdisciplinar, entre as quais desenvolvemos 

semanalmente a oficina permanente de “Meio Ambiente e Jardinagem”.  A oficina 

faz parte das ações que desenvolvemos no processo de pesquisa-ação-reflexão, 

considerando as experiências socioambientais do bairro Padre Úlrico.  

Nesse contexto, entende-se que as PANCs (plantas alimentícias não 

convencionais) são uma excelente opção para uma alimentação equilibrada e 

sustentável já que fornece nutrientes que o organismo necessita, além de ser de 

fácil manejo é uma forma de consumir mais variedades de vegetais. Também 

possuem efeito anti-inflamatório, antimicrobianos e antioxidantes pela presença 

de fitoquímicos, como os flavonoides, compostos fenólicos, carotenoides, 

vitaminas e minerais (SILVA, 2021). 

 

DESENVOLVIMENTO 

A pesquisa-ação-participativa que estamos desenvolvendo no CIMMAD, 

busca de forma geral entender as relações socioambientais presentes no lugar-

comunidade. A relação com a natureza e com as plantas medicinais e PANCs 

presentes na horta comunitária, caracterizando-se como elementos da 

identidade dos sujeitos que vivem nesse lugar-comunidade.  

O território construído pelo CIMMAD contém relações de poder, 

identidades, conflitos, memórias, solidariedades e cooperações que tecem o 
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lugar de vida, fortalecendo as relações comunitárias (SAQUET, 2019). Nessa 

direção o lugar-comunidade é tecido por múltiplas relações que estruturam as 

territorialidades dos sujeitos (CASTRO e SODRÉ, 2022), considerando a 

realidade socioeconômica e socioambiental do bairro. Cabe destacar que o 

bairro Padre Úlrico possui um histórico de exclusão social e segregação 

territorial, sendo considerado um lugar de violência, pobreza e esquecimento, 

nesse sentido a experiência socioambiental da horta comunitária Amarbem, tem 

contribuído para a melhoria das condições de vida das pessoas que vivem esse 

lugar.  

Nessa direção, estamos trabalhando as oficinas permanentes 

considerando a fase 1 da IAP, conforme orienta Fals Borda (2006 [1981]). Foram 

realizadas 2 oficinas com o tema “lugar e comida”, totalizando 4 horas de 

atividades práticas com as crianças, considerando as turmas do período 

matutino e vespertino (com idade entre 7 e 9 anos).  

As oficinas foram organizadas da seguinte maneira: i- primeiro realizamos 

uma roda de conversa para dialogar sobre o tema e apresentar algumas PANCs; 

ii- depois levamos as crianças para pesquisar na horta comunitária as plantas 

que havíamos apresentado anteriormente; iii- colhemos folhas de espinafre e 

ora-pro-nóbis para serem consumidas na hora do lanche, e; iv- plantamos mudas 

dessas plantas para serem levadas posteriormente para casa.  

Com isso, pode-se observar maior interesse das crianças em 

experimentar esses alimentos, bem como contamos com a ajuda da cozinheira 

no preparo de pratos com a introdução dessas PANCs. O objetivo para esse ano 

é ampliar o consumo das mesmas, principalmente nos horários de almoço e 

lanche, considerando sua importância na alimentação diária das crianças, bem 

como a possiblidade de cultivo e reprodução das mudas pelas famílias em suas 

casas.  

No que tange a dimensão nutricional, cabe destacar que o espinafre 

(Tetragonia tetragonoides) é classificado como uma hortaliça folhosa verde-

escura, cultivado em países de clima quente, seus ramos aguentam ser colhidos 

várias vezes pois se regeneram, tanto as folhas como o caule podem ser 
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consumidos. Na culinária são servidas crua ou cozidas, em preparações como 

saladas, refogados, sopas e suflês ou nas formulações de panificação como em 

bolos, massas e biscoitos, enriquecendo o valor nutricional dessas preparações. 

São uma boa fonte de cálcio, ferro e vitamina C. Não existem relatos de 

toxicidade desta hortaliça (AZEVEDO, 2012; SANTOS et al., 2022).  

O espinafre possui fitoquímicos que apresentam valor funcional que 

possuem ação antioxidante capaz de prevenir danos oxidativos e modular a 

inflamação celular, desta forma promovendo a saúde. Esses compostos são os 

carotenoides, flavonoides, luteína, vitaminas C e E. Além de ser um alimento 

com elevado percentual de água, poucas calorias e baixo teor de açúcares e 

lipídios (ROBALO, 2021). Segundo a Tabela 1, a cada 100g de espinafre 

apresenta:  

 

  Tabela1: Composição nutricional para 100g do espinafre. 
 Umidade Kcal Proteína Lipídio Carboidrato Fibra 

alimentar 
Cálcio Ferro Vitamina 

C 

Espinafre 
cru 

94% 16 2g 0,2g 2,6g 2,1g 98mg 0,4mg 2,4mg 

Espinafre 
refogado 

86,6% 67 2,7g 5,4g 4,2g 2,5g 112mg 0,6mg 5,3mg 

Fonte: Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (TACO), (p. 32-33, 2011). 

 

Já em relação ao ora-pro-nóbis (Pereskia aculeata) se desenvolve 

facilmente em solos e climas diferentes, tem alta produtividade e baixo risco de 

pragas. É uma planta trepadeira, composta pelo caule pseudo espinhoso, flores 

brancas, frutos amarelos e suas folhas verde-escuras lisas e suculentas. Suas 

folhas são fontes de proteína, aminoácidos essenciais, fibras alimentares, 

vitaminas e minerais, como ácido fólico, vitaminas A e C, cálcio, zinco, ferro e 

magnésio, sendo assim uma opção para incluir na alimentação diária reduzindo 

a fome e contribuindo na diminuição de várias doenças (SANTOS; LIMA, 2022). 

É uma planta que pode ser usada na aplicação da tecnologia alimentícia 

e farmacológica. O pó das folhas serve como um ingrediente funcional para 

enriquecer a composição de preparações como massas, bolos, biscoitos e pães, 

outra opção é ser consumida crua ou cozida e não possui toxicidade nas suas 
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folhas (PAGOTTO; TESSMANN; KUHN, 2021; SANTOS; LIMA, 2022). Mas 

recomenda-se a ingestão diária de 250mg de ora-pro-nóbis, consumir em duas 

vezes ao dia (SILVA, 2021).  

O teor de proteína nas folhas de ora-pro-nóbis é maior do que as fontes 

vegetais, como o feijão, o espinafre, a alface e o repolho, também são superiores 

a carne vermelha, as folhas apresentaram concentração de 25% de proteína 

enquanto a carne vermelha possui em média 20% de proteína. As quantidades 

de ferro ultrapassam as encontradas na beterraba, couve e no fígado. As fibras 

presentes nas folhas auxiliam na melhora da flora intestinal, aumenta a 

saciedade (CARVALHO; MIGUEL, 2021). 

Nessa direção, Sommer, Ribeiro e Kaminski (2022) avaliaram a 

composição química das folhas e da farinha de ora-pro-nóbis. Os nutrientes 

aumentaram na farinha pela retirada da água no processo de secagem das 

folhas. Resultados semelhantes com outros estudos. 

 

Tabela 2: Composição nutricional das folhas e da farinha de ora-pro-nóbis, 
valores encontrados para 100g. 

Componente (%) Farinha Folha in natura 

Umidade 4,72 ± 0,22 87,64 ± 0,03 

Cinzas 14,59 ± 0,06 1,89 ± 0,01 

Lipídios 5,53 ± 0,23 0,78 ± 0,03 

Proteínas 16,14 ± 0,29 2,09 ± 0,04 

Fibra alimentar 57,16 ± 0,53 7,49 ± 0,03 

Carboidratos digeridos 1,84 ± 0,44 0,17 ± 0,04 

Valor calórico (kcal/100g) 121,72 ± 3,47 15,49 ± 0,25 

Fonte: Sommer, Ribeiro e Kaminski (2022). 

 

Tanto as folhas como a farinha de ora-pro-nóbis demostram elevado 

valor proteico e fibra alimentar. Esta planta é uma excelente substituição da 

proteína animal para indivíduos vegetarianos ou veganos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sentipensar a alimentação a partir do lugar, requer refletir sobre as 

condições sociais e ambientais dos sujeitos, bem como suas relações com a 

natureza. Esse exercício possibilita o reavivamento da memória por meio da 
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comida. Assim, ao realizamos as oficinas buscamos aproximar os sujeitos por 

meio de saberes e fazeres relacionados com o lugar. Outrossim, a escolha dos 

alimentos (PANCs), bem como o preparo e cultivo são aspectos associados com 

a história dos sujeitos, seus saberes e identidades.  

Nesse sentido, o espinafre e ora-pro-nóbis apresentam nutrientes 

significativos para uma melhora na qualidade alimentar e da saúde das crianças, 

sendo hortaliças de fácil cultivo, sem precisar de grandes cuidados além de 

serem sustentáveis e de baixo custo podendo ser cultivadas em domicílios.  
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 Grupo 1: pesquisa-ação urbana  

 

INTRODUÇÃO 

 

Esse trabalho nasceu de um desafio em apresentar e propor caminhos para o 

desenvolvimento econômico e social, dentro dos parâmetros hoje apresentados como 

sustentáveis, analisando e refletindo sobre o turismo e suas possibilidades de 

cooperação em fronteira. A pesquisa se mostrou inicialmente como bibliográfica, com 

consultas em plataformas eletrônicas como o portal de periódicos da Capes, jornais 

impressos, revistas e livros. Todavia a pesquisa assumirá caráter de pesquisa ação 

participativa pois acreditamos na práxis, que a teoria não deve desvincular da prática. 

Trata-se de um trabalho investigatório, nesse momento, sobre às possibilidades de 

cooperação fronteiriça através do turismo de base comunitária (TBC), tema que 

nasceu das seguintes inquietações, que levaram  a escrita do trabalho: em se tratando 

de nações diferentes, será que o TBC apresenta possibilidades de cooperações 

fronteiriças? Será que a fronteira em estudo possui potencialidades locais que 

poderiam fomentar e dinamizar as atividades do turismo através de uma cooperação 

mútua? 

O espaço fronteiriço que está sendo estudado se refere ao município de 

Corumbá-MS (Brasil) e à Puerto Quijarro (Bolívia) que, como qualquer outra fronteira, 

79

mailto:francisco.amarilio@ifms.edu.br


 

 

tem suas especificidades e características próprias e tão peculiares que revelam essa 

fronteira como espaço de referência identitária, ou seja, uma identidade territorial cuja 

manifestação empírica é a própria experiência de habitar este lugar (NOGUEIRA, 

2002). 

Através de pesquisas anteriores, a nível de iniciação científica e dissertação de 

mestrado, percebemos que o território fronteiriço supracitado possui na comunidade 

de pescadores moradores da área urbana de Corumbá, potencialidades para gerar 

iniciativas de desenvolvimento local e melhoria na qualidade de vida da própria 

comunidade, mediante dinamização do turismo em fronteira, principalmente diante 

dos acontecimentos recentes com essa parcela da população, que vem se tornando 

marginalizada por vários fatores, nos quais se destacam a falta de política pública 

voltada para os pescadores profissionais, desvalorização da atividade profissional e 

também a desilusão com a atividade, o que é corroborado por Amarílio (2012, p. 31): 

                                         A pesca é uma das principais atividades econômicas do Pantanal Sul 
contudo, atualmente, principalmente na região de fronteira, a atividade da 
pesca profissional passa por um processo de transição, da pesca para as 
atividades de contemplação da natureza, sem falar da marginalização sofrida 
pela mesma por parte do poder público, porém apesar do amplo 
conhecimento empírico dos pescadores profissionais artesanais, a política 
estadual de pesca adotada vem gradativamente desfavorecendo os 
interesses dessa parcela da população local. 

As reflexões e análises que orientam esse trabalho, objetivam mostrar que o 

território turístico resulta da prática turística e partindo desse pensamento se percebe 

que as práticas turísticas revelam diferentes territorialidades e de maneira objetiva as 

territorialidades nesse trabalho podem ser entendidas como a utilização que se faz do 

território. Saquet (2007, p.84) confirma essa assertiva revelando que “[...] a 

territorialidade é conceituada pela multiplicidade de contextos histórico-sociais, nos 

quais se definem as estratégias e os efeitos territoriais”.  O objetivo geral do trabalho 

é, portanto, analisar se as atividades do turismo de base comunitária ( TBC) podem 

gerar desenvolvimento e melhorias na qualidade de vida do pescador profissional, 

através da cooperação fronteiriça por parte de gestores, planejadores e atores sociais 

que considerando interesses e potencialidades locais, dinamizem o turismo e 

aumentem a receita dos municípios de fronteira. 
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Pensamos então que um desenvolvimento local endógeno e fronteiriço seja 

uma resposta decolonial diante do atual cenário global, num movimento contínuo em 

favor da descolonização do pensamento e do conhecimento (GROSFOGUEL, 2008), 

por esse motivo o Método de investigação que norteou este trabalho é o Materialismo 

Histórico-dialético, através de abordagens da pesquisa ação – participativa. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Percebemos no turismo, um mecanismo efetivo para a prática de 

desenvolvimento local aliado à preservação, tanto de patrimônios naturais e culturais 

quanto de valorização da identidade. Quando se fala em turismo, dois atores ganham 

grande destaque, o turista e aqueles que promovem o turismo, todavia as 

comunidades – localidades pouco são analisadas ou levadas em consideração nas 

tomadas de decisões. Ainda mais quando se trata de comunidades fronteiriças. 

Apropriamos aqui da percepção de Saquet (2019, p.6):  

                                  O conhecimento é produzido num contexto histórico e geográfico de relações, 
gerando (e sendo influenciado por) valores, ideologias, saberes, análises, 
costumes, práticas etc., ou seja, apesar das redes longas cada vez mais 
intensas e velozes, a dimensão local tem centralidade, sem desligamento dos 
outros espaços e tempos, lugares e territórios. 

O desenvolvimento local pode ser visto como uma das estratégias mais 

adequadas para um novo modelo de desenvolvimento: o desenvolvimento local a 

partir de uma pequena escala territorial realizado em escala humana, atendendo às 

demandas sociais. Ao falarmos de local aqui, pensamos conforme Saquet (2019, p.8):  

                                  Os habitantes precisam se sentir (e viver) importantes, reconhecidos, 
valorizados, pertencentes ao lugar, à rua, ao condomínio, ao bairro, à 
comunidade rural, aos municípios, às redes curtas, à região hidrográfica, ao 
Estado, ao rio, enfim, ao território, participando efetivamente da construção 
do seu lugar de vida cotidiana. 

Ao pensarmos o desenvolvimento local  que seja fronteiriço, de emana do povo, 

das próprias comunidades, acreditamos que o rompimento com modelos e ações 

coloniais se faz necessário, pois conforme Grosfoguel (2008, p.140), o não 

rompimento é muito nocivo para a pesquisa:  

                                   A influência nociva da colonialidade, em todas as suas manifestações aos 
diferentes níveis (global, nacional, local), assim como os respectivos saberes 
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eurocêntricos, têm-se reflectido em movimentos anti-sistémicos e 
pensamento utópico por todo o mundo. 

De acordo com Rodrigues (2006 p. 298):  

                                         O local assume importância crescente, não somente enquanto cenário para 
novas práticas, mas reconhecidamente como o único recorte territorial que 
pode conjugar os interesses dos vários segmentos envolvidos no turismo. 

Trata-se de um tipo de desenvolvimento que não é medido apenas em termos 

do aumento de produção de capital, do PIB, mas em decorrência da redução da 

dependência econômica, do incremento da confiança local aos seus próprios meios 

de trabalho, da integração de comportamentos individuais nos objetivos comuns da 

comunidade local. Podemos, conforme Grosfoguel (2008, p.139), “começar a imaginar 

mundos alternativos para lá do eurocentrismo e do fundamentalismo.”  

Para tanto, pensamos em conformidade com Coraggio (2014, p.31): 

                                  Nuestro desafío es, sin embargo, no limitar nuestras prácticas a los sectores 
indigentes – algo a lo que tienden las prácticas y hasta las teorías de la 
economía solidaria en la región –, sino lograr la autoconvocatoria (o la 
convocatoria desde legítimos gobiernos populares) de comunidades locales 
heterogéneas y alianzas tan amplias como se pueda para participar en la 
pugna por otro desarrollo, por otra humanidad. 

Ponderando sobre o que Saquet (2019, p.8) chama de “práxis de reciprocidade, 

cooperação e solidariedade com as gentes de cada território”, acreditamos que a 

comunidade de pescadores artesanais urbanos do território fronteiriço em questão, 

que atualmente,  por conta das atividades da pesca profissional,  passa por um 

processo de transição do destaque que vem sendo dado ás atividades de 

contemplação da natureza, sem falar da marginalização sofrida pela mesma por parte 

do poder público pois a política estadual de pesca adotada vem gradativamente 

desfavorecendo os interesses dessa parcela da população local, podem, através de 

uma articulação e cooperação fronteiriça, em prol de busca de novas oportunidades 

de trabalho, onde o seu saber passe a ser aproveitado e compartilhado com os 

visitantes de forma criativa e integrada, por frente a esse processo de decolonização.  

Para tal ação, apropriamos aqui do que Saquet (2019, p.11) orienta:   

                                  Nosso papel social não é somente aprender e produzir conhecimento, mas 
também ensinar criativa, dialógica e participativamente, é lutar, conviver e 
atuar diretamente em projetos de desenvolvimento voltados para melhorar a 
qualidade de vida do povo, tentando construir uma sociedade mais justa e 
ecológica.   

Muitas comunidades locais que apresentam potenciais naturais e culturais, e 

apresentam interesse em promovê-los, veem na atividade turística um importante 
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instrumento para a implementação das estratégias de desenvolvimento local capazes 

de fomentar uma distribuição mais justa dos benefícios gerados, estimulando 

qualidade de vida e bem-estar para toda a comunidade. 

 

CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS/TRANSITÓRIAS 

 

 Diante da crescente realidade apresentada até aqui, nos questionamos: Por 

que não trazer essa possibilidade de desenvolvimento com base comunitária para a 

fronteira? Por que não utilizar de atividades do turismo para tal desenvolvimento? O 

local tem sido abordado a partir de várias e diferentes perspectivas dentro das 

ciências, diante disso, por que não a da fronteira?  A fronteira aqui como já foi 

apresentada neste trabalho, precisa ser compreendida como um lugar de moradia e 

de existência de seus habitantes e que a percepção e a identidade do fronteiriço 

devem ser levadas em consideração nas intervenções para o desenvolvimento.  

Como a fronteira é peculiar, o turismo de base comunitária pode mobilizar e 

organizar a sociedade civil através da cooperação de planejadores e agentes locais 

visando a construção e promoção de imagens que valorizem e respeitem a 

autenticidade local. O pensamento de Oliveira e Marinho (2009 p.342) confirma essa 

possibilidade ao apontar que:  

                                  O turismo com base local pode ser sistematizado como uma estratégia eficaz 
de inclusão social, de desenvolvimento sociocultural e de preservação 
ambiental. Para tanto, todo e qualquer projeto deve levar em consideração as 
reais necessidades da comunidade, da saúde à educação, da geração de 
empregos ao fortalecimento da identidade cultural. 

 O turismo pode se apresentar como proposta de cooperação em zona 

fronteiriça quer seja nessa fronteira do Brasil com a Bolívia, como em qualquer outra 

fronteira, desde que os planejadores e agentes locais fomentem iniciativas e 

colaborem com as comunidades envolvidas, para integrar a melhoria das suas 

condições de vida com o desenvolvimento do turismo sustentável. Os poderes 

públicos e privados devem consultar as comunidades afetadas e inseri-las através de 

representações no processo de planejamento da atividade e na tomada de decisões, 

reconhecendo, ouvindo e atendendo as suas necessidades e anseios, de modo a 
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integrá-las na atividade do turismo. Como já foi revelado aqui, o desenvolvimento deve 

principiar de forma endógena, ou seja, no seio da própria comunidade. 
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INTRODUÇÃO 

 O hábito de tomar mate está ligado primeiramente aos povos indígenas 

que viviam na América do Sul, e conforme Linhares (1969, p.3), “A América 

nasceu bebendo mate. Antes que o espanhol nela pusesse os pés [...]”. Sua 

ocorrência se dá de forma endêmica no bioma da mata atlântica, distribuindo-

se pelos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso 

do Sul, São Paulo (nas regiões mais altas), além do Paraguai e Argentina 

(ANDRADE, 1999). 

O processo de evolução econômica da erva mate, ou seja, de 

apropriação, está ligado ao processo de colonização europeia, mais 

especificamente na metade do século XVI, com as reduções Jesuíticas.  No 

Rio Grande, na segunda fase das Missões Jesuíticas que foi entre o período de 

(1682 – 1750), o cultivo de erva mate já estava bem avançado e dinâmico, e 

sua produção era comercializada com as colônias espanholas (SEPP, 1972. 

apud. DA LUZ, 2011). 

Além disso, no Rio Grande do Sul, a dinâmica do mate e a formação 

espacial também mudam com a colonização europeia no início do século XIX 

até 1930, como aponta Gerhardt (2013, p.159) “Com a colonização, o ambiente 

foi transformado, a terra privatizada, novas paisagens foram construídas, 

animais e plantas que antes predominavam nos ecossistemas florestais 

perderam seu habitat [...]”. 
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Nesse sentido, devido às diversas transformações sociais e econômicas 

no Rio Grande do Sul, o objetivo geral deste trabalho é evidenciar o avanço da 

agricultura moderna, em especial a cultura da soja, sobre municípios que 

produzem erva mate. Este fenômeno pode ser observado por meio da 

produção de mapas, entre os anos (2000-2020) a respeito da produção em 

toneladas de soja e de erva mate. A metodologia utilizada foi a pesquisa 

bibliográfica, que para Gil (2008) consegue abranger uma quantidade maior de 

fenômenos, visto que a problemática da pesquisa contém dados dispersos. 

Além disso, foi realizada a produção dos mapas coropléticos, sendo feita a 

coleta de dados no Sidra IBGE (2000; 2020). 

 

DESENVOLVIMENTO 

           A modernização da agricultura tem início após a Segunda Guerra 

Mundial, que tinha como objetivo aumentar a produção agrícola no mundo e 

acarretou em diversas transformações no meio rural e urbano. Nesse sentido, 

no Rio Grande do Sul, que após os processos de colonização já estabelecidos 

e as terras privadas, o espaço rural passa por diversas transformações, uma 

vez que até o período entre 1950 e 1970, as características das propriedades 

rurais centravam-se na pequena propriedade, na policultura, mão de obra 

familiar e uso de recursos naturais para a produção (BRUM, 1988, apud. DA 

LUZ 2011). 

           Dessa forma, com os avanços da modernização do campo e a 

significativa valorização das commodities no século XXI, causou mudanças no 

perfil agrário do Rio Grande do Sul. Visto que a erva mate é tradicionalmente 

produzida por pequenos agricultores, acaba por perder espaço dentro do 

estado. Sendo assim, a análise produzida por este trabalho, refere-se a 

produção de soja e erva mate, em que a erva mate perde territórios para a 

soja, como pode-se observar nos mapas abaixo entre o período de 2000 e 

2020. 
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CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS/TRANSITÓRIAS 

A partir dos mapas expostos, é possível indicar algumas proposições a 

respeito da diminuição de área de plantio de erva mate. Primeiramente, a erva 

mate que era explorada por meio do extrativismo perde seus ervais nativos 

devido a exploração madeireira por volta de 1950 e 1970. Em seguida, esse 

processo de desmatamento se agrava com a modernização da agricultura e o 

avanço das lavouras, principalmente a cultura da soja (ANDRADE, 2002. Apud. 

DA LUZ, 2011). 

No século XXI, com a valorização das commodities e o grande pacote 

tecnológico empregado no campo, o modo de produção e reprodução de vida 

camponesa vem sendo destruída em nome do progresso e substituída pelo 

agroindustrial (TOLEDO, 1995. Apud. DA LUZ, 2011).  

Nesse sentido, é possível observar que no ano 2000, existia produção 

de erva-mate na região dos campos de cima da serra (nordeste do estado), 

enquanto a soja ainda não havia ganhado terreno. Em 2020 essa realidade se 

inverte e percebe-se um aumento considerável da produção de soja 

(toneladas) nessa região enquanto praticamente não há mais produção de 

erva-mate. 

Sendo assim, no Rio grande do Sul, o pequeno agricultor também vai 

produzir soja, e ou abandonar a produção de erva mate, pois as comodities são 

mais lucrativas, sendo possível visualizar nos mapas a diminuição da área de 

produção de erva mate e o aumento da área de plantio de soja. 
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Grupo 2: pesquisa-ação rural 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os solos constituem um componente essencial ao desenvolvimento e 

manutenção do ambiente, da vida humana e suas mais diversas atividades, 

sobretudo ao se considerar os territórios rurais, pois nestes, os solos 

representam o meio no qual é possível cultivar os alimentos por meio da 

agricultura e assim garantir a reprodução da vida. 

 Neste sentido, considerando a relevância dos solos no contexto dos 

territórios rurais, a seguinte pesquisa busca apresentar uma leitura e diálogo 

sobre o papel e a importância da pesquisa, educação e ação (extensão) em solos 

no desenvolvimento de territórios rurais mais saudáveis e ecológicos. 

Assim, assume-se uma metodologia de caráter qualitativo, que busca 

identificar, interpretar e valorizar os saberes e conhecimentos populares sobre 

os solos construídos nesta relação entre as sociedades e o ambiente, no intuito 

de compreender o papel da pesquisa, ação e educação em solos neste contexto. 

Destacam-se desta forma, alguns procedimentos metodológicos 

aplicados na pesquisa, como o levantamento e revisão bibliográfica narrativa da 

literatura (UNESP, 2015) existente e disponível (textos, artigos, livros, trabalhos 
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acadêmicos). A leitura e reflexão interpretativa acerca das discussões e temas 

definidos na pesquisa, e a observação empírica em atividades de campo em 

áreas rurais, para captar as particularidades das relações estabelecidas entre os 

indivíduos e os solos em seu cotidiano, em suas práticas e modos de vida. 

Neste sentido, a seguir apresentam alguns dos resultados alcançados 

com a pesquisa, os quais tem revelado a necessidade e importância de 

integração e articulação entre práticas de pesquisa, educação e ação (extensão) 

sobre os solos nos territórios rurais, como modo de se pensar em alternativas 

qualitativas de desenvolvimento mais saudáveis e ecológicas, que garantam a 

reprodução da vida humana, assim como a manutenção de seus saberes, 

tradições e suas culturas, aliada à conservação do ambiente. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Ao considerar as conexões existentes e observadas em campo, entre os 

agricultores e camponeses e os solos, em suas práticas cotidianas e em seu 

trabalho, entende-se enquanto essencial o processo de conservação dos solos, 

como forma de possibilitar condições para um desenvolvimento territorial 

saudável e ecológico. Tendo em vista que,  

 
No caso do solo, continua Lauro, quando utilizado de forma 
incorreta, não considerando suas características físicas, 
químicas e morfológicas, principalmente, e fatores 
condicionadores, como relevo, clima, geologia, cobertura 
vegetal, que refletem a sua real potencialidade, pode 
desencadear processos indesejáveis como a erosão, por 
exemplo, com sérios danos socioeconômicos e ambientais, com 
destaque para o arraste de partículas de solos, juntamente com 
nutrientes utilizados na agricultura; redução significativa da sua 
capacidade produtiva; assoreamento de rios e mananciais; 
contaminação da água, sobretudo de superfície; enfim, 
comprometimento não só da produção agrícola, mas também da 
qualidade do solo e disponibilidade de água. (BRASIL, 2016, 
online). 

 

Neste sentido, manter a qualidade e saúde dos solos nos territórios, torna-

se uma condição sem a qual não é possível pensar o desenvolvimento e o 
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avanço na qualidade de vida das populações. Pois, ao observar a negligência da 

temática da conservação dos solos, Muggler, Sobrinho e Machado (2006, p.735) 

apontam como consequência “[...] o crescimento contínuo dos problemas 

ambientais ligados à degradação do solo, tais como: erosão, poluição, 

deslizamentos, assoreamento de cursos de água, etc.” 

Desta forma, apresenta-se a necessidade da reflexão sobre formas de se 

alcançar a conservação dos solos. A qual entende-se que pode ser suprida pelo 

incentivo a práticas integradas de pesquisa, educação e ação (extensão) em 

solos junto às populações que habitam os territórios, sobretudo os territórios 

rurais. 

Afinal, conforme Muggler, Sobrinho e Machado (2006) a Educação em 

Solos tem o potencial de despertar nas pessoas a compreensão da importância 

dos solos em suas vidas, ao assumir o objetivo geral de  

 
[...] criar, desenvolver e consolidar a sensibilização de todos em 
relação ao solo e promover o interesse para sua conservação, 
uso e ocupação sustentáveis. Com a Educação em Solos, 
busca-se construir uma consciência pedológica que, por sua 
vez, possa resultar na ampliação da percepção e da consciência 
ambiental (MUGGLER; SOBRINHO; MACHADO, 2006, p.736). 

 

E esta, constitui-se em uma abordagem preocupada com a 

sensibilização dos indivíduos acerca da importância dos solos em sua vida e aos 

problemas relacionados ao uso, ocupação e conservação destes. Assim, os 

solos passam a ser trabalhados enquanto componentes vitais ao ambiente e à 

vida, demandando a adoção de ações que visem sua conservação e evitem sua 

degradação (MUGGLER; SOBRINHO; MACHADO, 2006). 

Para estes autores, a Educação em Solos tem por objetivo geral, a 

sensibilização das pessoas em relação ao solo, bem como promover sua 

conservação, além da construção de  

 
[...] uma consciência pedológica que, por sua vez, possa resultar 
na ampliação da percepção e da consciência ambiental. Nessa 
perspectiva, a abordagem pedológica apresenta os seguintes 
objetivos específicos: - ampliar a compreensão do solo como 
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componente essencial do meio ambiente; - sensibilizar as 
pessoas, individual e coletivamente, para a degradação do solo, 
considerando suas várias formas; - desenvolver a 
conscientização acerca da importância da conservação do solo; 
- popularizar o conhecimento científico acerca do solo.” 
(MUGLER; SOBRINHO; MACHADO, 2006, p.736, grifo dos 
autores). 

 

Neste sentido, assumindo a compreensão da importância do 

desenvolvimento de práticas educativas integradas à práticas de pesquisa e 

investigação, entende-se que a articulação entre a pesquisa e a educação na 

abordagem dos solos, possa representar uma ação com potencial para contribuir 

no desenvolvimento dos territórios rurais, sobretudo aqueles mais vulneráveis, 

que se encontram em condições de fragilidade socioeconômica e ambiental. 

Pois de acordo com Mota e Barcellos (2007, p.99)  

O estudo científico do solo, a aquisição e disseminação de 
informações sobre o papel que ele exerce e sua importância na 
vida do homem são condições primordiais para sua proteção e 
conservação e a garantia da manutenção de um ambiente sadio 
e sustentável. 

 

Seguindo este raciocínio, considera-se ainda que a ação, promovida por 

meio da extensão, apresenta-se como o meio para o diálogo entre a universidade 

e a comunidade, proporcionando a troca de conhecimentos, saberes, valores e 

experiências, sobre a leitura de mundo e de realidade. Possibilitando assim, a 

construção de ações, conhecimentos e práticas em conjunto, capazes de 

mobilizar e oferecer opções factíveis de desenvolvimento para os territórios. 

Neste contexto, destacam-se algumas ações que já vem sendo 

desenvolvidas neste sentido no contexto brasileiro, como o caso dos projetos e 

grupos de pesquisa, ensino e extensão vinculados às Universidades. 

  Como os trabalhos do projeto “Solo na Escola” do Departamento de 

Solos e Engenharia Agrícola da Universidade Federal do Paraná (UFPR) que 

desenvolve diversas atividades de ensino, pesquisa e extensão e publicações 

com o intuito de divulgar a ciência dos solos e contribuir para a abordagem da 

temática na educação (LIMA; LIMA; MELO, 2007). 
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Assim como, o projeto “Trilhando pelos solos” desenvolvido pelo 

Laboratório de Solos da Universidade Estadual Paulista – campus de Presidente 

Prudente, que é coordenado pelo professor João Osvaldo Rodrigues Nunes e 

que também ampara-se no tripé do ensino, pesquisa e extensão na busca por 

desenvolver materiais e práticas didáticas e divulgar abordagens e metodologias 

para a inserção da temática dos solos na educação (LABSOLOS, 2017).  

Assim, de forma geral, observa-se que as atividades e projetos 

desenvolvidos por estes e demais grupos no Brasil, em grande parte ligados às 

Universidades, tem revelado a importância e buscado atuar na integração e 

articulação entre atividades no âmbito da pesquisa, da educação e da extensão, 

como forma de construir e apresentar projetos e ações que contribuam de forma 

efetiva ao desenvolvimento dos territórios, a conservação do ambiente e a 

melhoria da qualidade de vida das populações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir das discussões construídas na pesquisa, entende-se que torna-

se cada vez mais necessária a integração e articulação entre práticas e ações 

integrativas envolvendo a pesquisa, a educação e a ação (extensão) em solos 

em territórios rurais, sobretudo aqueles mais vulneráveis, como estratégia para 

possibilitar o desenvolvimento dos mesmos, de forma saudável, ecológica e 

comprometida com a melhoria da qualidade de vida e a preservação dos 

saberes, costumes, tradições e outras manifestações culturais locais. 

Neste sentido, compreende-se que a ciência geográfica em diálogo com 

outros campos de saberes, como exemplo da Etnopedologia, tem grande 

potencial para contribuir neste sentido, ao propor ações integrativas envolvendo 

a pesquisa, a educação e extensão em solos, dentro e fora do ambiente 

universitário e em constante diálogo com as comunidades e as populações, 

tendo em vista que estas compartilham um caráter interdisciplinar, humano e 

social, atrelado a preocupação com o ambiente. 
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Grupo 2 - pesquisa - ação rural 

 

INTRODUÇÃO 

 

O espaço rural brasileiro sempre foi marcado por conflitos territoriais. No 

que se refere aos conflitos agrários, por um lado, existe a agricultura familiar, 

cultivando e produzindo de forma sustentável e, em contrapartida, temos o 

agronegócio, com a utilização de agrotóxicos para o cultivo de produtos em larga 

escala. Um dos desafios é a valorização do espaço de produção familiar e da 

garantia de modelos sustentáveis de produção. Esta pesquisa, de cunho 

qualitativo, apresenta os resultados de trabalhos de campo realizados no 

assentamento Eli Vive, localizado no distrito de Lerroville, município de Londrina, 

no Paraná, em atividades realizadas no âmbito do Programa de Educação 

Tutorial (PET de Geografia), envolvendo ensino, pesquisa e extensão 

universitária.  
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Durante a observação participante as produções e os dados do cultivo das 

famílias produtoras de alimentos sustentáveis e a construção de uma 

cooperativa na própria comunidade foram objeto maior de nossos estudos 

acadêmicos, com vistas a melhor compreender essa dinâmica, não apenas à luz 

da teoria, mas sobretudo mediante o contato com os trabalhadores dessas 

pequenas propriedades.  

              Nas linhas que seguem, apresentamos o Movimento dos Trabalhadores 

Sem Terra (MST) propondo uma visão a partir dos que eles nos apresentaram 

em campo, demonstrando que o modelo de agricultura familiar observado 

precisa ser melhor disseminado para a sociedade pela sua importância e impacto 

social. 

 

O QUE OS TRABALHOS DE CAMPO NOS REVELARAM? 

 

Sabemos que a produção rural tem grande importância no cenário 

econômico e social brasileiro, desde o Brasil colônia até nos dias de hoje.  Essa 

produção foi se modificando e modernizando ao longo do tempo, todavia, 

características e aspectos mantiveram-se os mesmos, como o fato de grande 

parte dos alimentos que chegam à mesa, são de produção familiar vinda de 

pequenas propriedades.  

A luta pelo direito à terra no Brasil é retomada após a década de 1960, 

com os movimentos sociais, sendo um deles o MST, instituído em 1984.  Este 

movimento está distribuído nos 27 estados de forma direta e/ou indireta, nas 

cinco regiões do Brasil, com cerca de 450 mil famílias assentadas, as quais 

conquistaram um pedaço de terra por meio de lutas e muita organização. Ao 

adquirir o seu lote de terras, essas famílias continuam sua luta diariamente para 

que aconteça uma reforma agrária, mas não a que é proposta por grandes 

empresários com ideias neoliberalistas - o modelo de reforma agrária de 

mercado -, no qual as grandes propriedades e monopólios se beneficiam, 

enquanto produtores menores e familiares ficam cada vez mais reféns desse 
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modo capitalista predatório. Fica evidente essa relação na afirmação de Nabarro: 

“[...] o princípio deste modelo dito de “reforma agrária" é o abandono do 

instrumento de desapropriação e a subordinação dos camponeses ao capital 

financeiro promovido pela ideologia neoliberal (NABARRO, 2011, p. 2).   

Com novas mudanças e evoluções, tanto na produção e nos maquinários, 

discussões surgiram no campo e na cidade, uma delas é a produção sustentável, 

que adota medidas ecológicas, agredindo menos a natureza, com o menor uso 

de produtos químicos.  Diante disso, o movimento batalha para alcançar a meta 

de uma produção sustentável, visando o cultivo, o cuidado e a manutenção 

agrícola sem prejudicar o meio e o espaço em que vivem e trabalham.   

O assentamento que temos como base de estudo, está situado em um 

local onde inicialmente existiam dois grandes latifundiários improdutivos, a 

Fazenda Guairacá e a Fazenda Pininga. Em 1991, ocorreu uma ocupação 

dessas terras pelo MST, cujo objetivo era realizar o cultivo e instalar as famílias 

acampadas. Somente no ano de 2010 essas terras foram negociadas pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e repartidas para 

integrantes do MST. Com isso, em 2013, houve a distribuição dos lotes para as 

famílias assentadas. Após essas primeiras conquistas outras reivindicações 

começaram a surgir, principalmente, por melhores políticas públicas e sociais 

(RAMIRO, 2022). 

O assentamento é produto do trabalho das famílias, em que se busca a 

diminuição e o não uso de agrotóxicos na agricultura, para isso é preciso o 

incentivo aos moradores a uma especialização dedicada ao modelo de cultivo 

presente nos princípios do movimento. Desde o começo os camponeses já 

produziam de forma sustentável, porém o milho não transgênico, principal 

produtos deles, acabava sendo envasado em uma cooperativa fora do 

assentamento, onde eram misturados a produtos transgênicos. Dessa forma, 

resolveram criar uma cooperativa própria para garantir 100% de produção 

sustentável, tendo o cultivo de vários alimentos orgânicos, como o milho, o arroz, 

o feijão, o café e outros produtos como legumes e verduras. Em 2022, ocorreu a 
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inauguração da Cooperativa Agroindustrial de Produção e Comercialização 

Conquista (COPACON), com a expectativa de produzir 1 milhão de toneladas de 

derivados de milho não transgênico e agroecológico, por ano, na unidade 

(LUME, 2022). 

Lembrando que, com base na Lei de Acesso à Informação, o Brasil possui 

mais de 4 mil tipos de agrotóxicos liberados, desses, 1.560 foram liberados 

somente na gestão presidencial anterior (AGUIAR, 2022). Para que aconteça um 

desenvolvimento rural sustentável a liberação e utilização desses produtos 

devem ser revistos e analisados. O alto consumo de defensivos agrícolas gera 

grandes problemas ambientais e na saúde da população consumidora. O MST 

tem como objetivo retirar o uso desses defensivos em sua produção, garantindo 

assim uma qualidade superior dos alimentos cultivados pelas famílias 

camponesas e com baixo custo. 

A produção das famílias camponesas no assentamento chega na cidade 

de Londrina através de alguns incentivos e organizações, pode-se citar as feiras 

que são promovidas para a comercialização de alimentos orgânicos que são 

ofertados para a população no geral, além de contar com produtos naturais, 

livres de agrotóxicos, o valor acessível também é um diferencial. As famílias do 

assentamento Eli Vive, não visam o lucro e sim a manutenção da produção de 

alimentos saudáveis, tanto para a subsistência, quanto o excedente que chega 

à mesa do consumidor. Questões em torno da agroecologia são de suma 

importância não somente para quem produz, mas para toda a sociedade, que 

poderá ter maior acesso ao conhecimento a respeito da produção e do consumo 

de alimentos sustentáveis, orgânicos e de ótima qualidade. 

Os trabalhos de campo realizados nos revelaram que essas famílias de 

camponeses assentados vêm adotando este modelo, demonstrando que a 

reforma agrária voltada para a sustentabilidade é uma pauta que deve ser tratada 

como prioridade dentre as políticas públicas. O desenvolvimento rural 

sustentável deve ser melhor estruturado a partir de práticas de plantio, colheita 

e comercialização legal dos produtos vindos dos assentamentos, o que se faz 
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com investimentos na formação de professores, agrônomos, gestores, entre 

outros técnicos, garantindo que os princípios do cultivo agroecológico sejam 

ensinados e repassados, fortalecendo o ciclo geracional, na constituição de 

comunidades resilientes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a concretização desse trabalho podemos compreender melhor 

alguns pontos sobre o desenvolvimento rural sustentável, a produção isenta de 

agrotóxicos, o cultivo manual dos alimentos, a criação de uma cooperativa 

interna para se ter a garantia de um produto livre de transgênicos e o cuidado 

com o meio em que vivemos. O cuidado e a maneira com que os assentados 

cultivam e cuidam da terra é o que devemos usar como exemplo para mais 

produtores. É possível termos uma produção sustentável no meio rural, para isso 

é necessária uma reforma agrária, a partir do reconhecimento e da valorização 

do espaço e das relações que são construídas a partir do campesinato. 

           Dessa forma, compreendemos que por meio da universidade, pautada no 

tripé ensino-pesquisa-extensão, nós pesquisadores temos a oportunidade de 

conhecer diferentes realidades vivenciadas, aprendendo mais sobre o 

conhecimento popular, o qual é essencial para que possamos revisitar os nossos 

aportes teóricos, reverberando em conhecimentos sistematizados que não 

apenas versam sobre as realidades geográficas, mas sobretudo, se constroem 

com e a partir delas. 
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 Grupo de diálogo 2: Investigación - Acción rural 

INTRODUCCIÓN 

El proceso de modernización que sufrió la producción de alimentos a nivel mundial 

generó gran impacto no solo a nivel ambiental, sino también a nivel social y 

económico. Este impacto puede observarse en la degradación de los ecosistemas, en 

un uso excesivo de los recursos naturales, e incluso en problemas de distribución y 

acceso a alimentos de calidad en gran parte de la población mundial (Lassaletta, et 

al., 2019). Este tipo de agricultura se encuentra estrechamente ligada con formas de 

investigación tradicionales, las cuales no involucran a otros individuos por fuera de las 

instituciones, y se basan en métodos estadísticos y experimentos repetibles (Budd, 

1983). Al dejar fuera a los actores y actrices vinculados a la producción, aparecen 

barreras entre quienes generan información y quienes la utilizan, y muchas veces no 

se condicen los conocimientos originados con las necesidades reales a nivel territorial. 

 Agroecología en respuesta al modelo productivo actual  

La agroecología tiene múltiples acepciones (Hecht, 1987; Sarandón, 2002; Marasas, 

2012; Altieri y Nichols, 2012). Todas ellas comparten el espíritu crítico y la necesidad 

de un abordaje interdisciplinar y holístico de los sistemas socioecológicos. Para este 

trabajo, se define a la misma como una ciencia que aplica conceptos y principios 

ecológicos para el diseño y manejo de agroecosistemas sostenibles (Gliessman, 

1998). Esta ciencia se lleva a cabo a través de formas de acción social colectiva y 
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propuestas de desarrollo participativo (Sevilla Guzman y Soler Montiel, 2010). A su 

vez, enfatiza las interrelaciones entre sus componentes y la dinámica compleja de los 

procesos ecológicos. En Latinoamérica, surge como un nuevo paradigma de las 

ciencias agrarias, pretendiendo aportar estrategias y criterios para el diseño, manejo 

y evaluación de agroecosistemas sustentables (Sarandón y Marasas, 2015). 

Uno de los aspectos centrales de la agroecología es el de considerar a la matriz 

comunitaria en la que se inserta el productor (Sevilla Guzmán, 2008). Cada 

ecosistema posee una especificidad, no solo a nivel ecológico, sino también a nivel 

sociocultural, que influirá en la manera de producir en el mismo. Es así como se torna 

necesario rescatar y revalorizar los saberes locales en la generación de procesos 

transicionales que lleven a producciones más sustentables. En este contexto surgen 

las metodologías participativas, las cuales reconocen que la participación y 

elaboración de planes de trabajo conjuntamente permite incorporar los saberes, 

visibilizar la importancia de la visión del productor, y una mayor apropiación de la 

propuesta para replicarla en sus propios lotes. A su vez, aportan una nueva 

perspectiva de investigación, la cual es interdisciplinaria y permite aportar diferentes 

miradas acerca de las problemáticas de la producción. 

Importancia de realizar un diseño colaborativo. 

La utilización de la investigación-acción participativa puede tener mayor dificultad que 

otro tipo de metodologías. En Bertolón (2022), se utilizó esta metodología y se observó 

que pueden generar mayores tensiones e incomodidades. Sin embargo, una vez 

sorteados dichos obstáculos, suele resultar en mayores beneficios, no solo para el 

sector productivo, sino también para el sector académico y para la gestión pública. 

Con respecto a la academia, el intercambio entre los distintos actores que componen 

el sector productivo permite conocer problemáticas que puedan ser abordadas desde 

la investigación, y de esta manera construir conocimiento en función de las 

necesidades territoriales. En cuanto a la gestión pública, en el encuentro con 

productores e investigadores se genera un ámbito de confianza que origina 

herramientas útiles para el sector y la sociedad. Generar conocimiento a raíz de hacer 

partícipes a quienes aplicarán el mismo abre un diálogo que permite el 

enriquecimiento de dicho conocimiento, intercambiando saberes y aprendiendo 

acerca de distintas visiones, sin quedarse en la simple transferencia de información 
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de un punto al otro. Permite valorar aspectos que a priori no habían sido tenidos en 

cuenta, jerarquizar y dimensionar los problemas, y buscar soluciones acordes a las 

posibilidades de los actores involucrados. 

Para el caso de estudio en particular, la metodología de trabajo buscó lograr un diseño 

colaborativo en el cual se integren los conocimientos y los intereses de los distintos 

actores y actrices involucrados en la producción de kiwi. Esto permitió la conformación 

de una red articulada de trabajo que en la actualidad continúa en pos de mejorar las 

prácticas y condiciones productivas. El diseño colaborativo o co-diseño, es un proceso 

mediante el cual distintas disciplinas dialogan con el fin de diseñar nuevas tecnologías, 

favorecer su transferencia y adopción, y evaluarlas continuamente (Botha et al., 2017). 

En el proceso de co-diseñar es necesario que los participantes intervengan 

continuamente compartiendo sus saberes (Garcés, 2020). Es importante destacar el 

enfoque sistémico interdisciplinario y participativo que busca fomentar esta 

perspectiva de la investigación. 

Las herramientas que se utilizaron se encuentran enmarcadas en el concepto de 

Investigación Acción Participativa, que constituye un proceso de interacción creativa 

mediante el cual el conocimiento local y científico se combinan y desarrollan para 

encontrar soluciones a los problemas de los productores, sacando el máximo 

provecho a las oportunidades y recursos locales (Guzmán Casado y Alonso Mielgo, 

2007). Estas herramientas pertenecen al conjunto de Metodologías Participativas, las 

cuales buscan promover procesos de transformación social aprendiendo en conjunto 

con los destinatarios de la misma (Alberich et al., 2009). Se completó con técnicas de 

enfoque etnográfico donde se pudieron realizar entrevistas semiestructuradas a los 

productores en los talleres o en las recorridas de sus establecimientos. 

DESARROLLO 

A partir de las reuniones virtuales y los talleres participativos comenzó la constitución 

del grupo de trabajo. En un primer momento, desde la academia se articuló con la 

gestión pública, lo cual permitió delinear las acciones que se llevarían a cabo en 

territorio. A partir de la vinculación con el Ministerio de Desarrollo Agrario de la 

Provincia de Buenos Aires en Argentina, y luego de algunas reuniones virtuales, pudo 

concretarse la primer reunión presencial, en la que se logró incorporar al grupo de 

trabajo al sector productivo y a otras instituciones de investigación como lo son el 
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INTA, SENASA y la Universidad de Mar del Plata. Dicha reunión se llevó a cabo en la 

Chacra Experimental Miramar, la cual puede ser entendida como un lugar en el que 

confluyen la gestión pública con la extensión. 

 

Fig 1. Red de contactos conformada a partir del trabajo. Cada color indica un conjunto de actores y 

actrices determinado (Azul: Sector productivo; Fucsia: Extensión; Violeta: Academia e instituciones de 

investigación; Verde: Gestión pública). Las líneas continuas indican interacciones preexistentes y las 

líneas punteadas interacciones formadas a partir del trabajo. 

El grupo conformado trabajó para diseñar nuevas prácticas con el objetivo común de  

lograr una producción faro de kiwi en el sudeste bonaerense. Todos los participantes 

se mostraron abiertos al diálogo y al intercambio de ideas. Hubo consenso acerca de 

la utilidad de contar con un sitio en el cual experimentar y poner a prueba diversas 

prácticas para el cultivo. Esto evidencia la articulación adecuada de los intereses de 

cada parte involucrada, logrando una mirada integral sobre el diseño del 

agroecosistema. 

Actualmente, el grupo de trabajo continúa en contacto articulado, lo cual permitió la 

formalización de la mesa territorial de Kiwi del Sudeste Bonaerense a nivel provincial. 

A su vez se conformó la cooperativa ECCO Argentina, la cual permitió a los 

productores escalar en la cadena productiva al inaugurar una planta de empaque con 

cámara de frío para la conservación de la fruta. Por último, debe destacarse que en 

Julio de 2022, el Kiwi del Sudeste bonaerense obtuvo la Identificación geográfica 
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como “Kiwi, Mar y Sierras”, lo cual permite diferenciar el producto en el mercado 

nacional e internacional. 

CONCLUSIONES 

Incentivar la participación y elaboración de planes de trabajo en forma conjunta podría 

suponer importantes avances en la manera en la que se generan conocimientos en el 

sector agropecuario.  A diferencia de aquellos ensayos en los que no se toma contacto 

con la realidad productiva, en el presente trabajo se pudo formar parte del desarrollo 

de ideas en conjunto con quienes habitan diariamente dicha realidad. Gracias a la 

creación de un grupo interdisciplinario se han podido generar vínculos con los actores 

y actrices relacionados a la producción, conociendo sus opiniones y sus inquietudes. 

Muchas veces se deja de lado el hecho de que detrás de las producciones 

agropecuarias hay personas con saberes, intereses y convicciones propias. Al 

presenciar espacios de interacción entre dichos actores y actrices, fue posible 

comenzar a comprender la trama de relaciones sociales presente en este sector, muy 

necesario al momento de la generación de políticas públicas que fomenten la 

investigación, producción y generación de nuevos saberes. Por último, se destaca la 

importancia de aportar en la generación de un Faro Agroecológico, al cual los 

productores se puedan referenciar al momento de realizar la transición a sistemas 

más sustentables en sus propios establecimientos. Esto permite mantener un proceso 

de diálogo y continuar el proceso de difusión y escalamiento de la agroecología. 
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Grupo 2: pesquisa-ação rural 
 

INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa teve como foco principal identificar as práticas produtivas 

sustentáveis da comunidade do Planalto Rural, localizada no município de 

Montes Claros/MG. O objetivo geral foi a análise entre o discurso  e a realidade 

sócioprodutiva, buscando reconhecer possíveis práticas sustentáveis da 

comunidade. A investigação teve como hipótese a existência de iniciativas 

sustentáveis no local. 

Para alcançar tais objetivos foram realizadas entrevistas e trabalhos de 

campo, nos anos de  2020 e 2022, devido a pandemia. Na primeira etapa, foram 

realizadas 30 entrevistas semiestruturadas na feira livre para levantamento 

prévio do perfil sócio produtivo sustentável. Após as oitivas, desenvolveu-se uma 

classificação dos questionários, em que quesitos como consorciamento de 

culturas,  criação de animais,  não utilização de inseticidas e o uso de compostos 

orgânicos foram identificados. Aqueles que contemplaram todos os quesitos 

foram considerados “sustentáveis”.  

No grupo sustentáveis, identificou-se quatro famílias denominadas como 

A, B, C e D. A seguir, estruturou-se um segundo questionário, mais detalhado e 

com foco na organização e práticas produtivas. Por meio desse segundo roteiro 
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investigativo e o trabalho de campo, realizou-se uma pesquisa detalhada nas 

propriedades. Destaca-se que a ordem de apresentação dos resultados não 

corresponde a disposição das visitas.  

Na pesquisa das propriedades, houve o reconhecimento da organização  

produtiva, a realização de novas entrevistas  e o registro fotográfico. 

Posteriormente à coleta de dados, organizou-se a análise dos resultados,  

identificando a propriedade que  utiliza da pratica sustentável.  

 

SUSTENTABILIDADE NA AGRICULTURA 

 

A sustentabilidade é uma temática bastante discutida na atualidade. 

Especificamente sobre os impactos na agricultura, muitos autores destacam que 

esse debate surge como contraponto à Revolução Verde. A necessidade de 

ampliar a distribuição e o acesso de alimentos criou um processo inovador e, ao 

mesmo tempo, criticado, pois propõe a utilização do meio ambiente de maneira 

inconsciente e inconsequente, tentando solucionar um problema, causa outro de 

maior intensidade. Nesse contexto, a agricultura familiar e as pequenas 

propriedades teriam melhores condições de estabelecerem novos padrões de 

produção, mais voltados para a sustentabilidade. 

Santos et al (2012) destacam que a produção coletiva e/ou agroecológica, 

assim como as feiras de economia solidária, por exemplo, tem se mostrado como 

uma alternativa à pode-se verificar o quanto a modernização da agricultura 

proporcionou economicamente ao Brasil um aspecto de crescimento econômico. 

Para os pesquisadores, as pequenas propriedades seriam, então, uma 

alternativa de promoção da sustentabilidade no espaço rural. 

A produção agrícola baseada na pequena propriedade rural tem elevado, 

de maneira positiva, a forma de distribuição de alimentos e também o nível de 

empregabilidade, gerando níveis de renda maiores e provocando a inserção do 

pequeno produtor no mercado nacional, além de ser “ambientalmente mais 

correta do que outras formas de produção e mais justa socialmente, o que 
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determina um processo de desenvolvimento socioeconômico,ambiental e 

sustentável”.(BORGES; SANTOS, 2013, p. 11). 

Compreende-se que, para tratar da agricultura familiar, é necessário 

dialogar com a perspectiva da sustentabilidade, cujas estratégias e políticas 

públicas para o incentivo à produção e à comercialização possam subsidiar uma 

forma de desenvolvimento local. Santos et al (2014,p. 38) afirmam que “a 

agroecologia é um caminho que concilia a agricultura familiar e a 

sustentabilidade para o espaço rural”; contudo, os pesquisadores alertam que é 

necessário reconhecer os desafios da transição de um modelo para outro, que 

envolve a dimensão econômica, tecnológica, social e cultural. 

Costa (2010, p. 68) ressalta que a agricultura  sustentável  inclui  a  

“redução  do  uso  de  recursos  não-renováveis  e  um  uso  racional  de recursos 

renováveis, mantendo ou elevando  a  sua  qualidade,  através  da  minimização  

de  perdas”.  Para esta autora, a optimização  da  taxa  de  retorno  e  de  

reciclagem  energética  dos  nutrientes;  maximiza  a  capacidade  de  uso  

múltiplo  da paisagem, assegurando um fluxo energético eficiente. 

Assim, no caso da agricultura, convive-se com os reveses da Revolução 

Verde, em especial em seus aspectos sociais e ambientais, sendo que as 

organizações  familiares, bem como  as feiras livres, podem ser  instrumentos 

eficazes na  busca por uma produção mais justa, tendo as práticas 

agroecológicas  e sustentáveis como uma de suas ferramentas mais importantes 

de conservação.  

 

SUSTENTABILIDADE NO PLANALTO RURAL  

 

Após a realização da pesquisa de campo, nas quatro propriedades  

selecionadas, algumas realidades produtivas foram identificadas. Os produtores 

da família “A”  afirmaram que “não conseguem produzir em larga escala 

utilizando apenas compostos orgânicos”, e que, por mais que desejem aderir à 

sustentabilidade, “ela ainda não é uma solução viável”. “utilizam [...]adubo 
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químico nas plantações”. A plantação é do tipo monocultura, com o uso intenso 

de inseticidas. 

O entrevistado “B” afirmou fazer uso apenas de compostos orgânicos em 

sua plantação, apesar de “não conseguir utilizar uma agricultura totalmente 

sustentável”, preserva o meio ambiente como lhe é possível, “não poluindo os 

rios e nem desmatando a área em volta”. A área que o produtor denomina como 

preservação, foi identificada como silvicultura, já que é um conjunto linear de 

árvores homogêneas. A plantação é do tipo monocultura, com o uso defensivos 

agrícolas . 

O entrevistado “C” afirmou, no primeiro questionário, que ,em sua 

propriedade a prática produtiva é sustentável, sendo que a mão de obra é de 

contratados e de pessoas da família. Afirmou também que utiliza apenas 

compostos orgânicos em suas plantações; O produtor destacou que “a 

agricultura sustentável exige mais trabalho e não é reconhecida pelo 

consumidor, que escolhe pela aparência.”. Há o cultivo é consorciado, com o uso 

defensivos agrícolas . 

Na propriedade “D” identificou-se que a produção era familiar, e a 

plantação era consórciada com a criação de animais.  Os produtores declararam 

que em seu cultivo, são utilizados apenas produtos orgânicos, “aqui, só usamos 

esterco e adubo natural mesmo” .Verificou-se que a plantação possuía 

características típicas de uma agricultura sustentável; não utilizavam nenhum 

tipo de composto químico, o que leva a uma produção menor, mas a família se 

orgulha de “possuir a fama da sustentabilidade”. 

Possuem grande variedade de produtos, tais como cebolinha, coentro, 

quiabo, mandioca, laranja, agrião, feijão de corda, acerola, abacaxi, mamão, 

hortelã e poejo. Com uma renda mensal de um a quatro salários mínimos, 

produziram semanalmente cerca de 300 molhos de cebolinha, cinco caixas 

coentro, cinco a dez quilos de feijão, uma caixa de caxixe e uma de mamão. 

Além desses, um saco por cova de mandioca, nos meses de setembro e 

novembro. 
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Neste modelo produtivo   diversas plantas dividem um mesmo canteiro; 

as folhas não são tão exuberantes, e de acordo o produtor, “valem cada centavo, 

pois não possuem compostos prejudiciais à nossa saúde e a saúde do meio 

ambiente”. 

Figura 1: Produção consorciada  

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Em síntese, os trabalhos de campo realizados demonstraram que existem  

divergências entre as declarações dos produtores e a prática sustentável, pois 

das quatro propriedades visitadas, apenas uma se caracterizou com o modelo 

ecológico. 

 

CONSIDERAÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

É sabido que práticas sustentáveis e agroecológicas em pequenas 

comunidades rurais podem propiciar ganhos econômicos e sociais. Na busca 

pela identificação desses elementos de transformação na comunidade, dos 30 

entrevistados analisados um foi classificado como sustentável. Isso nos mostra 
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que a sustentabilidade não é um caminho fácil na região, e apesar dos 

produtores terem preocupação com o meio ambiente, a prática mais ecológica 

não lhes parece viável, devido a fatores como: custos elevados, trabalho extra, 

cultura produtiva e preferências tradicionais do mercado consumidor.  
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Grupo 2: Investigación-acción rural 

INTRODUCCIÓN 

 

En Uruguay, la fruticultura constituye un importante acervo de 

conocimiento específico (Carámbula Pareja, 2015). Es una actividad productiva 

compuesta principalmente por especies perennes, de ciclos largos, lo que 

promueve el arraigo y permanencia de la población rural. Además, genera 

procesos de soberanía alimentaria y contribuye al acceso a derechos y la 

sustentabilidad de los territorios. 

Muchas de las prácticas que se realizan con el objetivo de simplificar el 

manejo reducen la biodiversidad, exponen el suelo a la erosión y comprometen 

la provisión de servicios ecosistémicos. En este contexto es relevante valorar 

los efectos de los distintos manejos del monte frutal en el ecosistema y su 

evolución en el tiempo. 

Diagnosticar el estado del ecosistema puede resultar complejo, ya que 

requiere de mediciones a campo y análisis de laboratorio realizados por 

personas expertas y a costos relativamente elevados, lo que dificulta el alcance 

de este tipo de evaluaciones. Desde INIA, Blumetto et al. (2019) desarrollaron 

el Índice de Integridad Ecosistémica -IIE- como una herramienta de evaluación 
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que integra diferentes dimensiones bajo un sistema cuali-cuantitativo de 

manera rápida y económica, que puede ser utilizado tanto para la evaluación 

como la gestión. Esta herramienta, diseñada para sistemas ganaderos, mostró 

en una validación primaria buena correlación con otras variables ambientales, 

como la diversidad de vida silvestre y el contenido de materia orgánica del 

suelo. 

La fruticultura presenta características de diseño y manejo que la 

distinguen de los sistemas ganaderos para los que fue validado el IIE: alta 

proporción de especies leñosas perennes, baja proporción de especies nativas 

y baja diversidad asociada, además de los servicios ecosistémicos que busca 

promover como la polinización o la regulación de plagas y enemigos naturales. 

Estas diferencias entre sistemas generan la necesidad de realizar una 

nueva validación del IIE para los sistemas frutícolas, en el entendido que es 

una herramienta útil para identificar puntos críticos de manejo o diseñar 

estrategias de gestión en forma conjunta con técnicos y productores. 

En este trabajo se muestran los resultados preliminares de la aplicación 

del índice en cuadros de manzanos ubicados en predios de los departamentos 

de Colonia, Canelones y Montevideo. 

Para definir los predios se realizó un intercambio con técnicos asesores, 

donde se presentó el índice y se discutió su potencialidad y posibles alcances. 

Los técnicos trasladaron la información a productores, quienes definieron su 

interés en participar de la propuesta. 

Para la aplicación del IIE se tomaron en cuenta tres componentes: 1) 

estructura de la vegetación, considerando los diferentes estratos y la 

distribución de las quemas por herbicida; 2) especies presentes, incluyendo 

exóticas invasoras; 3) suelo, considerando suelo desnudo y erosión. Cada 

componente se califica en forma independiente y luego se promedia en un 

valor único que toma una escala de 0 a 5, siendo 5 el mejor estado posible 

para un sitio determinado. Los datos se ingresan en una planilla de cálculo que 

devuelve el valor del IIE y de cada componente. 
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RESULTADOS PRELIMINARES 

 

El IIE toma valores entre 1.6 y 3.4, con promedio general de 2.5 (figura 

1). 

 

 

Figura 1. Índice de Integridad Ecosistémica en cuadros de manzano. 

 

Los valores resultan consistentes con lo observado en el campo 

respecto al estado general de los cuadros evaluados; existen algunas 

situaciones puntuales a revisar en conjunto con los productores para ajustar la 

evaluación acorde con las particularidades del manejo. 

 

En la figura 2 se muestran los valores de cada componente del IIE. 
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Figura 2 - Componentes del Índice de Integridad Ecosistémica aplicado a 

cuadros de manzano. 

 

Los valores para la estructura de la vegetación son similares en todos 

los cuadros y se pueden explicar por la presencia de los estratos herbáceo bajo 

y medio fundamentalmente. 

El componente especies aparece como el que más se aleja de la 

situación óptima, aunque se encuentra dentro de lo esperado para este tipo de 

sistemas. Esta observación se sustenta por la homogeneidad de los cuadros en 

cuanto a especies en cultivo, cortinas y vegetación espontánea. La especie 

invasora que aparece con mayor frecuencia es la gramilla. 

Con respecto al componente suelo, los valores menores se 

corresponden con una alta proporción de suelo desnudo en las entrefilas, que 

se asocia con el grado de erosión potencial o presente en el cuadro. Como 

factores de riesgo de erosión se destaca la presencia de huellas de vehículos, 

sobre todo en las cabeceras del cuadro. 

 

CONSIDERACIONES FINALES 

 

El IIE muestra un potencial interesante para su adaptación a sistemas 

frutícolas. Su aplicación sigue un protocolo simple que registra el estado de 

cada dimensión evaluada según una pauta definida y no se requiere un 

conocimiento específico. En el IIE original se entrenó a productores y técnicos 

para su uso correcto y se trabaja en la elaboración de una aplicación que 
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permita obtener los resultados en tiempo real, lo que augura resultados 

promisorios para la fruticultura. 

Por otro lado, el índice permite comparar diferentes situaciones y su 

evolución en el tiempo, identificar la influencia de cada componente evaluado y 

analizar los aspectos a mejorar de manera simple y relativamente rápida.  

. Esta herramienta es una fotografía de la integridad del campo en un 

momento dado y se debe tener en cuenta los manejos habituales que realizan 

los productores durante el año para evitar sobre o subvaloraciones del índice 

según prácticas puntuales (por ejemplo, toma de datos previa a la aplicación de 

herbicida o enterrado de abonos verdes que dejan el suelo descubierto). Es 

necesario discutir, con productores y técnicos de referencia, una estrategia de 

toma de datos que permita captar estos cambios, identificar los puntos críticos 

y evaluar la trayectoria del sistema, así como validar los indicadores clave del 

funcionamiento ecosistémico. 
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O “mundo-aldeia” antecede à colonização europeia, mesmo sob o poder da 

colonialidade ela manteve algumas características de antes da intervenção colonial nos 

séculos XV e XVI, caminhando ao lado do “mundo-global” moderno e sob a intervenção 

da colonialidade/modernidade. O gênero era uma categoria existente no mundo-aldeia, 

inclusive a hierarquia de gênero sempre existiu nas comunidades indígenas, bem como 

as diferenças entre eles, porém sem hierarquização de um sobre o outro. O gênero no 

“mundo-aldeia” se apresentava enquanto dual, assim, ambos se complementavam e 

possuíam plenitude ontológica e política, mesmo havendo uma diferenciação entre 

ambos, de forma que se percebe uma dualidade nas relações de gênero. No entanto, no 

mundo moderno, não há um sistema dual e sim binário e nele as relações de gênero não 

são de complementaridade, mas, de suplementação do “Outro” considerado não-

humano. Na colonialidade moderna, o complemento é substituído pelo suplemento, 

passando a ser um mero acessório do binarismo. Assim o sistema binário não se 

assemelha ao dualismo, pois a estrutura dual é uma estrutura de dois, enquanto a 

estrutura binária é uma matriz de “um” e seus outros (SEGATO, 2021). Mediante a isso, 

a autora identifica no “mundo-aldeia” a existência de um Patriarcalismo de Baixa 

Intensidade, porém com o “processo colonial moderno” ele é substituído pelo 

Patriarcalismo de Alta Intensidade e, dele irá decorrer novas relações de gênero no 

“mundo-aldeia”. É neste contexto cultural que investigaremos as relações de gênero na 

reserva indígena Kaingang Xapecó e a participação das mulheres indígenas no espaço 

público da aldeia. 

120



 

 

No Oeste de Santa Catarina – Brasil, está localizada uma reserva conhecida 

como Reserva Indígena Xapecó de etnia Kainkang entre os municípios de Ipuaçu e Entre 

Rios, composta de dezesseis aldeias onde vivem mais de cinco mil indígenas de 

descendência em sua maioria Kainkang e alguns poucos Guaranis. Esta reserva possui 

uma sede político-administrada gerida por um cacique que é eleito pelos indígenas de 

ambos os sexos. A estrutura política da reserva é patriarcal, sendo suas lideranças 

masculinas, em que não há, atualmente, nenhuma mulher indígena ocupando postos de 

lideranças dentro do grupo. A participação das mulheres indígenas ocorre no espaço 

público, sendo que algumas delas possuem curso universitário e atuam nas próprias 

aldeias. Mediante essa problemática, nos propusemos investigar as relações de gênero 

construídas na reserva indígena Kaingang Xapecó localizada entre os municípios de 

Ipuaçu e Entre Rios no Oeste de Santa Catarina. Nossa pergunta principal é a seguinte: 

como as mulheres indígenas estão inseridas no espaço público das aldeias por uma 

perspectiva teórica decolonial e interdisciplinar? Assim, nosso objetivo geral é analisar a 

construção das relações de gênero na reserva indígena Kaingang Xapecó de estrutura 

Patriarcal de Alta Intensidade estando as mulheres indígenas inseridas no espaço público 

das aldeias 

 A metodologia adotada é a Investigação-Ação-Participativa (IAP), que será descrita 

a seguir. 

 A perspectiva teórica adotada será a decolonial, que se coloca ao lado do 

subalterno, a partir do seu local de fala, de um lugar epistêmico étnico/racial/sexual/de 

gênero e que se opõe aos paradigmas eurocêntricos e às epistemologias eurocêntricas 

do mundo moderno pautados no pensamento Ocidental, racional e moderno 

autorreconhecido como o único conhecimento válido e verdadeiro. “As perspectivas 

epistêmicas subalternas são uma forma de conhecimento que, vindo de baixo, originam 

uma perspectiva crítica do conhecimento hegemônico nas relações de poder envolvidas” 

(GROSFOGUEL, 2008, 119). Desse modo, a perspectiva decolonial tem como “objeto” de 

estudos os sujeitos subordinados ao domínio da episteme Ocidental racional moderna e 

da estrutura socioeconômica elaborada a partir da dominação e exploração que se dá nos 

territórios colonizados pela Europa a partir dos séculos XV-XVI. 
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 Como método de pesquisa e interpretação, utilizaremos o materialismo histórico 

dialético que tem como seu principal representante Karl Marx. Na pesquisa científica o 

método é o “caminho” para se chegar ao conhecimento científico e conhecer a essência 

do objeto de estudo. É todo o processo que conduz de maneira racional e planejada o 

desnudamento de um objeto, com a intenção de desvelar a aparência para se apropriar 

da essência. É “[...] o método de pesquisa que propicia o conhecimento teórico, partindo 

da aparência, visa alcançar a essência do objeto”. (MARX, 1974, p. 939).  

 Assim, nesta pesquisa adotaremos uma abordagem qualitativa, pois tem como 

finalidade chegar à essência do objeto de estudo, para isso é necessário explicá-lo, e 

descrevê-lo, não quantificá-lo. A pesquisa qualitativa de aspiração dialética considera a 

totalidade, enquanto elemento fundante para a compreensão da essência do objeto de 

estudo, para que não haja o risco de se restringir apenas à descrição sem considerar a 

complexidade. Portanto, “Busca encontrar, na parte, a compreensão e a relação com o 

todo; e a interioridade e a exterioridade como constitutivas dos fenômenos”. (MINAYO, 

2002, p. 23-24). Nesse tipo de pesquisa o objeto de estudo deve ser entendido nas suas 

determinações e transformações objetivas ocorridas no campo da realidade e promovidas 

pelo sujeito, considerando sua relação com o todo que o determina e determina sua 

complexidade. Nesta pesquisa também adotaremos um corte transversal por ter como 

fenômeno a ser investigado um processo complexo de alta relevância social.  

A IAP tem o sociólogo Orlando Fals Borda (1925 – 2008) como um de seus 

principais expoentes. O autor considera que o conhecimento, os saberes populares de 

grupos marginalizados por um sistema econômico, político e cultural deva ser resgatado e 

analisado pelo pesquisador em conjunto com os sujeitos investigados para a 

transformação e desenvolvimento da realidade social do grupo em questão. Este 

processo de ação-reflexão-ação é conhecido como práxis social e é a práxis que promove 

transformações significativas na realidade social. O conhecimento científico apresenta 

validez, desde que articulado com o conhecimento popular a partir da práxis, que é “[...] 

entendida como uma unidade dialética formada pela teoria e pela prática, na qual a 

prática é ciclicamente determinante” (FALS BORDA, 2015 [1979], p. 273 apud CICHOSKI; 

ALVES, 2019, p. 78).  
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A reflexão-ação, segundo Orlando Fals Borda, possibilita formação política do 

grupo investigado, que são grupos que, historicamente, foram sendo explorados e 

marginalizados por um sistema econômico capitalista. Sistema esse estranho à 

organização sócio-política e cultural dos povos originários, mas que por séculos orientou 

que o conhecimento válido é o conhecimento científico de origem iluminista e 

eurocêntrico. 

A IAP realiza-se por meio de um processo dialético, dialógico e que se coloca 

contra a hegemonia do capital e de seus desdobramentos, bem como considera os 

sujeitos sentipensantes, capazes de agir e refletir em prol do desenvolvimento territorial. 

O conhecimento produzido no interior das relações sociais do grupo e produzidos por 

estes sujeitos tem utilidade dentro de um contexto cultural, de uma territorialidade que 

apresenta dimensões sociais, políticas, religiosas, econômicas e educacionais. O sujeito 

sentipensante tem voz e precisa ser ouvido no processo de investigação; ele é 

fundamental para que o desenvolvimento territorial ocorra de forma que esse produza 

sentidos e significados e que esses façam parte da subjetividade e da objetividade dos 

sujeitos.  

Os saberes locais de culturas marginalizadas que, no processo colonial, foram 

rejeitados, descartados e negados devido aos agentes da colonização, precisam ser 

identificados, compreendidos e explicados. Atualmente, por meio de outro paradigma, 

procura-se resgatar este saber e reconhecer a centralidade destes sujeitos no processo 

de transformação da realidade social e na sua formação política.  

A metodologia adotada na IAP tem como ponto de partida o diagnóstico, a consulta 

junto aos atores sociais em busca de suas opiniões, pontos de vistas sobre o “objeto” que 

se busca investigar. Na IAP os sujeitos da pesquisa são reconhecidos como atores 

sociais que participam ativamente do processo investigativo, se fazendo necessário saber 

ouvi-los e conhecê-los. O pesquisador será quem coordenará o processo investigativo, 

mas os participantes da pesquisa - atores sociais estão durante o período da pesquisa 

participando dela, dando dicas, fazendo apontamentos, interagindo na pesquisa como 

cooinvestigadores. Na IAP é preciso envolver os atores sociais na investigação, 

contribuindo para a transformação da realidade social promovendo ações voltadas a este 

propósito. A ações propostas para a transformação serão pensadas e realizadas em 
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conjunto, entre pesquisador e atores sociais. Na IAP os atores sociais se constituem 

investigadores ativos desde o início da investigação até sua finalização,  

Ellos participan en los diferentes procesos, en la toma de decisiones y en las 
acciones concretas que se van a desarrollar durante la investigación; además, los 
frutos de la investigación se convierten a su vez en insumos para mejorar y/o 
transformar sus propias prácticas sociales o educativas. (ESCALONA, 2015, p. 
108).  
 

A investigação, de acordo com Escalona, segue quatro fases, sendo elas: 1) Definir 

a temática; 2) construção do plano de ação; 3) execução do plano de ação; 4) 

encerramento da investigação, na qual se sistematizam e geram aproximações teóricas 

que podem servir de orientação para novos ciclos de investigação, criando um binômio 

entre o conhecimento e a ação, processo esse que implicará em transformações em favor 

dos sujeitos de cada projeto de IAP. Logicamente que todas as fases são integradas por 

um processo reflexivo permanente de todos os envolvidos na pesquisa, seja o 

pesquisador como os atores sociais investigados (ESCALONA, 2015). 

Para fazer a análise da nossa problemática de pesquisa selecionamos algumas 

categorias conceituais centrais, ou seja, território, colonialidade, decolonialidade, relações 

de poder, papéis sociais da mulher; identidade cultural; gênero. Estabelecemos alguns 

indicadores para a análise do problema de pesquisa sendo eles: 

• Sócio-econômicos: desigualdade social; renda; qualificação profissional;  

• Culturais e políticos: escolaridade; vida social e cidadania; identidade cultural e 

profissional; inserção cultural e processo decisório; autoestima; violência e relações 

de gênero. 

Local da pesquisa: Reserva indígena Kaingang Xapecó, que está localizada entre 

os municípios de Ipuaçu e Entre Rios no Oeste do estado de Santa Catarina e é 

composta por 16 aldeias de etnia Kaingang e um pequeno grupo de Guaranis, com uma 

população de mais de cinco mil indígenas (IBGE, 2010).  

Sujeitos da pesquisa: lideranças políticas e religiosas indígenas, profissionais 

indígenas que atuam na reserva e que não possuem formação qualificada. Os sujeitos 

serão de diferentes gêneros e idades variadas a partir da idade em que estão aptos a 

participarem ativamente da aldeia até a velhice. Trabalharemos com um percentual de 

20% da população indígena que atuam em variadas funções na aldeia. 
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Coleta de dados: a coleta de dados será feita mediante a interação do 

pesquisador na aldeia por meio da relação com os sujeitos da pesquisa. Os instrumentos 

da pesquisa serão, o estatuto político da reserva indígena, entrevistas semiestruturadas, 

oficinas, rodas de conversa e a cartografia social. 

Organização e análise dos dados: os dados das entrevistas serão transcritos 

para um meio digital, os dados obtidos pela Roda de conversa, oficinas e a cartografia 

social serão transcritos em um diário de campo/. A análise dos dados coletados será 

realizada por meio da Análise de Discurso – AD, orientada pelos autores Louis Althusser 

e Michel Pêcheux. 

Os dados coletados serão agrupados em categorias de análise, sendo elas: 

aspectos econômicos; aspectos culturais; aspectos políticos; aspectos educacionais; 

aspectos ambientais. Após a organização dos dados em categorias de análise ocorrerá a 

análise e intepretação dos dados mediante a Análise de Discurso.  

Está pesquisa não apresenta resultados empírico-reflexivos, pois está em 

andamento. 

 

REFERÊNCIAS 

 
 
CICHOSKI, Pâmela; ALVES, Adilson Francelino. A Pesquisa Ação na obra de Orlando 
Fals Borda: contribuições para pensar o desenvolvimento rural. Campo território: revista 
de geografia agrária. v. 14, n. 34, p. 61085, dez., 2019. Disponível em: < 

http://www.seer.ufu.br/index.php/campoterritorio/article/view/51309/28674> Acesso em 20 
de julho de 2021. 
 
ESCALONA, Ana Mercedes Colmenares. Investigación-acción participativa: una 
medologogía integradora del conociemento y la acción. Revista Latinoamericana de 
Educación, Centro de Pesquisa e Treinamento em Educação. Universidade dos Andes, 
Bogotá, Colômbia, v. 3, n. 1, p. 102-115, 2015. Disponível em: < 
file:///C:/Users/Windows/Downloads/Dialnet-InvestigacionaccionParticipativa-4054232.pdf. 
Acesso em: 11 de julho de 2021.  
 
FALS BORDA, Orlando.  Investigación Participativa. Montevideo: La Banda Oriental, 
1987. Disponível em: https://pt.scribd.com/doc/246468746/Fals-Borda-Aspectos-Teoricos-
Da-Pesquisa-Participante>  Acesso em 17 de julho de 2021. 
 

125

http://www.seer.ufu.br/index.php/campoterritorio/article/view/51309/28674
../../../../Users/Windows/Downloads/Dialnet-InvestigacionaccionParticipativa-4054232.pdf
https://pt.scribd.com/doc/246468746/Fals-Borda-Aspectos-Teoricos-Da-Pesquisa-Participante
https://pt.scribd.com/doc/246468746/Fals-Borda-Aspectos-Teoricos-Da-Pesquisa-Participante


 

 

GROSFOGUEL, Ramón. Para descolonizar os estudos de economia política e os estudos 
pós-coloniais: Transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global. 
Revista Crítica de Ciências Sociais, Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra, n. 80, 2008, p. 115-147. Disponível em: < 

file:///C:/Users/Windows/Downloads/rccs-697.pdf> Acesso em 16 de junho de 2021.  
 
IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) Censo demográfico 2010. 
Características gerais dos indígenas: resultado do universo. Disponível em: 
file:///C:Users/Windows/Documents/cd_2010_indigenas_universo.pdf acesso em 10 de 
julho de 2021. 
 
MARX, karl. O Capital. Crítica da economia política. Rio de janeiro: Civilização brasileira, 
1974.  
 
MINAYO, Maria Cecília de Souza. Ciência, técnica e arte: o desafio da Pesquisa Social. 
In: MINAYO, Maria Cecília de Souza (Org.). Pesquisa Social: teoria, método e 
criatividade. 21. ed. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2002. Cap. 1, p. 9-27. 
 
SEGATO, Rita Laura.  Crítica da colonialidade em oito ensaios: e uma antropologia por 
demanda. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2021. 

 

126

../../../../Users/Windows/Downloads/rccs-697.pdf
../../../../Users/Windows/Downloads/Users/Windows/Documents/cd_2010_indigenas_universo.pdf


 

 

INVESTIGAR A PARTIR DE LA OBSERVACIÓN, APUNTES DESDE SU PUESTA 

EN PRÁCTICA 

PESQUISAR A PARTIR DA OBSERVAÇÃO: NOTAS DESDE SUA 

IMPLEMENTAÇÃO  

Laura González1 y Lucía Sabia2  

Grupo 2 investigación-acción rural  

 

INTRODUCCIÓN 

En este trabajo proponemos reflexionar sobre el uso de la observación como técnica 

de investigación social a partir de una experiencia de investigación enmarcada en el 

proyecto “Diversificación de la agricultura familiar en Canelones ¿una estrategia 

agroecológica de desarrollo?”, en el cual se abordan de manera interdisciplinaria los 

cambios en la agricultura familiar en un departamento de Uruguay, desde un marco 

interpretativo de la agroecología.  

La investigación se sitúa en el departamento con mayor concentración de 

explotaciones de tipo familiar de acuerdo con el Registro Nacional de Producción 

familiar3 (RNPF-MGAP). Canelones, se caracteriza por su heterogeneidad, habitantes 

y sistemas productivos, y que por su cercanía a Montevideo, tiene un desarrollo 

histórico marcado por la provisión de alimentos hacia la capital (Álvarez y Grau, 2015). 

Además, el departamento cuenta con un Plan de Ordenamiento Rural (POR) que 

define cinco zonas de gestión (ZG) que determinan las actividades productivas 

posibles y es, en dos de ellas (al este y oeste) que se desarrolla la investigación.  

En los últimos años, ha sido señalado por organizaciones de productores familiares y 

referentes departamentales un incipiente proceso de “ganaderización”, que no ha sido 

estudiado ni a nivel predial ni territorial. Es ante esta ausencia que nos planteamos 

comprender el proceso de diversificación de los sistemas productivos de la agricultura 

familiar considerando a la ganadería como factor de diversificación. Además, el 

 
1 Inga. Agrónoma. Asistente del Grupo Disciplinario de Extensión Rural, Facultad de Agronomía, Universidad de la República. 
Contacto: lgonzalez@fagro.edu.uy 
2 Lic. Sociología. Ayudante del Grupo Disciplinario de Extensión Rural, Facultad de Agronomía, Universidad de la República. 
Contacto: lsabia@fagro.edu.uy 
3 El Registro Nacional de Productores Familiares se propone la identificación de los productores familiares agropecuarios y 
pesqueros para la aplicación de políticas públicas sectoriales a partir de la resolución n°1.013/016 (MGAP). 
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vínculo previo entre quienes integramos el equipo de investigación, con las zonas de 

estudio fueron determinantes para la elección del tema de estudio y la estrategia de 

investigación.  

En este sentido, sostenemos que buscando problematizar el lugar de la observación 

en los procesos de investigación rural a partir de esta experiencia, estamos también 

problematizando nuestra colocación en el campo científico, y el campo mismo como 

objeto (Bourdieu, 2001).  

 

SOBRE LA OBSERVACIÓN COMO TÉCNICA DE INVESTIGACIÓN: 

El proyecto de investigación parte de diferentes trayectorias individuales y grupales, 

propone desarrollarse a partir del diálogo con organizaciones de la producción familiar 

y de experiencias de extensión rural que recogen la necesidad de abordar dicha 

temática. En este sentido, podemos sostener que la integración de la extensión con la 

investigación plantea el desafío de pensar en otras maneras de producir 

conocimientos en contextos de aplicación y también nos plantea poner en cuestión la 

apropiación social de los mismos (Abeledo y Menéndez, 2018). Entonces, es 

necesario reflexionar sobre cómo la práctica de observación de quienes integramos el 

equipo, con diversas trayectorias académicas y personales, los conocimientos 

adquiridos y las experiencias, nos permite enriquecer ese diagnóstico y aporta a la 

construcción de nuevo conocimiento. 

Esto, nos coloca como investigadores implicados en la producción de conocimiento y 

donde nuestra subjetividad se pone en escena. En este sentido, Anguera (2004) 

plantea que es un hecho que la proximidad al mundo cotidiano, y el hallarse presente 

en la situación – habitualmente va más allá de ser mero espectador – proporciona un 

sólido refuerzo respecto a la “completitud” del proceso que se estudia y proporciona 

una mayor garantía inferencial. Pero también se halla presente una “vía deductiva” en 

tanto que los propios conceptos que se toman como punto de referencia, y los 

términos utilizados en la descripción se hallan indudablemente modulados e incluso 

conformados por un marco de referencia teórico, sea cual sea (cognitivo, dinámico, 

conductista, humanista, etc.). Ahora bien, es pertinente distinguir entre la observación 

como práctica cotidiana que tenemos las personas, de la observación orientada a la 

128



 

 

construcción de conocimiento científico, Valles (1999) plantea ciertos elementos que 

distinguen ambas prácticas. El primero es que la observación como método de 

investigación se propone bajo un objetivo, implica una planificación, además, se 

vincula con la teoría. Con frecuencia, la investigación cualitativa se describe como 

holística, preocupándose por los seres humanos y su ambiente en toda su 

complejidad, y encaja perfectamente en la fase de registro de un estudio 

observacional de conductas, actividades y situaciones de un individuo, un grupo, o 

una organización determinada, siendo posible un despliegue taxonómico de 

modalidades de registro (Anguera, 2004). A su vez, la observación como técnica en 

este caso la tomamos como el procedimiento que, como investigadores realizamos en 

directo del fenómeno a estudiar (Valles, 1999). Es decir, por más que la observación 

sea una práctica que se desarrolla en el equipo de investigación en las diversas 

instancias, nos referimos en este caso a la práctica de observación directa del 

fenómeno a estudiar por parte del equipo de investigadores. Y cómo pasamos esas 

observaciones a registros y esos registros a códigos que pueden ser utilizados como 

complemento de los datos cuantitativos. Ahora bien, llevar lo observado a un registro, 

sea cual sea su formato, para una posterior interpretación genera una “síntesis 

deductiva” de lo observado que se referencia en los términos que el observador utiliza, 

cómo describe. Entendemos que ver es un acto cultural, condicionado por aspectos 

sociológicos, políticos, académicos, familiares, educativos, etc. Por tanto, en la 

observación se ponen en juego las capacidades subjetivas de quien observa, las 

tecnologías de la visión implicadas, y la disposición con que se mira. Observar, por 

tanto, es la problematización del acto de ver, reconociendo la capacidad de agencia 

de quienes lo hacen (Loiz y Masitelli, 2009). 

Es aquí donde proponemos observar desde una postura reflexiva que vincule la 

adopción de una "mirada relacional" sobre los fenómenos, poniendo de manifiesto los 

nexos entre los objetos y sus contextos (los campos), y por el otro, vinculando el 

quehacer científico con su propio campo de producción. Como lo plantea Echavarren 

(2009, citando a Cronon, 1983) cuando miramos un paisaje, estamos contemplando 

sociedad, mirando a través de un prisma social, interpretamos lo visto de acuerdo con 
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estándares sociales y, en mayor o menor grado, el paisaje natural ha sido afectado ya 

por la acción humana en muchos niveles. 

 

LA PUESTA EN PRÁCTICA: 

Para poner estos elementos en terreno se elaboró una guía de observación con 

aquellos componentes que nos interesaba relevar; incluyendo la dimensión material 

del paisaje, cultural, y emotiva, basado en Sánchez Ogallar (2013). La propuesta de 

Sánchez Ogallar (2013) responde a un esquema clásico del método global y consiste 

en un proceso de síntesis-análisis-síntesis: a partir de una visión general, poco 

sistemática pero muy subjetiva, idiosincrática, se procede después a un análisis, 

donde se descompone la unidad de estudio en sus elementos constituyentes y se 

estudian las relaciones entre ellos, para volver de nuevo a una visión sintética, pero 

esta vez más coherente y organizada. Habremos pasado así de una visión 

experiencial del paisaje a un conocimiento estructurado. En función de la guía se 

estableció un recorrido (excursión de observación) por ambas zonas, con un itinerario 

por los lugares sin tomar en cuenta de antemano la relevancia de ningún espacio u 

objeto en particular y el equipo de investigadores/observadores viajó en un micro, 

toda/os observando al mismo momento y haciendo sus anotaciones en la guía. 

A partir de los registros de campo, identificamos en primer lugar las impresiones 

subjetivas orientadas a captar las sensaciones al contemplar la toma de conciencia 

espacial del lugar. En relación con la información relevada, para la zona oeste las 

sensaciones registradas plantean cercanía entre los elementos, continuidad entre lo 

rural y lo urbano; otras son las sensaciones de la zona este, con mayor énfasis en lo 

productivo, y lo urbano aparece como mención de su ausencia. En una segunda 

captura de la observación, desde concepto de escala, se procede a una primera 

observación en "zoom", cambiando el punto de mira para enfocar distintos elementos 

del paisaje, lo que permite una aproximación vivencial gracias al juego de tamaños 

relativos que presentan los diversos elementos en función de la distancia con quien 

observa, en esta etapa comienzan a observarse más detalles, haciendo foco en lo 

urbanizado, y poniendo en un segundo plano los aspectos ligados a la producción 

agropecuaria. En una tercera fase de observación sistemática, se trata de realizar una 
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lectura cultural de los elementos del paisaje mediante un proceso de análisis. Los 

registros en este punto ponen énfasis en las pendientes, la hidrografía y sus 

variaciones a la interna de las zonas de gestión y entre sí. Por último, en la columna 

“paisajes agrarios” se intentó guiar al observador a realizar una lectura de las 

actividades netamente productivas que podía identificar a través de lo observado, pero 

con un componente de re-interpretación. En este punto, se destaca la zona oeste 

como una zona de mayor diversificación tanto a nivel de lo productivo como a nivel de 

infraestructura, y fuentes laborales. A su vez, hay una mayor división de la tierra en 

relación con la zona este, según lo observado -que coincide con los datos 

secundarios-. Mientras tanto, la zona este se caracteriza por extensiones mayores. En 

general, es clara la coincidencia en algunos registros y, entre ellos y los datos 

cuantitativos que describen las zonas de estudio. 

 

CONSIDERACIONES FINALES  

Desde la mirada del/a investigador/a que utiliza la observación como metodología para 

elaborar su diagnóstico, recurre a atributos y pareceres que indistintamente ya trae 

consigo, elaborando así una nueva imagen de su problemática. Entonces, y a nuestros 

efectos, lo cuantitativo y lo cualitativo parecen ser complementos flexibles de un 

diagnóstico que, utilizado así de manera conjunta, y más aún cuando se hace una 

síntesis participativa de ambos, entre colaboradores, se enriquece. Además, 

promueve la discusión, el intercambio y, en definitiva, la elaboración de nuevos 

escenarios, nuevos conocimientos, puntos de partida para seguir avanzando en la 

formulación de hipótesis para la investigación. Como lo mencionan Cook y Reichardt, 

(1979, citados por Anguera, 2004) el empleo conjunto de la metodología cualitativa y 

de la cuantitativa, dado que se interesa por el proceso y el resultado, potencia la 

vigorización mutua de los dos tipos de procedimientos. 

Sostenemos que esta herramienta ha promovido el diálogo interdisciplinario y el 

intercambio de visiones de la realidad, mediadas por nuestros aspectos disciplinares.  

Del mismo modo, y para este caso en concreto, entendemos que podría haber sido 

un agregado para valorar el hecho de separar en dos instancias los recorridos para 

que las respuestas a la guía no se den en forma de registros comparativos. Por último, 
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entendemos que la metodología que nos hemos planteado se adecúa a los objetivos 

que nos trazamos, que es una práctica que nos pone en terreno en la investigación y 

nos coloca de una forma activa en la construcción de conocimiento. Es a través de 

nuestra mirada como forma de recopilación de información, que llevada a un planteo 

reflexivo permite objetivarla y convertirla en un aporte al desarrollo de la investigación.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Essa pesquisa, em andamento, faz parte de um projeto maior de 

Iniciação Científica do Programa de Educação Tutorial (PET de Geografia) e 

tem como objetivo compreender as relações entre a indústria e a classe 

camponesa na avicultura de corte no município de Londrina-PR, por meio da 

vivência no processo de exploração do trabalho e do modo de vida camponês. 

 A metodologia utilizada no trabalho é de cunho qualitativo, por meio da 

vivência e das experiências a partir do contato com os trabalhadores, o que 

permitiu um envolvimento entre pesquisa e extensão universitária, 

possibilitando a compreensão de como esses trabalhadores se insere no 

processo. Para a melhor compreensão foram feitos trabalhos in loco, em 

propriedades de criação aviária e a participação no trabalho, buscando 

entender a classe camponesa a partir da vivência. 

 As entrevistas foram feitas de maneira não diretivas a fim de dar ao 

entrevistado a liberdade de destacar os principais pontos do seu trabalho diário 

e de como os camponeses enxergam a exploração de sua terra e do seu 

trabalho. Além disso, também foram realizadas pesquisas bibliográficas para 
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entender historicamente o processo de exploração do trabalho camponês e o 

processo espacial classificado por Oliveira (2012) como monopolização do 

território pelo capital industrial. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

           O agronegócio no Brasil se desenvolve a partir da década de 1960 com 

a perspectiva de ampliar a produtividade e abrir as portas do comércio exterior. 

A partir deste processo foi consolidada a tecnologia e a mecanização nas 

grandes lavouras, e a introdução da indústria no mercado agrícola, ou seja, 

houve um aprofundamento das relações capitalistas de produção no espaço 

agrário brasileiro. O capital industrial se expande no campo e passa a 

determinar a dinâmica da produção, da economia, o uso da terra e o modo de 

vida da classe camponesa, em um modelo de sociedade pautado no consumo 

e na lógica organizacional urbano-industrial. 

 No território brasileiro, este processo ficou muito evidente no Paraná, 

estado com a maior produção de frangos de corte do país. De acordo com a 

EMBRAPA (2022), no ano de 2021, a produção no estado representou 35,54% 

dos abates e 40,38% das exportações nacionais. No município de Londrina, 

por exemplo, atuam 2 empresas, a Jaguáfrangos e a Seara, com sedes em 

Jaguapitã e Rolândia, ambas na região metropolitana de Londrina, Paraná, 

Brasil. 

         Ambas as empresas atuam pautadas no sistema de integração, no qual a 

indústria de processamento impõem aos criadores as exigências para que a 

matéria prima a ser processada seja comprada dos mesmos. O sistema de 

integração, portanto, está ligado ao processo espacial de monopolização do 

território, conforme explicado por Paulino (2003): 

A constatação de que o capital, ao invés de se territorializar, 
monopoliza o território, pressupõe uma ruptura com o 
entendimento de que o desenvolvimento das forças produtivas 
capitalistas culminaria na bipolarização entre capital e trabalho, 
ou em sua variante, na separação entre meios de produção e 
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força de trabalho. Por sua vez, designa a possibilidade de que 
a lógica da acumulação ampliada não sofra restrições, ainda 
que determinados agentes não atuem diretamente na esfera 
produtiva, controlando apenas a circulação das mercadorias. 
(PAULINO, 2003, p. 102) 

 
         As grandes empresas integradoras utilizam deste processo para a 

exploração do território e do trabalho camponês, assim têm o controle das 

mercadorias pagando apenas uma parte do lucro para o integrado. 

           Em 2022, a média de valores pagos aos criadores integrados foi de 10% 

da produção. Os 90% que ficam a integradora desconta os gastos com ração, 

vacinas, serviços de transporte e trabalhadores para a coleta das aves. Já 

gastos como água, energia elétrica e reformas ficam por conta do Integrado 

arcar com a sua margem. O tempo de alojamento das aves na propriedade é 

de 40 a 45 dias. 

         O custo atual para a construção de uma nova granja é de 1 milhão e 500 

mil reais. Mas não há nenhum aporte financeiro das empresas. Diante desta 

realidade, e com o acesso ao crédito dificultado, é extremamente difícil o 

desenvolvimento social e econômico da classe camponesa inserida na 

avicultura de corte. Uma das propriedades que foram estudadas nesta 

pesquisa está há mais de dois anos tentando construir uma nova granja. 

          Outra parte desses trabalhos de campo foram os diálogos com os 

trabalhadores rurais camponeses. Quando questionado sobre sua rotina de 

trabalho, um camponês entrevistado respondeu: “acordo bem cedo para ligar 

os ventiladores e retirar as aves mortas de dentro da granja, esse é apenas o 

começo do trabalho no dia [...]”. 

          Quando perguntamos qual é o seu último trabalho do dia, o mesmo 

trabalhador respondeu: “Nunca consigo saber exatamente, alguns dias encerro 

as 7 horas da noite, outros dias nem consigo dormir”. Esse trabalhador também 

explicou que durante o tempo de alojamento das aves ele não pode ir à cidade, 

pois não pode deixar a granja sozinha, ou seja, somente vai à cidade fazer 

compras e pagar contas durante os dias em que não tem aves alojadas. 
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          Durante as conversas, os trabalhadores demonstraram insatisfação em 

relação sistema a qual estão inseridos, mas têm consciência que precisam da 

renda proveniente da atividade a qual estão subordinados. Diante deste 

contexto, encerramos este texto com as palavras de Nabarro (2014, p.219), 

que defende a ideia de que “compreender o campesinato enquanto um modo 

de vida existente no mundo atual é interpretar e analisar este embate entre 

ética camponesa e ideologia do capital para ir além do entendimento de classe 

social”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

          Por meio da pesquisa foi possível compreender que o monopólio das 

indústrias do ramo de aviário faz com que os camponeses londrinenses 

estejam subordinados às integradoras que atuam no município. 

          O trabalhador se vê preso à cadeia produtiva imposta pelo capital 

industrial, na qual ele está inserido como trabalhador precarizado e a sua terra 

é comandada pelas regras da grande empresa processadora. Muitas vezes, o 

camponês não tem alternativa em virtude da necessidade da renda para o 

suprimento das necessidades imediatas da família.  

           Essa pesquisa participante possibilitou uma experiência transformadora 

pelo contato direto com trabalhadores camponeses, aliado à análise 

bibliográfica. Permitiu compreender o fenômeno estudado não só por meio da 

dialética do processo do capital e da exploração camponesa, mas, sobretudo, 

por sentir ouvir as dores e angústias dos trabalhadores. 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa é sobre os processos e consequências socioculturais 

provocadas pela  COVID-19 para o povo Xavante, em particular para as famílias que 

vivem na aldeia São Marcos no estado do Mato Grosso, Brasil.  

A Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus 

SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada transmissibilidade, decretada como 

pandemia global. Teve início em 2019 na China, esse vírus  matou milhares de 

pessoas no mundo, sobretudo, povos indígenas, comunidades tradicionais, 

moradores de rua, pobres e grupos sociais vulneráveis e mais expostos a doença.  

A autoetnografia foi o método utilizado para a realização dessa pesquisa e 

teve como metodologia a escrevivência  composta por narrativas do Autor/Escritor, 

baseadas em sua memória, na de seu povo e experiências de vida.  

Dados da APIB de junho de 2022, mostra que no Brasil foram mais de 72 mil 

indígenas contaminados; 1312 mortes e 162 povos afetados, mais de 50% dos povos 

diretamente atingidos pela pandemia da COVID-19. Para o povo Xavante, sujeitos 

dessa pesquisa, foram 79 indígenas mortos e na aldeia São Marcos, lócus da 

investigação 18. Essas mortes para os povos indígenas refletem diretamente na 

cultura de cada povo. Este cenário evidenciou também a negligência do Estado no 

combate     à pandemia, principalmente o descaso com a saúde indígena.  

 
1 Tivemos para participação desse evento ajuda de custos da UEG do PPGEO e da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg).  
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DESENVOLVIMENTO 

Eu, Cristóvão Tsereroodi Tsoropre sou liderança do povo Xavante da aldeia 

de São Marcos no estado de Mato Grosso. Gostaria de apresentar o meu trabalho na 

minha dissertação voltada para a pandemia. Todos nós sabemos que até agora nós 

não tivemos uma resposta adequada, favorável para nossa dor e esse trabalho é 

justamente para minha comunidade aqui de São Marcos. Fiz todo apanhado, com os 

Xavante que tive contato, mas, especialmente, trago meu relato pessoal, porque 

estive presente desde que chegou a pandemia aqui na nossa aldeia, participei de todo 

processo, tentando curar as pessoas que foram acometidas, até serem removidas 

para a cidade.  

Então, toda a minha participação, todo o meu relato produzido na dissertação 

contém toda a minha presença e atuação nesse momento de dor. Não apenas vi as 

coisas acontecendo, eu estava junto, caindo em lágrimas também, por ver os meus 

parentes caindo em pranto. Isso foi uma dor que todos nós vamos carregar a vida 

toda, porém nos ensinou muita coisa. 

O povo Xavante é um povo denominado “Gente de Cabeça Vermelha”, gente 

destemida, povo que não poupa a vida. Lutar sempre foi o lema. É o povo chamado, 

pela sua história, de povo guerreiro, chamado de Xavante pelos não índios. Nós nos 

denominamos A’uwe Uptabi. Porque que nós nos chamamos A’uwe Uptabi? É porque 

mantemos a nossa cultura, nossas crenças, nossos rituais, apesar de muitas partes 

já terem sido extintas. Para que o nome que levamos mundo afora seja realmente 

respeitado, aqui dentro do nosso território temos que preservar todos os rituais de 

passagens, todas as crenças mantidas e transmitidas pela nossa ancestralidade. Isso 

vai dizer para outros povos que somos A’uwe Uptabi.  

Eu sou filho do senhor José Tsoropré, grande liderança daquela época. Sendo 

adulto, ele falava a língua portuguesa e eu me espelhava nele. Como pode, sem 

passar em sala de aula, saber falar português? Eu me questionava. Essa foi a 

motivação para eu buscar conhecer também a língua portuguesa. E esse sou eu, 
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Cristóvão Tsereroodi Tseropré, agora educador dentro e fora da minha comunidade, 

para ensinar do jeito que ele gostaria que fosse. 

Muitos valores ainda são mantidos, mas, apesar do esforço para preservar a 

cultura, muitas coisas ruins estão entrando na nossa cultura. E isso acaba trazendo o 

desrespeito na comunidade, deixando de lado os valores, o tratamento que existe 

dentro da nossa organização social. Há muitas coisas para falar sobre meu povo, mas, 

como não dá tempo aprofundar sobre cada uma em uma pesquisa, escolhi mostrar 

como a Covid 19 afetou meu povo, minha família, minha vida.  

Então, a presente pesquisa objetivou mostrar e refletir como a pandemia da 

COVID-19 que matou milhares de pessoas no mundo, chegou até nosssa aldeia de São 

Marcos, que fica no estado de Mato Grosso, matando 18 indígenas, entre eles bibliotecas de 

conhecimento (é assim que chamamos os velhos, anciões, anciãs), que foram levados 

vítimas dessa doença tão triste e dolorosa.  

A escolha de falar sobre esse tema, veio da necessidade que senti enquanto 

liderança de mostrar para mundo como a pandemia entrou na vida indígena, como lutamos 

contra ela, como tivemos apoio do estado e de demais instituições e como as mortes foram 

ruins para nossa cultura.  Além disso,  tive a experiência de passar pela doença e 

sobreviver.  

A pesquisa foi fruto das experiências vivenciadas por mim junto a meu povo,  

por isso me identifico fazendo uma autoetnografia, que trata das minhas experiências 

pessoais e coletivas junto com meu povo que vivemos juntos essa doença, e de uma 

escreviência eu escrevendo o que vi e vivi e que aqui compõem os dados da minha 

pesquisa.  Para Santos (2007, p. 219): 

O que caracteriza a especificidade do método autoetnográfico é o 
reconhecimento e a inclusão da experiência do sujeito pesquisador tanto na 
definição do que será pesquisado quanto no desenvolvimento da pesquisa 
(recursos como memória, autobiografia e histórias de vida, por exemplo) e 
os fatores relacionais que surgem no decorrer da investigação (a 
experiência de outros sujeitos, barreiras por existir uma maior ou menor 
proximidade com o tema escolhido, etc.). 

 

Tive nesse processo consentimento do meu povo, para colocar tudo escrevi, 

sabemos o quanto é importante para nós falar, deixar o registro em português, das 

coisas que acontecem na vida dos indígenas. Já que ainda muitas leis que vivemos 
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amparados são feitas por não indígenas. Por isso, evidenciar os problemas que 

existem e como passamos por eles é importante para nós, para a Universidade e as 

demais sociedades saber, conhecer e poder apoiar nossas causas.  

 

PALAVRAS FINAIS 

A pandemia, chamada de COVID-19, é uma doença que não temos domínio 

sobre ela. Uma doença desconhecida para muita gente e é por isso que matou tantos 

indígenas. É uma doença muito cruel. Levou muita gente para a cova e por não 

conhecermos o tratamento, nós buscamos toda a nossa crença, toda a nossa 

experiência de ervas medicinais, achando que por elas pudéssemos nos salvar. Por 

não saber o tratamento dessa doença, nós voltamos para a prática antiga da cura de 

muitas doenças e muitas enfermidades. Folhas, raízes, sangrias, tudo isso foi utilizado 

para combater a doença desconhecida. 

Durante esse tratamento, de doenças incuráveis, nós cavamos todo o nosso 

território, estragando a natureza na busca de raízes que curavam outras 

enfermidades, mas nada disso deu conta. E até agora não tivemos domínio dessa 

doença. A falta de ar, a febre alta em todos os momentos, dores no corpo, dores de 

cabeça, a tontura, a fraqueza, tudo isso venceu as nossas ervas medicinais e até 

agora não se sabe sobre a doença que se espalha tão rápido pelos ares. É uma 

doença muito perigosa, que está nos ares que respiramos e é por isso que todo 

esforço foi insuficiente para curar essa doença sem a vacina.  

Nós acreditávamos que dificilmente esse vírus chegaria na aldeia porque 

nenhuma pessoa aqui foi para o exterior. Continuamos a vida normal na aldeia, com 

nossas atividades cotidianas. Quando percebemos a primeira morte que ocorreu em 

janeiro de 2020, nós ficamos confusos, porque a pessoa já tinha um problema de 

coração, tinha outras enfermidades, como diabetes. Porém, as enfermeiras aqui da 

UBS, alertaram que realmente tinha chegado a COVID-19 em nossa região. 

Depois de dois meses, quando quatro pessoas já haviam sido levadas por essa 

enfermidade, a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) se posicionou, fez um alerta 

formal em todas as aldeias, fazendo as visitas in loco, fazendo orientação, pedindo 
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autorização para cada cacique para que realmente fechasse o território. Por que o 

primeiro fato não chamou muita atenção, mas houve a confirmação de que foi COVID-

19, veio a segunda morte, a terceira. Na quarta a FUNAI começou a despertar esse 

cuidado que a comunidade poderia ter, aí começou a fechar a entrada. 

Quando da perda do ente querido, do parente, irmão, familiares, sempre 

fazíamos o ritual, quando os familiares se juntavam para fazer suas despedidas, não 

era proíbido abrir o caixão por morte natural, mas com a morte pela COVID-19 já 

chegavam essas orientações. As pessoas discordavam daqueles que traziam o corpo, 

a equipe toda protegida, a família discordou dessa atitude, desse comportamento, 

reprovando que não podia acontecer na aldeia, pois a pessoa é da família, não deixa 

de ser da família depois que ele morreu. 

Para nós era normal perder o ente do mesmo clã, de outro clã, era uma coisa 

que acontecia dentro das nossas organizações. Porém, como foi constante, nem 

passava de um mês para outro, a família de um clã, vem a perder o parente, e outro 

clã fazia o trabalho de sepultamento, e os parentes do ente que se foi, teriam que 

fazer pagamento pelos trabalhos de outro clã com seus pertencimentos, como 

alimentos e outros materiais de valores, porém, nunca com dinehiro. De repente, já 

na outra semana vinha outra, quando, veio de outro clã, que cavou e, na outra 

semana, estavam reféns também do caso, e quem estava de luto, precisava fazer a 

sepultura. Aí bagunçou toda nossa prática de sepultamento por conta das muitas 

mortes. 

Não cumprimos os dias certos de luto, por que precisamos também enterrar o 

ente do outro clã e não podia vir de outras aldeias, por que cada comunidade estava 

se protegendo. Os pagamentos de morte sequencial, toda semana, isso desorganizou 

o nosso sistema de ajudar o outro no enterro, no pagamento. Pois quando o parente 

de um clã já fez este pagamento da sepultura, e a terceira morte era do clã deles 

também, não tinham mais de onde tirar o recurso. Tivemos que repensar nossa 

organização dos rituais de morte. 

Com essas mortes constantes, em apenas quatro meses, tivemos que mudar 

um pouco este entendimento, tivemos que ressignificar. 
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Raspar o cabelo é sinal de estar de luto pela perda do ente para os familiares 

e parentes. Todos os parentes devem raspar porque acredita-se que como o cabelo 

deve nascer logo depois, assim a esperança pudesse reinar no meio da dor da perdae  

todos da familia devem raspara o cabelo, homens, mulheres e crianças. 

Dentro do nosso olhar, na comunidade, vemos de forma diferente a morte de 

criança, de adolescentes, de adulto e a morte de ancião. Tem a escala, onde nós 

temos um entendimento que, quando for um jovem, um bebê, uma criança, é menos 

dolorido para a comunidade, mesmo sendo uma perda para a família, mas a 

comunidade já entende de forma maneirada. 

Já a morte de ancião, alguém que conviveu muito tempo, teve suas 

contribuições nas festas, nos rituais, nas cerimônias, em tudo, teve um papel 

importante dentro da nossa organização cultural, nós temos uma perda enorme. 

Quando isso acontece, não tem alguém que substitui com sua sabedoria, assumindo 

a responsabilidade junto a aldeia com suas orientações e conselhos. 

Quando um deles tomba, sofre a aldeia toda e outras aldeias, pois tem os outros 

parentes também. Vem um peso maior para a comunidade. Nesse caso, a sepultura 

não é realizada somente pelos da aldeia, quando é morte de um ancião, os maiores, 

os adultos é que fazem a sepultura para expressar o respeito, a gratidão pela vida que 

ele passou, semeando as boas condutas. 

Em compensação disso, os adultos se entregam para fazer essa sepultura, 

porém aumenta o número de gente que fazem a sepultura, ficando mais difícil para os 

parentes recompensarem quem fez esta sepultura, mesmo que não estejam fazendo 

pensando em troca, mas respeitando a pessoa que está indo embora. Eles deixam se 

levar pelo sentimento de dor, familiaridade, amizade, parentesco. Por outro lado, 

dificulta para o pagamento para o clã que teve o ente falecido. 

Contudo, a COVID-19 atingiu a vida e a cultura do povo Xavante em vários 

níveis e prejuízos irreparáveis.  
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INTRODUCCIÓN 

A lo largo de América Latina y el Caribe, las poblaciones que carecen de 

reconocimiento legal son catalogadas de diversas formas: en Argentina son villa 

miseria, en Brasil favela, en Chile población callampa, en Colombia tugurio, en 

Costa Rica precario, en Ecuador barrio marginal, en Guatemala asentamiento, 

en Paraguay chacarita, en Perú pueblo joven, en Puerto Rico arrabal, en 

Uruguay cantegril, en Jamaica trench town, en Panamá barrios bruja, en 

Venezuela barrio y en Cuba llegaypón (Fernández, 2009). En el caso de México, 

estos grupos de posesionarios, tanto en el ámbito urbano como en el rural, se 

denominan poblaciones populares, asentamientos informales, asentamientos 

humanos irregulares o invasiones.  

No obstante, dichas denominaciones homologan e invisibilizan las 

condicionantes sociales, económicas, productivas y agrarias de cada grupo 

posesionario, cuya única coincidencia es que, por diversas causas, carecen de 

reconocimiento legal. Por ello, para los fines del presente trabajo se empleará el 

término poblaciones “irregulares” que son aquellos grupos de poblaciones 

campesinas mestizas e indígenas que permanecen al margen del marco legal 

agrario, pero que al mismo tiempo son reconocidos [como comunidades] a través 

de la posesión de tierras” (Trujillo-Díaz y Cruz-Morales, 2021: 13). El Censo 

Nacional de Gobiernos Municipales y Delegacionales (2017) estimó que existen 

cerca de seis mil casos de poblaciones “irregulares” ocupando una superficie de 

278,805 hectáreas lo que equivale al 10 % de la superficie mexicana. 
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Las poblaciones “irregulares” cuentan con particularidades que los distinguen 

entre sí; por ejemplo, la ubicación (zona urbana o rural), la historia fundacional, 

la calidad del suelo en posesión (social, pequeña propiedad, pública o terrenos 

nacionales), el origen de los habitantes, la organización interna, etc. Así, el 

objetivo del presente trabajo es dar cuenta, a través del estudio de caso, la forma 

en que las familias en posesión del predio denominado Monte Sinaí enfrentan la 

condicionante de población “irregular”.  

DESARROLLO 

Monte Sinaí es un territorio conformado por 50 familias indígenas provenientes 

de diversos municipios de Chiapas, entre los que destacan Altamirano, San Juan 

Chamula, San Cristóbal de las Casas y Tenejapa que fueron desplazados de sus 

lugares de origen por conflicto originado a raíz del levantamiento armado del 

Ejército Zapatista de Liberación Nacional (EZLN) en 1994. Varias de estas 

familias lograron adquirir pequeñas superficies en la zona periférica de San 

Cristóbal de las Casas donde hicieron sus casas. Cinco años después, las 

familias conformaron un grupo con el objetivo de conseguir tierras para cultivar. 

El grupo fue y es liderado por una persona que se autonombra como el primito, 

quien hacia 1999 y luego de pláticas y reuniones de preparación, salió a buscar 

tierras, en compañía de un pequeño grupo personas.  

El primer lugar que visitaron y, al que volverían años después, fue un predio de 

518 hectáreas ubicado al interior de la Reserva de la Biosfera La Sepultura 

(REBISE), decretada en 1995. El predio era conocido como un rancho de nombre 

Rincón Monte Cristo, en el municipio Villaflores. Las tierras de este predio, que 

eran bosque mesófilo de montaña en su mayoría, agradaron al grupo, pero el 

trato de compra-venta no se cerró. La persona que, aseguraba ser el dueño, 

vendía a 5, 000 pesos la hectárea; ellos ofrecieron pagar 1, 000 pesos, sin 

embargo, el supuesto dueño dijo que era muy poco por lo que no llegaron a un 

acuerdo. Continuaron su viaje, así llegaron al municipio de Cintalapa, ahí las 

tierras eran muy secas y no servirían para desarrollar el proyecto agrícola que 

habían pensado (sistema productivo de café y aguacate). Después visitaron el 
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predio Esperanza de los Pobres, colindante con los Chimalapas, pero cuando 

estaban haciendo el recorrido llegaron pobladores de Benito Juárez, municipio 

San Miguel Chimalapa y les dijeron que el predio ya estaba ocupado y que 

pertenecía a Oaxaca por lo que se retiraron del sitio.  

La siguiente visita fue al Rancho La Esmeralda en Nuevo Guerrero, pero no 

lograron acordar el precio del predio. Luego, fueron a otro predio en Jaltenango, 

pero este se ubicaba sobre una cima y no había camino, sólo una vereda. Luego 

de visitar otros predios más, en 2011 regresaron al primer predio que habían 

visto en Villaflores. Con la firme idea de posesionarse de las tierras, todo el grupo 

viajó con sus pertenencias para comenzar a hacer sus casas:  

ese día, martes, salimos a las 5:00 am de San Cristóbal con ollitas, sartén, 
comal, maseca, pozolito, frijol, sal y todo para ir dispuestos a trabajar para 
limpiar. Ese es nuestro anhelo, es mi futuro, mi meta salir adelante con 
eso. Llegamos como a las 2 de la tarde, pasamos a comprar a Villaflores, 
ya llegamos tarde, abrimos donde vamos a acampar y pusimos nuestra 
lonita (A. G. Pérez. comunicación personal, 30 de junio del 2019). 

El grupo dio un anticipo de 14, 000 pesos al supuesto dueño del predio, con la 

condición de que los dejara posesionarse de las tierras en ese momento; el resto 

del dinero lo pagarían en los meses siguientes. Al cabo de unos meses, la 

persona que se decía propietario de ese predio fue asesinado, por lo que, los 

pobladores dieron por finiquitado el pago. Sobre su llegada, recuerdan: 

…era potrero, era puro potrero, había muchas garrapatas, ahorita hay 
poco, era puro pasto espeso, pasto de ese alto, amarillo se miraba en el 
tiempo de seca. Ahora [está] más cambiado, más bonito, ha crecido un 
poco de árboles también, se ve más arboleda. Antes no era así (M. J. 
Gómez. comunicación personal, 18 de febrero de 2020). 

Este grupo tiene una fuerte cohesión interna, lo cual es resultado de un 

importante trabajo de organización desarrollado – inicialmente – por el primito a 

lo largo de poco más de 20 años. Otro elemento de cohesión es el proyecto que 

tienen en común (cultivos de café y aguacate) y fundamentalmente, la necesidad 

de tener tierras para cultivar:  

…en San Cristóbal es un pedacito pues, no hay donde sembrar, ni donde 
trabajar. Allá, si no hay dinero [no se come], pero aquí sí, con trabajo hay 
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un poco de maíz, de frijol y de verduras, pero en San Cristóbal, si no 
trabajas donde vas a sacar tu plato de comida, no hay [para] los hijos (G. 
A. Pérez. comunicación personal, 30 de enero de 2020). 

A los pocos días de su llegada, resolvieron organizarse bajo la estructura de la 

propiedad ejidal, nombraron a las autoridades: comisariado ejidal, el presidente, 

el secretario y el tesorero. El primito fungió como el primer presidente del 

comisariado del ejido, mientras que sus allegados ocuparon los otros puestos. 

Luego de este proceso, comenzaron a repartir las tierras, a cada familia le tocó 

un sitio de 50 por 100 metros más una parcela de una hectárea. Así, comenzaron 

a hacer sus casas, en su mayoría de madera con techos de láminas. En las 

parcelas comenzaron a sembrar plántulas de café y árboles de aguacate, en el 

intermedio de las parcelas sembraban maíz y frijol dos veces por año.  

Desde su llegada, crearon su propio reglamento en donde prohibieron 

expresamente la cacería, la tala y la quema. Dichas reglas sirvieron para evitar 

confrontarse con la dirección de la REBISE, como parte de esa estrategia 

también procuraban alimentar a los animales silvestres. Las familias dejaban 

frutas sobre un árbol a donde llegaban a comer un par de pavas (Penélope 

obscura), sin embargo, un día las pavas desaparecieron. Luego, se descubrió 

que dos familias las habían matado por lo que, el primito convocó a una 

asamblea, expuso a ambas familias y las expulsó de la comunidad. Esto sentó 

un precedente tanto internamente como frente a los ejidos vecinos, pues hasta 

la fecha las familias de Monte Sinaí son conocidas como ambientalistas y 

conservacionistas.  

En 2014, iniciaron el proceso de regularización agraria a través de una solicitud 

de enajenación de terreno nacional a nombre del representante y 41 socios. Esta 

solicitud, progresó conforme a lo establecido en la Ley Agraria hasta la 

publicación del aviso de deslinde en julio de 2015. Llegados a este punto, el 

artículo 160 de la Ley Agraria y el artículo 105 del reglamento de la misma Ley 

que indica: las personas que se vean afectadas por el deslinde contarán con 30 

días hábiles a partir de la publicación del aviso de deslinde en el Diario Oficial de 

la Federación para ―según se cita en el aviso de deslinde― “exponer lo que a 
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su derecho convenga”. Por lo que, luego del aviso de deslinde que fue publicado 

en el periódico oficial a través de la Secretaría General de Gobierno en agosto 

de 2015, en septiembre del mismo año la Dirección de la REBISE, en 

representación de la Comisión Nacional de Áreas Naturales Protegidas 

(CONANP), emitió un oficio que llegó a la SEDATU, en octubre, para invalidar la 

procedencia de adjudicación de terreno nacional.  

En el documento dirigido al delegado estatal de la SEDATU, la dirección de la 

REBISE solicitó lo siguiente: 1) se notifique a la institución el día y la hora que 

se llevará a cabo el procedimiento de deslinde, 2) se ponga a disposición de la 

Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales por conducto de la 

Comisión Nacional de Áreas Naturales Protegidas el predio Nacional 

denominado “Monte Sinaí” y 3) la improcedencia de solicitudes que se 

encuentren en proceso de deslinde y se ubiquen al interior de la REBISE. Luego 

de lo anterior, el jefe de organización de terrenos nacionales de la SEDATU 

notificó al representante de Monte Sinaí sobre la improcedencia de su solicitud 

de enajenación, por lo que, el grupo no logró la legalización de su predio. 

REFLEXIONES FINALES 

El caso de Monte Sinai da cuenta de dos fénomenos que están presentes tanto 

en México como en América Latina, los cuales son 1) la permanente necesidad 

de tierra para cultivar, que es también la defensa del campesinado como 

identidad y 2) la contraposición institucional y jurídica que tiende a justificar la 

imposición del derecho de unos sobre el derecho de otros. En el caso de México, 

a pesar de que las estadísticas evidencian una importante migración interna, 

campo-ciudad, de más o menos 80 sobre 20 (Lara et al., 2022), las poblaciones 

“irregulares” como Monte Sinai muestran esta otra realidad que es la persistencia 

del ser campesino (Garcia-Angel et al., 2022), en donde la tierra es el elemento 

central.  

Por su parte, el decreto de la REBISE en el que se estabelece que “por ser de 

interés público y de la Federación, se declara área natural protegida con el 
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carácter de Reserva de la Biosfera la región denominada "La Sepultura", con una 

superficie territorial de 167,309-86-25 ha” (DOF06/06/1995) impide que Monte 

Sinai y otras cuatro comunidades logren convertirse en ejidos. La dirección de la 

REBISE no considera regularizar a estas poblaciones para no sentar 

precendentes, pero las señala y cataloga como “irregulares” sin considerar las 

implicaciones de esto para las familias campesinas:  

hay que tener seguro aquí, para estar sin pensar: ¿será que se logró ese 
pedacito? ¿será que no? o ¿solamente que en balde voy a trabajar 
sembrando café o sembrando esto? Sí un día me sacan de aquí pues 
quién me va a pagar la vida mientras estamos aquí, es lo que estamos 
pensando. La verdad cuando no hay escritura no hay seguridad, entonces 
puro trabajar y trabajar. ¡Pero que delito va a encontrar el gobierno! sino 
talamos árbol al contrario sembramos, ¡cuidamos! Bueno, pues sólo Dios 
lo sabe si un día logramos la escritura, es lo que necesitamos aquí para 
vivir tranquilo; que este seguro. Si viene CONANP a visitarnos pues 
bienvenido, de eso no hay ningún miedo. Queremos la escritura para los 
niños, los nietos que queden seguro (M. P. Pérez, comunicación personal, 
5 de agosto de 2021). 
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INTRODUCCIÓN 

 

Un sistema alimentario es determinado por un conjunto de actividades, 

elementos y actores de diferentes niveles y poderes en un proceso que reúne, por lo 

menos, cuatro etapas: producción, transformación, distribución y consumo (Graziano, 

2021). Estas etapas están interrelacionadas, directa o indirectamente, entre sí, quiere 

decir, se ve el sistema como un todo y no en partes desagregadas (Granados et al., 

2017).  

Los sistemas alimentarios, desde la etapa productiva, es constituido tanto por 

la agricultura empresarial, como por la agricultura familiar. El modelo de producción 

también puede ser observado de dos formas básicas: productivista o sostenible.  

Los sistemas alimentarios productivistas se enfocan en el rendimiento de los 

cultivos, en la rentabilidad de la producción y se preocupan en la disponibilidad de los 

alimentos, sin mayor atención en las demandas de los consumidores (rural-urbano) 

con bajo énfasis sobre el tema de género, predominando la gobernanza global desde 

las economías desarrolladas (Le Coq et al., 2022). 

Ya los sistemas alimentarios con la perspectiva sostenible, su contenido se 

direcciona en la capacidad de generar alimentos nutritivos por recursos utilizados, con 

una mirada conjunta de las etapas del sistema, en que los consumidores son clave en 

el proceso (urbano-rural), así como incluye en el debate la cuestión del género. Esa 
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perspectiva mira la seguridad alimentaria no por la disponibilidad (modelo 

productivista), pero si, por el acceso, estabilidad y utilización, donde las economías 

emergentes ejercen un papel importante en la gobernanza del sistema (Grisa et al., 

2022).  

El fomento de la agricultura familiar, y de la sostenibilidad de los sistemas 

productivos, dependen principalmente en el establecimiento de políticas públicas 

direccionadas. Según Granados et al. (2017, p. 4), “el estado, siendo un actor 

fundamental, es la entidad responsable de normatizar, regular y direccionar la 

implementación de un sistema alimentario […] sostenible en el tiempo […]”, con vistas 

a la inclusión social, cultural, inocuidad, estándares de calidad, funcionamiento de los 

mercados, alimentación saludable, etc. (Le Coq et al., 2022). El accionar del estado 

tiene el desafío de desarrollar políticas públicas con un enfoque sostenible (Shekar y 

Popkin, 2020). 

De esa forma, el objetivo del trabajo fue identificar las políticas públicas 

implementadas por el gobierno uruguayo que promocionan los sistemas alimentarios 

sostenibles hacia la agricultura familiar, con particular atención a la etapa productiva. 

Siendo así, la metodología de la investigación fue basada en la revisión del 

estado de arte de los temas vinculados a los sistemas alimentarios/sostenibles, con la 

discusión de textos académicos e institucionales de los puntos teóricos y el contexto 

al que pertenecen (Batthyány y Cabrera, 2011). Para la verificación de las políticas 

públicas de ámbito sostenible de Uruguay, se utilizaron datos secundarios disponibles 

en la página (web) del Ministerio de Ganadería, Agricultura y Pesca (MGAP). 

 

LAS POLÍTICAS HACIA LOS SISTEMAS ALIMENTARIOS 

 

La capacidad del Estado en promover las políticas públicas para la agricultura 

familiar está organizada desde el MGAP, coordinadas principalmente por la Dirección 

General de Desarrollo Rural (DGDR). Compete a la DGDR la realización de acciones 

de apoyo y asistencia a la agricultura familiar, involucrando los distintos actores en la 

ejecución de las políticas públicas (Uruguay, 2005).  
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Si bien los fondos para la realización de las políticas poseen orígenes del 

gobierno uruguayo, en su mayoría son complementados con proyectos de 

cooperación/préstamos con organismos regionales/internacionales. Al paso que, 

muchas de las políticas no son ejecutadas de manera centralizada por la DGDR, pero 

si, en cooperación intrainstitucional, interinstitucional, institucional y por otros órganos 

público-privados. 

Las acciones del DGDR se organizan bajo el paraguas del Uruguay 

Agrointeligente (Scheuer, 2022), que consiste en el desarrollo competitivo del agro 

uruguayo a mediano y largo plazo, con particular atención al “[…] cuidado del medio 

ambiente, niveles crecientes de sanidad animal, inocuidad de alimentos, confianza del 

consumidor final, certificaciones, mejora de las condiciones de trabajo e inversiones 

en el complejo investigación/innovación” (Uruguay, 2017, p. 9). 

En el presente análisis, identificamos algunas políticas en la etapa productiva 

que se aproximan de los sistemas alimentarios sostenibles (MGAP, 2023; Scheuer, 

2022), y que son/permanecen vigentes: 

- Inclusión de las mujeres rurales en las cadenas de valor y en las políticas 

agropecuarias (Somos Mujeres Rurales; Plan Nacional de Género en las Políticas 

Agropecuarias); 

- Fomento de la juventud rural desde proyectos productivos (“La Bujía”; Nuestro 

Tiempo es Ahora); 

- Implementación del concepto y técnicas de la agroecología (Plan Nacional para el 

fomento de la producción con bases Agroecológicas); 

- Seguros agropecuarios y gestión de riesgos climáticos y/o sanitarios (Seguro 

Agropecuario; Fondo de Emergencia Agropecuaria); 

- Crédito de corto plazo a la población rural (Programa de Microcrédito Rural); 

- Comercialización de la agricultura familiar (Ley de Compras Públicas); 

- Control de calidad de los productos alimentarios (inocuidad alimentaria; 

bioseguridad; trazabilidad – Dirección General de Bioseguridad e Inocuidad 

Alimentaria/MGAP); 

- Guía de Buenas Prácticas Agrícolas (frutas, hortalizas, apícolas, agricultura de 

secano, ganadero); 
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- Desarrollo productivo sostenible (Programa de Desarrollo Productivo II);  

- Descentralización política (Mesas de Desarrollo Rural); 

- Preservación ambiental, sistemas productivos sostenibles, variabilidad y cambio del 

clima (Planes de Uso y Manejo del Suelos – Dirección General de Recursos Naturales; 

Plan Nacional de Adaptación a la Variabilidad y el Cambio Climático para el Sector 

Agropecuario – Unidad de Sostenibilidad y Cambio Climático/MGAP); 

- Institucionalidad Agropecuaria (Sistema Nacional de Innovación y Desarrollo Rural). 

A partir de la presente revisión de las políticas promovidas por Uruguay, 

podremos identificar algunos ejes que se vinculan con los sistemas alimentarios 

sostenibles (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Políticas hacia los sistemas alimentarios sostenibles.  

Fuente: organizado por los autores (2023). 

 

Visualizamos, de esa forma, al menos siete ejes de políticas que sostienen o 

se encaminan a sostener los sistemas alimentarios sostenibles: social, económico, 

productivo, innovación, mercado, recursos naturales e innocuidad.  
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Entre esas, destacamos dos políticas antagónicas al objeto de estudio: i) Plan 

Nacional de Agroecología, que establece un camino hacia la agroecología, o sea, de 

una producción, transformación, comercialización y consumo de alimentos 

sostenibles, con base a una dieta saludable; ii) Ley de Compras Públicas, que no ha 

determinado mecanismos de desarrollo rural sostenible y tan poco se ve articulada 

(así como se encuentra) con los sistemas alimentarios sostenibles; su acción se 

asemeja al estilo de políticas productivistas, con una visión y/o emulación de las 

políticas de la agricultura empresarial. 

 

CONSIDERACIONES TRANSITORIAS 

 

La salud de la naturaleza y de sus habitantes no soportarán la perpetuación del 

modelo productivista de los sistemas alimentarios. Esto ya es un consenso en la 

academia y por los defensores de un mundo más sostenible. Esa percepción debe 

extenderse hacia la acción política de los gobiernos desde el desarrollo de un policy 

mix que promueva la superación de la idea de producir más commodities y comidas 

artificiales, y centrarse en la disponibilidad, accesibilidad, asequibilidad, estabilidad y 

utilización de alimentos saludables y sostenibles, en particular (re) valorización de la 

agricultura familiar, actores sociales más endebles de las cadenas de valor. 

El gobierno uruguayo viene desarrollando un conjunto de políticas, cada una 

con peculiaridades más o menos integradas a los sistemas alimentarios sostenibles. 

Obviamente, algunas guardan una relación más estable, como es el caso del Plan 

Nacional de Agroecología, mientras que otras poseen una fragilidad de diseño y 

potencialidad de vínculo, en referencia a la Ley de Compras Públicas. 

Esta es una breve discusión teórica sobre las políticas públicas hacia los 

sistemas alimentarios sostenibles, y los futuros trabajos deben retratar un análisis 

criterioso de todas las etapas del sistema, quiere decir, cómo se da la producción, la 

transformación del producto, su distribución en los canales comerciales y, por fin, el 

tipo de consumo. 
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Pesquisa Ação Rural 

INTRODUÇÃO 

A busca por práticas mais sustentáveis é uma das missões para a 

agricultura brasileira, tendo em vista os diversos agroecossistemas em 

degradação em nosso território. Tal cenário pode ser evidenciado nos campos 

naturais do Pampa sul-brasileiro, que estão paulatinamente sendo substituídos 

pelas monoculturas de soja, pinnus sp. e eucaliptos, e também pelo avanço da 

mineração, em um espaço que historicamente vinha sendo ocupado pela 

pecuária bovina e ovina, sobretudo (ACHKAR, 2017). Muito dessas atividades 

extrativistas e profundamente degradantes se estabeleceram no Pampa por 

serem consideradas um “passaporte ao desenvolvimento” (FIGUEIRÓ, 2017), 

visto a baixa produtividade e o baixo retorno financeiro da pecuária extensiva 

realizada nestes campos naturais, quando comparada a estas atividades. 

 Para tentar frear estes modelos extrativistas e possibilitar um melhor 

retorno financeiro aos produtores rurais que se dedicam a pecuária de corte nos 

campos nativos do Pampa, é necessário implementar novas formas de manejos 

e práticas produtivas sustentáveis, buscando menores degradações ao 

ambiente, implementando sistemas produtivos mais rentáveis e em consonância 

com a natureza. 

Dentro desse contexto, o pastoreio rotativo é uma prática racional de 

manejo agropecuário que estabelece uma ruptura com o manejo tradicional e 

integra em seu método a relação do solo, da planta e do animal. Consiste no 

pastoreio direto pelo animal e utiliza a rotatividade nas pastagens, onde um 

grande número de animais permanece por um curto período de tempo dentro de 

uma parcela dessa pastagem (MACHADO, 2010). Essa prática demonstra que 
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se bem empregada, estabelece um lucro maior do que o manejo agropecuário 

convencional e possui um grande potencial para o aumento da fertilidade do solo 

e da qualidade do campo nativo, devido à grande deposição de matéria orgânica 

oriunda do esterco e da urina dos animais.  

Dessa forma, o objetivo desse trabalho é realizar uma sistematização de 

experiência de implementação do sistema de pastoreio rotativo em uma 

propriedade rural situada em São Vicente do Sul (centro-oeste do RS, Brasil). 

Com esta sistematização foi possível constatar a implementação do pastoreio 

rotativo e de como essa prática contribuiu para o aumento da fertilidade do solo, 

da produtividade animal e do melhoramento do campo nativo, resultando em 

maior qualidade ambiental, bem estar animal e aumento da qualidade de vida do 

produtor rural. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A propriedade rural, objeto dessa sistematização, desenvolve como 

principal atividade econômica a pecuária de corte, utilizando o pastoreio rotativo 

como prática de manejo. Tal estabelecimento, situa-se no Pampa sul-brasileiro, 

mais especificamente, nos campos da Depressão Central do RS (denominação 

relativa a unidade geomorfológica). Esse setor do Pampa é caracterizado pela 

presença de espécies vegetais de gramíneas como capim-forquilha (Paspalum 

notatum), grama-tapete (Axonopus affinis) e capim-caninha (Andropogon 

lateralis), por exemplo (OVERBECK, et al., 2015). Algumas dessas espécies 

nativas tem grande potencial forrageiro e valor nutritivo para o gado bovino e 

ovino. Esse é um dos principais motivos para que a atividade econômica da 

propriedade em questão seja a pecuária de corte.  

Atualmente, a propriedade segue em seu manejo as práticas que são 

apresentadas e discutidas nas obras do professor Luiz Carlos Pinheiro Machado 

(2010), que disseminou no Brasil o Pastoreio Racional Voisin (PRV), sendo 

através deste referencial a implementação do pastoreio rotativo como forma de 

manejo da pecuária no estabelecimento rural.  

Nesta propriedade não são utilizados defensivos ou fertilizantes; como 

filosofia de manejo, o proprietário entende não ser necessário intervir com esses 
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agentes externos, visto que o pastoreio rotativo permite que o esterco e urina do 

gado nos piquetes e bom manejo da pastagem nativa, sejam a garantia para 

fertilizar o solo. Estima-se que, em projetos de pastoreio rotativos bem 

dimensionados, através da urina dos animais num período de 12 meses, haja 

deposição no solo de 31kg de nitrogênio, 32kg de potássio e 1kg de P2O5; 

através do esterco há deposição de 27kg de nitrogênio, 11kg de potássio e 18 

kg de P2O5.  

Machado (2010), coloca que pequenas intervenções devem ser feitas 

para inicializar o trabalho de deposição de nutrientes no solo em pastoreio 

rotativo, como a utilização de corretivos de Ph em solos ácidos ou com muito 

teor de alumínio. Nesse sentido, uma intervenção feita na propriedade foi a 

utilização de calcário para a calagem dos solos no ano de 2019, visto que nessa 

região tais solos são considerados ácidos, com Ph em torno de 3,0. A dosagem 

do calcário foi de 2 toneladas por hectare.  

O proprietário relata que com base nas teorias do pastoreio rotativo não é 

necessário uma reaplicação do calcário, pois o próprio manejo permite a 

reposição desse cálcio, sendo a urina e esterco dos animais fonte dos nutrientes 

necessários para manutenção e incremento da fertilidade do solo. Tal premissa 

tem por base a teoria da Transmutação Biológica desenvolvida por Louis Kervran 

e discutida em Machado (2010). É possível demostrar essa teoria através de 

exemplos que ocorrem na própria natureza, como a partir da quantidade de 

cálcio (Ca) em um ovo de galinha recém descascado, onde verificou-se um 

amento de 4,92 vezes para o Ca no pinto em relação ao ovo. Essas 

transmutações podem ocorrer em projetos de pastoreio rotativo, o que explicaria 

os aumentos dos níveis de P (fósforo) e K (potássico) e outros elementos no solo 

devido à alta deposição de matéria orgânica e pelas reações biológicas daí 

decorrentes (MACHADO, 2010). 

O início da implementação do pastoreio rotativo na propriedade em 

questão contou com o apoio da EMATER-RS (Empresa de Assistência Técnica 

e Extensão Rural), que auxiliou na formatação do projeto. A área total da 

propriedade conta com cerca de 74 hectares, onde em 40 hectares há o plantio 

de soja entre os meses de dezembro à abril e cerca de 25 hectares são 
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destinados ao pastoreio rotativo, que utiliza como forragem os campos naturais 

do Pampa. O restante engloba as Áreas de Preservação Permanente (áreas 

protegidas pela legislação ambiental brasileira) em torno dos cursos d’água.  

Durante os meses de outono-inverno (junho à setembro) a área que é 

utilizada para o plantio de soja recebe cobertura de azevém (espécie exótica de 

gramínea de inverno) que, além de ser uma espécie importante para o 

incremento de matéria orgânica, também serve de excelente forragem para os 

animais nesse período. 

No que concerne às doenças envolvendo os bovinos, a que mais causa 

perdas em todo o território do Rio Grande do Sul é o carrapato. Esse ácaro, é a 

principal doença que deve ser controlada no gado, sendo agravado pelo manejo 

tradicional, por conta de tratar o carrapato apenas quando está no animal, não 

quebrando o seu ciclo de vida e não controlando essa doença ainda nas 

pastagens. Disso resulta uma altíssima utilização de inseticidas, nocivos para o 

gado, para os humanos e para a vida no solo, o que em última instância resulta 

em mais trabalho e maiores gastos para os produtores rurais, diminuindo a sua 

lucratividade. Os efeitos das perdas oriundas do carrapato são extremamente 

minimizados em pastoreio rotativo, onde a utilização de inseticidas é realizado 

apenas de maneira estratégica e pontual, sempre buscando quebrar o ciclo de 

vida do carrapato e mantendo as comunidades destes ácaros controladas1. 

Uma outra vantagem de se trabalhar com as pastagens nativas é que tais 

pastagens não possuem nenhuma praga ou doença específica que 

comprometam a quantidade de forragem. Além disso, associado ao pastoreio 

rotativo, o problema com carrapatos é quase inexistente. O ácaro, quando cai do 

bovino (após se alimentar), não consegue mais subir, pois o animal já estará em 

outro piquete quando, supostamente, houver essa tentativa, quebrando o ciclo 

de vida do carrapato. 

A propriedade rural, objeto deste relato de experiência, tem se dedicado 

a recria e a terminação de bovinos da raça Brangus, cruzamento oriundo da raça 

 
1 É importante destacar que não foram encontradas pesquisas consistentes que elucidem a situação do 

carrapato em pastoreio rotativo no contexto das pastagens naturais do Pampa, mas a situação relatada 
neste trabalho é a que tem ocorrido na propriedade rural, objeto deste relato de experiência. 
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Angus e com a raça Zebu. A comercialização dos animais da propriedade é feita 

para frigoríficos ou para outros produtores interessados em produzir terneiros a 

partir destes animais. A permanência do gado na propriedade é entre 11-12 

meses, onde os animais são comprados em agosto e comercializados em agosto 

do próximo ano. A expectativa de produção gira em torno de agregar cerca de 

200 a 220 kg, a cada animal, para assim poder vendê-los. 

Por fim, é importante destacar que a implementação do projeto de 

pastoreio rotativo na propriedade melhorou a produção, aumentou os lucros e 

beneficiou o campo nativo. Os cuidados do pastoreio rotativo com a pastagem é 

algo que se destaca nesse manejo, resultando em maior qualidade nutricional 

dos animais (Figura 1), esse cuidado permite que o solo tenha uma boa condição 

de cobertura e umidade mesmo nesse período de seca, situação que o estado 

do Rio Grande do Sul enfrenta por quatro anos consecutivos e tem limitado a 

sua produção agropecuária. 

 

Figura 1 – (A) A esquerda da cerca elétrica está a parcela (piquete) recém pastado pelos animais. A 
direita está a parcela onde os animais vão entrar para pastorear, permanecendo no máximo 36 horas, 

para então irem para o próximo piquete e assim sucessivamente. Nessa propriedade, um piquete 
pastoreado permanece 30 dias em descanso, até ser pastoreado novamente. (B) Na propriedade as 

espécies forrageiras e as espécies florestais ocorrem simultaneamente, garantindo conforto térmico para 
os animais (sombra) e qualidade ambiental. (C) As roçadas periódicas garantem qualidade da pastagem e 
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ampla cobertura de palhada para o solo, o que resulta em incremento de matéria orgânica (MO). Estima-
se que 1kg de MO absorve, pelo efeito esponja, até 13 kg de água, retenção que garante ao solo maior 

resistência as estiagens (MACHADO, 2010). (D) Um dos princípios básicos do pastoreio rotativo é o bem-
estar animal. Na figura é possível observar animais tranquilos e fáceis de serem cuidados e manejados, 

garantindo também bem-estar ao produtor rural. Fonte – Autores. 
 

CONCLUSÕES  

A partir destas condições, o pastoreio rotativo integra o bem-estar animal 

com os cuidados com o solo, o que resulta no aumento da lucratividade do 

produtor rural. A realidade observada na propriedade rural que foi o foco da 

discussão deste trabalho, demostra que o pastoreio rotativo, com base nos 

campos naturais do bioma Pampa, pode ser uma alternativa para aumento da 

produção, para a conservação e para a valorização deste bioma. Também pode 

ser a alternativa para manutenção dos pequenos produtores, dos jovens e das 

mulheres na produção pecuária no espaço pampiano, bioma que tem sido 

intensamente degradado e esvaziado. 
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Grupo 2: pesquisa-ação rural 

INTRODUÇÃO 

 

A agricultura familiar apresenta-se não só como opção de organização e 

produção menos agressiva ao meio ambiente, mas também como meio de 

conservar diversos recursos naturais. Na agricultura familiar a relação com a 

terra não é simplesmente capitalista, levando em conta um tipo de convivência 

pacífica com seus diversos fenômenos, tanto naturais quanto humanos.  

O presente trabalho teve como recorte espaço-temporal a configuração 

da agricultura familiar ao longo da história na região Intermediária de Montes 

Claros, no estado de Minas Gerais/Brasil. A pesquisa teve como objetivo a 

compreensão sobre a dinâmica e a sustentabilidade da agricultura familiar na 

região Intermediária de Montes Claros. Utilizou-se como metodologia de 

pesquisa a revisão bibliográfica e a pesquisa de campo, in loco, para 

entendermos como a agricultura familiar se estrutura nessa região, através do 

método qualitativo do estudo de caso de famílias das comunidades estudadas.  

Para à análise de estudo de caso foram elaboradas entrevistas 

semiestruturadas com membros das famílias, com integrantes da Cooprohpen - 
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Cooperativa De Produtores Hortifrutigranjeiros Da Região Do Pentaurea. 

Também foram entrevistados expositores, feirantes e consumidores em feiras-

livres e mercados municipais na região Intermediária de Montes Claros, com o 

intuito de coletar informações de natureza socioeconômica, cultural e ambiental, 

que respondessem nossas indagações.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Pesquisar a agricultura familiar, como prática sustentável na região 

Intermediária de Montes Claros no estado de Minas Gerais/Brasil, dentro do 

contexto atual, é algo que leva o Núcleo de Estudos em Geografia Rural – 

NEPGeR/Unimontes estudar essa região (ver mapa 1) a mais de uma década. 

A análise a reflexão sobre vários aspectos e fazeres das comunidades e 

populações tradicionais dessa região, requer sempre um olhar específico sobre 

a temática meio ambiente e sustentabilidade. Deste modo é possível elucidar o 

entendimento sobre o que mantém o fortalecimento dessas famílias e garante a 

sua permanência nesse ambiente rural.  
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O entendimento do conceito de meio ambiente permite entender o papel 

expressivo das comunidades e populações tradicionais para a preservação e a 

convivência com o meio ambiente e o seu entorno. Para melhor explicitar a 

compreensão de meio ambiente, buscou-se em Medina (1994), a explicação que 

pudesse contemplar a realidade e a convivência dessas comunidades rurais: 

 
Meio ambiente é o conjunto das ciências sociais e naturais e suas 
interações em um espaço e em um tempo determinados às interações 
da sociedade-natureza. E suas consequências no espaço em que 
habita o homem e do qual o mesmo é parte integrante (MEDINA, 1994, 
p. 19). 
 

A partir das ações das comunidades e das populações tradicionais, esse 

conceito nos permite inferir que os rurais dessa região possuem um modo de 

vida específico, como é o caso da comunidade do Planalto Rural, das 

populações de geraizeiros, caatingueiros, veredeiros e tantas outras 

comunidades que habitam essa região. Esse conceito nos aproxima do 

entendimento dos habitantes sobre o meio ambiente, os quais ainda buscam no 

entendimento da sustentabilidade um novo olhar para a manutenção e a 

permanência nessas áreas. O meio ambiente, para eles, é visto como uma 

simbiose na qual o que for feito pontual reflete no todo.  

O presente trabalho buscou elaborar um conceito de sustentabilidade que 

mais refletisse o entendimento local. Para as populações rurais, a 

sustentabilidade das áreas familiares tem que perpassar os limites da natureza 

e ocupar também os elementos básicos da sobrevivência do homem, agrupando, 

assim, as dimensões: ambiental, política, econômica, social e cultural. Para 

tanto, baseou-se no conceito de sustentabilidade descrita por Saquet et al. 

(2010):  

 
A sustentabilidade é pensada para além da proteção da natureza, 
incorporando o território, ou seja, a sustentabilidade política, 
econômica, cultural e ambiental. A natureza é um patrimônio territorial 
e precisa ser gerida pela sociedade local articulada a outros grupos 
sociais com capacidade de autogestão, valorizando a natureza, a ajuda 
mútua, o pequeno comércio, a autonomia, o trabalho manual do 
agricultor, os saberes populares, a cooperação, os marginalizados, o 
patrimônio cultura-identitário, a biodiversidade, as microempresas, 
enfim, a vida (SAQUET et al., 2010, p. 241). 
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Com base nesse pensamento globalizante da sustentabilidade e das 

questões ambientais analisamos as comunidades pesquisadas, onde foi 

possível observar que o meio ambiente e a sustentabilidade fazem parte de um 

estado constante de pensamento, mas não se furta às questões da vivência 

cotidiana e todas as suas dimensões.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

Vários elementos ajudaram na manutenção das famílias no rural da região 

Intermediária de Montes Claros, entre eles a ancestralidade e o tradicionalismo, 

muito fortes nos saberes e fazeres dessas populações, a formação das 

associações, que começaram a fazer parte da vida das comunidades a partir das 

transformações ocorridas no campo e as políticas públicas implementadas a 

partir de 1996.  

Com o processo de modernização da agricultura, novas formas de 

organização foram surgindo no espaço rural brasileiro. Os agricultores e 

agricultoras familiares, sem meios de competir de forma igualitária com os 

grandes empreendimentos, começaram a se organizar e a reivindicar do Estado 

os meios que garantissem sua permanência e sua sobrevivência como 

moradores rurais. Desse modo, o associativismo rural tornou-se uma das formas 

de organização que vem se consolidando no espaço agrário do país. Sobre esse 

tema, Neves (2008) ensina que: 

 

No bojo do processo de redemocratização da sociedade brasileira, 
expressivo de diversos modos de encaminhamento de conjunto de 
reivindicações advindas principalmente de segmentos populares, 
sobressai-se a luta pelo acesso à terra e por modos de organização de 
interesses coletivos, constitutivos dos agentes políticos então 
emergidos. Para dar corpo ao encaminhamento dessas duas 
demandas sociais, um dos modelos institucionais encontrados foi o 
associativismo. Ele foi reconhecido como a forma mais legítima de 
comunicação delegada e de intervenção nos modos de constituição do 
Estado de direito (NEVES, 2008, p. 180). 
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O associativismo, juntamente com as políticas públicas, torna-se um 

expoente para a manutenção da população nos rurais da região Intermediária de 

Montes Claros, que vem proporcionando a produção de alimentos das 

comunidades e têm levado cada vez mais os produtores a acessar as políticas 

públicas e a produzir mais e com mais qualidade. O modo de escoamento dessas 

produções são as feiras e os mercados das diversas cidades da região.  

As associações são um instrumento que permite às reuniões e a 

discussão cotidiana das comunidades. Com relação às técnicas de produção, 

ainda é utilizado em algumas propriedades o modelo convencional de trabalhar 

a terra com a aplicação de agrotóxicos, mas, segundo eles, dentro do mínimo 

possível. Ao serem questionados sobre o fato de que o uso de agrotóxicos iria 

levar fatalmente a uma diminuição da produção e os produtos não teriam mais 

aqueles aspectos de produtos grandes e saudáveis, os produtores, quase 

sempre, respondiam que já existe uma exigência do mercado para o consumo 

de produtos sem agrotóxico.  

Os entrevistados apontaram que os produtores que já têm um 

reconhecimento por parte dos consumidores, de que a sua produção não utiliza 

agrotóxicos são os mais procurados e os primeiros que vendem os produtos, 

alcançando um preço melhor. A produção e a distribuição de alimentos pela 

agricultura familiar também propiciam um ganho à família, o que Gasolla (2004) 

denominou de diversificação das estratégias de vivência dos agricultores. Dentre 

todos os tipos de cultivo que se comercializam, destacou-se a produção de uma 

variedade de produtos, tendo, nas hortaliças, verduras e frutas, o carro-chefe da 

produção.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS/TRANSITÓRIAS 

O presente trabalho objetivou a compreensão da dinâmica e da 

sustentabilidade da agricultura familiar na região Intermediária de Montes Claros. 

Foi possível analisar que os agricultores têm uma diversidade de produção: ora 

eles são agricultores, ora são extrativistas ou comerciantes.  
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O que move essas famílias a continuarem morando nessas unidades são 

dois fatores bem distintos. O primeiro é a relação de pertença das famílias 

com o “lugar” de vivência, e o sentido de proteção que este “lugar” oferece a 

elas. O segundo é mais recente, eles veem, nas áreas rurais, uma nova 

perspectiva de vida, sobretudo nos últimos anos, dado ao novo olhar 

governamental para essas áreas e devido ao acirramento dos problemas 

ambientais em nível global, regional e local. Tudo isto leva a uma maior 

necessidade de preservação, produção com menos agrotóxicos e de maneira 

mais ecológica.  

Podemos concluir que a manutenção da população na região 

Intermediária de Montes Claros perpassa por uma organização, ao mesmo 

tempo, antiga e que se mantém baseada em certas tradições ou no 

tradicionalismo. Os novos caminhos propostos, principalmente por um novo 

olhar para o campo, seja pela sociedade ou por uma retomada de conhecimento 

dessas populações do seu papel como autores modificadores do seu espaço ou 

por incentivo governamental, tem dado um novo sentido para essa região. 

Sentido este que reflete novas possibilidades para o estudo e a perspectiva do 

rural com base na prática e na organização desses agricultores familiares. 
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pesquisa-ação urbano-rural 

 

INTRODUÇÃO 

Na atualidade, as relações espaciais em franco processo de globalização 

alteram os territórios e aprofundam as desigualdades. Para que esse processo 

se estabeleça, o Estado e o capital reorganizam a técnica e aprofundam a 

exploração sobre os territórios. Para compreender essas relações, torna-se 

fundamental analisar a relação entre território, o projeto da educação do campo 

e o colonialismo de dados.  

O território camponês historicamente é marcado pela resistência aos 

modelos econômicos hegemônicos, vale-se entender que o território enquanto 

espaçotempo vivido é múltiplo, diverso e complexo. Diante disso, o território está 

interligado a ideia de poder, no sentido mais concreto de dominação e no sentido 

simbólico de apropriação (FERNANDES, 2002); (HAESBAERT, 2005). Nesse 

sentido, compreende-se o campo como um lugar diverso, formado pelas 

identidades territoriais que “articulam a totalidade das relações sociais que é a 

luta de classe no capitalismo globalizado urbano-rural” (CAMACHO, 2019, p. 40).  

 Com o avanço do meio técnico-científico-informacional surgem novas 

ferramentas que possibilitam maior fluidez da globalização sobre esses 

territórios, utilizando-se da evolução técnica como forma de explorar e maximizar 

o lucro sobre o trabalho. Nesse contexto, surge o que pode ser denominado de 
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Colonialismo de Dados (COULDRY E MEJIAS, 2018); (SILVEIRA, 2021); 

(FERREIRA, 2021) e/ou Colonialismo Digital (LIPPOLDI E FAUSTINO, 2022). 

Assim, presenciamos de acordo com Zuboff (2021) a era do capitalismo de 

vigilância que se alimenta de todo o aspecto e de toda a experiência humana 

para uma nova lógica de acumulação.  

 O movimento Por Uma Educação do Campo (CALDART, 2002); 

(FERNANDES & MOLINA, 2004) pode servir como contraponto ao colonialismo 

digital. Assim, é realizada a pesquisa bibliográfica, a partir de material já 

elaborado, principalmente livros e artigos científicos, pois, para Gil (2008, p. 50), 

“a vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador 

a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que 

poderia pesquisar diretamente”.  

    Nesse sentido, para Marconi e Lakatos (2010, p. 183) “a pesquisa 

bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo 

assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, 

chegando a conclusões inovadoras”. Essas novas relações que se estabelecem 

através do colonialismo de dados, aumenta a exploração, afeta o território 

camponês e o Movimento Por Uma Educação do Campo. Nesse sentido, esse 

trabalho se propõe a realizar uma pesquisa bibliográfica sobre as relações entre 

o Movimento pela Educação do Campo, o território e o colonialismo de dados.  

DESENVOLVIMENTO 

O capital se territorializa a partir da destruição de outros territórios, como 

exemplo é o caso dos territórios camponeses e indígenas. O processo de 

territorialização e desterritorialização gera conflitos socioterritoriais no campo, 

que se modificam de acordo com a conjuntura da questão agrária (FERNANDES, 

2002). Nesse sentido, para o autor, é necessário compreender o território a partir 

das relações de poder - desde o Estado ao capital, que recriam suas ferramentas 

de exploração a partir do avanço da técnica.  

Nesse contexto, o meio técnico-científico-informacional altera as relações 

espaciais e acelera o processo da globalização, proporcionando o aumento das 
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desigualdades nos territórios. Assim, a resistência ao modelo globalizado 

hegemônico passa pela permanência dos sujeitos no campo. Diante desse 

aspecto, é necessário considerar o campo como a efetivação da identidade 

territorial camponesa, refletindo o contraponto ao latifúndio, à exploração do 

trabalho, à monocultura e todas as formas de exploração do capital sobre os 

territórios (CAMACHO, 2019); (FERNANDES, 2002). 

Atualmente, para Zuboff (2021, p. 29) surge uma nova forma de 

exploração dos territórios, a partir de uma nova lógica de acumulação que se 

utiliza de todo o aspecto de toda a experiência humana, denominado pela autora 

de A Era do Capitalismo de Vigilância.  A partir disso, pode-se compreender que 

o colonialismo de dados poderá fornecer “as condições prévias para uma nova 

etapa do capitalismo que ainda mal podemos imaginar”. (COULDRY E MEJIAS, 

2018, p.337). Nesse sentido, para Ferreira (2021, p. 57) o conceito de 

colonialismo de dados é conhecido por caracterizar as plataformas digitais - Big 

Techs - e seus aspectos de exploração econômica. 

As chamadas Big Techs - conhecidas por serem grandes corporações do 

ramo da tecnologia digital - “representam um elo fundamental desse estágio de 

acumulação capitalista, principalmente pelo fato de controlarem amplos setores 

econômicos e se tornarem cada vez mais elementos centrais para a produção e 

reprodução capitalista” (LIPPOLD E FAUSTINO, 2022, p. 59). Para Silveira, 

esses aspectos “se mantêm por meios materiais, por mentalidades e por 

relações de subordinação, sujeição e de inferiorização de modos de vida, de 

saberes e de conhecimentos” (SILVEIRA, 2021, p. 36). 

A prática de colonialismo digital para Lippold e Faustino (2002, p. 63) 

consiste na corrida de disputa pelo controle de determinados nichos de mercado, 

mas, sobretudo, “pelo controle político, econômico e ideológico de determinados 

territórios e insumos estratégicos” (LIPPOLD E FAUSTINO, 2002, p. 63). O 

capitalismo de vigilância é caracterizado por Zuboff como um poder 

instrumentário nefasto, que a partir do histórico da ambição capitalista reivindica 

“um domínio sobre os territórios humano, social e político que vai muito além do 
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terreno institucional convencional da empresa privada ou do mercado” 

(ZUBOFF, 2021, p. 33).  

 As diretrizes da Educação do Campo podem servir como um contraponto 

ao colonialismo digital, pois, para Camacho, o ápice do capitalismo 

territorializado no campo, significa o fim dos camponeses enquanto classe e/ou 

modo de vida territorializado, por isso, “não é possível pensar a Educação do 

Campo sem o campo, sem as contradições, os conflitos, as disputas territoriais, 

a violência, a expropriação, a resistência e, principalmente, sem os movimentos 

socioterritoriais camponeses, precursores da Educação do Campo (CAMACHO, 

2019, p. 52).  

O Movimento Por uma Educação do Campo, possui para Caldart (2002, 

p.12) dois objetivos: o primeiro de mobilizar o povo que vive no campo, suas 

diferentes identidades e suas organizações para lutar e construir políticas 

públicas voltadas para a educação, além de contribuir nas reflexões político-

pedagógica de uma educação voltada para o campo. Através dessa perspectiva, 

a “Educação do Campo procura romper com a alienação do território, 

construindo conhecimentos a partir da relação local - global – local 

(FERNANDES & MOLINA, 2004, p. 40). 

Nesse sentido, cabe a Educação do Campo “construir uma pedagogia a 

partir das especificidades da territorialidade do campesinato que está inserido no 

interior da totalidade das relações sociais sob o modo de produção capitalista 

globalizado”. (CAMACHO, 2019, p. 40). Assim, as diretrizes da Educação do 

Campo podem ser utilizadas também para rejeitar o colonialismo de dados, 

porque para Couldry e Mejias “rejeitar o colonialismo de dados não significa 

rejeitar a coleta e o uso de dados em todas as suas formas. Entretanto, significa 

rejeitar a forma de apropriação de recursos e a ordem social que a prática 

contemporânea de dados representa” (COULDRY E MEJIAS 2018, p. 346). Um 

primeiro passo, portanto, é compreender como essa apropriação funciona para 

criar mecanismos de mitigar esse processo.  

CONSIDERAÇÕES TRANSITÓRIAS 
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No contexto do capitalismo de vigilância, portanto, torna-se fundamental 

pensar estratégias para que as tecnologias sirvam às necessidades das 

comunidades locais e ao bem-estar coletivo, e não apenas às grandes 

corporações empresariais. É preciso, para Silveira (2021, p. 50), criar condições 

para que as tecnologias possam ser utilizadas de forma justa e equitativa, 

superando as assimetrias e desigualdades do capital existentes nos mais 

diversos locais, mas, principalmente no espaço rural brasileiro. 

A incorporação de softwares livres como ferramenta pedagógica é uma 

das possibilidades para garantir o acesso à tecnologia educacional e a soberania 

digital nas escolas do campo, permitindo aos educandos e educadores acessar 

e utilizar as ferramentas sem a necessidade de pagar licenças e ter seus dados 

pessoais violados. Porém, em razão do monopólio do uso de ferramentas digitais 

por empresas privadas, essas ferramentas não chegam nesses locais, tornando 

fundamental o contato da universidade junto as escolas do campo para mapear 

as necessidades e encontrar soluções através da pesquisa e do ensino para 

diminuir as desigualdades, a desinformação e novas formas de exploração. 

A curto prazo para Avelino (2021, p. 86) “é preciso sensibilizar os usuários 

no que se refere aos reflexos da coleta de seus dados, bem como favorecer que 

utilizem sistemas e aplicativos com licenças livres e ferramentas que obstruam 

as estratégias de rastreamento online”. É necessário que os movimentos 

socioterritoriais estejam inseridos nas discussões sobre a temática, para garantir 

a formação e aprofundar o debate sobre essa relação e o campo, incluindo uma 

nova pauta em suas reivindicações, a da soberania digital em seus territórios. 
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ponto de partida a educação para justiça ambiental  
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 INTRODUÇÃO  

 O trabalho apresenta o caminho metodológico usado por membros do 

Observatório dos Conflitos do Extremo sul do Brasil, acima referidos, na 

realização do mapeamento de reportagens/notícias de conflitos e problemas 

sociais, ambientais e urbanos em 4 (quatro) jornais/periódicos (El País e La 

Diária, do Uruguai; e Jornal Agora e Diário Popular, Brasil) da/na região 

brasileira (Extremo sul do Brasil, a partir de Rio Grande e Pelotas) e no Uruguai 

de 1 jan. de 2018 à 31 dez. de 20219. Tal trabalho desenvolve desde 2011 e do 

qual se produziram trabalhos de conclusão de curso (TCC), dissertações teses 

de mestrado, doutorado e pós-doutorado em educação ambiental. Partimos da 

hipótese de que os conflitos e os problemas indicam uma injustiça ambiental, 
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social e urbana podendo ser ponto de partida à pesquisa acadêmica e ações 

cidadãs em educação ambiental.  

Em/nas denúncias/reportagens e pelas manifestações públicas estão a 

indicar que alguém, um grupo social ou uma comunidade está sendo 

injustiçada. E fazem parte de pesquisas de mestrado (contaminações e 

problemas/conflitos em torno da lagoa Mirim, que tem parte no Uruguai e outra 

no Brasil por Vinicius Watlzer) e de doutorado (da pesquisa geral deste 

mapeamento no relacionado aos conflitos de fronteira, Horácio Rodrigues; e de 

um estudo do racismo ambiental na história da cidade do Rio Grande, 

Alexandre da Silva), além da pesquisa do coordenador e de conexão com 

estudos e pesquisas dos demais membros da equipe10; e ponto de partida de 

estudos e ações de extensão e assessoria aos grupos sociais injustiçados na 

região do Rio Grande (Machado, et. all., 2013; 2015; 2018; 2022). 

Os mapeamentos, no Brasil, começaram em 2011 na cidade do Rio 

Grande e região do extremo sul do Brasil, devido a ser o lugar de moradia, 

estudo e trabalho, mas também devido a constatação da persistência da 

desigualdade ambiental, social e urbana neste território; devido a políticas 

públicas indutoras de mega-empreendimentos (a ampliação do porto e ao polo 

naval, anos 2013-2015, a duplicação de estradas), pelas grandes empresas de 

agronegócio vinculadas à produção de arroz, soja, pinus e outras atividades 

extrativistas (Machado et al, 2015) na década de 2010 ampliaram 

quantitativamente os problemas e os conflitos. No Uruguai, as mobilizações 

contra a “minería a cielo abierto” proposta pelos consultores da Aratiri, entre 

2011 a 2015, e com apoio do governo progressista da época, motivaram “vasta 

resistência" na defesa dos "territórios e de sus tradiciones” pela população das 

regiões do país que seriam impactadas pela ferrovia, o porto e a própria mina, 

 
10 Um resumo deste trabalho foi apresentado no I Encuentro Nacional de Manejo Costero 
Integrado - Reflexionando desde e para el Sur, que ocorreu entre os dias 4 e 6 de agosto de 
2022 em Maldonado (Uruguai); e artigo completo foi encaminhado a revista COSTAS da 
Universidad de CÁDIZ, Espanha.  
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até que o governo sustou o projeto11, motivando um estudo deste conflito pelo 

coordenador do Observatório (Machado, 2015; Machado e Varela, 2015). 

Os objetivos gerais da atual pesquisa é/foi/está sendo mapear os 

conflitos e problemas 2 anos antes da pandemia e 2 anos durante a pandemia 

visando atualizar o banco de dados e ponto de partida s pesquisas e ações do 

Observatório no próximo período (até 2025). Como objetivos específicos: - 

mapear problemas e conflitos em 4 periódicos das duas regiões de 

abrangência do observatório (extremo sul do Brasil e leste do Uruguai); - 

atualizar o banco de dados do Observatório digitalizando as informações para 

consulta pública via site; - aportar subsídios e ponto de partida a dissertações e 

teses de doutorado; - ampliar o debate sobre a educação ambiental para a 

justiça ambiental.  

  Ao final do ano de 2023, portanto, teremos relacionados os problemas 

que vivem e sofrem grupos sociais e coletivos, populações e natureza de 2018 

e 2019 (antes da pandemia) e 2020 e 2021 (durante a pandemia) as quais 

servirão de ponto de partida as pesquisas e ações cidadãs nos próximos anos.  

 DESENVOLVIMENTO  

  Estamos vivendo num mundo assolado por catástrofes sociais, urbanas 

e ambientais que estão gerando/criando doenças, fome, exploração, miséria, 

destruição ambiental, poluição e contaminação e, com isso, a morte e o 

sofrimento de bilhões de seres vivos no Planeta. Apesar disso, um pequeno 

grupo de capitalistas está ficando cada vez mais ricos; e que governos, ONGs 

(Think Tanks), revistas, jornais e eventos buscam nos convencer que tal 

situação é o “normal”; e, de outro lado, buscam destruir ou desqualificar 

qualquer tentativa ou experiência alternativa às explicações ou políticas que 

implementam e/ou lhes beneficiam. Por fim, testam alternativas fascistas!  

 A catástrofe ambiental causadora da injustiça climática parte do local e 

amplia-se em suas particularidades e diferenças locais e territoriais sobre quem 

se beneficia ou prejudica, se apropria ou não da riqueza e da transformação da 

 
11 Http://www.observatorio-minero-del-uruguay.com/2015/03/requiem-para-el-pap/, acesso feb. 
2015. 
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natureza que ampliadamente produz a injustiça climática no Planeta. A 

catástrofe social que vem se ampliando com as anteriores, associamos à 

recente pandemia via Covid-19, que oficialmente teria matado em torno de 6 

milhões e 850 mil pessoas e contaminado mais de 72.388.017 milhões; que 

nos EUA teria matado mais de 1.113.390 e no Brasil, mais de 697.628 mil dão 

uma dimensão da catástrofe. Nestes dois países, no período governado por 

negacionistas, tiveram proporcionalmente, mais mortes quantitativamente do 

que em países do mesmo tamanho, mas não negacionistas12. No Brasil, a 

pandemia teria ceifado a vida de quase 700 mil pessoas, e de mais 275 mil de 

excesso de mortes em 2020 e 510 mil em 202113.    

No núcleo destas questões, desde nossa interpretação do contexto - 

catástrofes - estaria a injustiça ambiental (Acselrad, et.all., 2009). Ou seja, no 

centro da interpretação e no contexto do interpretado estariam relações de 

exploração humana, da natureza e dos demais seres vivos, através do modo 

de produzir, de explorar, de usar, de consumir e descartar coisas do/no sistema 

capitalista.  

RESULTADOS  

 Os problemas e conflitos que mapeamos são indicadores da existência 

no local das injustiças sociais, ambientais e urbanas. Disso nossos 

mapeamentos como ponto de partidas aas reflexões e ações cidadãs.  

 O mapeamento dos conflitos e problemas das edições do jornal “El País 

(Uy)” durante o ano de 2018, 2019, 2020 e 2021 para identificar temas nas 

reportagens que indicavam problemas e conflitos urbanos, sociais e 

ambientais. Neste periódico, identificamos no período em torno de 166 conflitos 

manifestos e 268 conflitos latentes. 

 A pesquisa no periódico AGORA, da cidade do Rio Grande, ocorreu de 

maneira diferente, já que o jornal foi extinto em março de 2020. As edições, 

usadas a partir de um banco de dados do jornal, ocorreu então do número 

12261 de 1º de fevereiro de 2019 até a edição 12581 de 10 de março. A 

 
12 https://coronavirus.jhu.edu/map.html, acesso 09/02/2023. 
13 https://www.conass.org.br/indicadores-de-obitos-por-causas-naturais/, acesso 22/05/2022. 
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pesquisa analisou 318 exemplares, onde foi possível selecionar 181 notícias, 

as quais referem problemas ou /e conflitos ambientais, como também, sobre 

minorias segregadas/discriminadas na cidade de Rio Grande.  

 O mapeamento de problemas e conflitos no Jornal La Diaria de 

Montevidéu foi realizado através da versão online das edições impressas 

diárias do referido periódico (cinco edições durante a semana e uma edição de 

final de semana), dos anos de 2018 (a partir do dia 29 de novembro) a 2021. 

Foram analisadas 27 edições (2018), 309 (2019), 312 (2020) e 315 edições em 

2021. Foram identificados 117 conflitos e 36 problemas. 

 A tabela abaixo mostra os dados gerais do mapeamento realizado, e que 

apresentamos nas partes anteriores de forma mais detalhada.  

   

          A quantidade de conflitos manifestos, assim como dos latentes, indica a 

existência de problemas sociais, urbanos e ambientais vividos e sofridos por 

populações e comunidades. No Uruguai, identificamos no período em torno de 

166 conflitos manifestos e 268 conflitos latentes no periódico El País; e 116 

conflitos manifestos e 34 conflitos latentes no periódico La Diária. Para o lado 

brasileiro, apresentamos apenas os dados do periódico Agora (da cidade do 

Rio Grande e região), pois a tabulação dos dados do mapeamento do Diário 

Popular (da cidade de Pelotas e região) não foi concluída até este momento. 

No entanto, já se evidencia aí, a partir deste jornal (Agora) 88 conflitos 

manifestos nos anos 2018 e 2019, antes da pandemia, assim como 

reportagens indicando a evidência de 150 conflitos latentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Para finalizar. Na educação ambiental tradicional que predomina de 

forma hegemônica numa perspectiva de uniformidade, a homogeneidade, a 

concordância e o consenso para manter a desigualdade e a injustiça viam 

conscientização e ações desenvolvidas por empresas, governos e ONGs. Em 

contraposição necessitamos de uma educação para a justiça ambiental onde 

os mapeamentos dos conflitos, contribuem agir (na pesquisa, no ensino e na 

extensão) desde uma perspectiva solidária junto, com e desde os próprios 

injustiçados, para que possam ampliar suas forças de pressão contra os 

causadores, no local, dos impactos globais das alterações climáticas, sociais e 

ambientais (Machado, 2022).  
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ALIMENTO E TERRITÓRIO, ENTRE CIÊNCIA E SABER POPULAR 
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Grupo 3: pesquisa-ação urbano-rural 

 

INTRODUÇÃO 

 

Alimento e território têm uma relação intrínseca, um influencia o outro. Os 

alimentos de origem vegetal e animal são produzidos naturalmente e cultivados 

de acordo com as características de cada território em sua pluridimensionalidade 

(natural-social). Este último contém, na sua paisagem, a fisionomia dos 

alimentos na cobertura vegetal e criação de animais. Assim, há alimentos 

específicos, cultivados e naturais, que não podem ser reproduzidos em 

condições edafoclimáticas adversas a cada espécie. O trigo é, sabidamente, 

uma cultura de inverno. Já o milho e a soja, são culturas de primavera e verão. 

Os animais também estão diretamente relacionados às condições naturais e 

sociais. Desse modo, os alimentos determinam os territórios, juntamente, claro, 

com muitos outros fatores e, simultaneamente, cada território pode ter alimentos 

singulares. 

De modo geral, os produtos vegetais e animais que contêm valores 

nutricionais (embora nem tudo que tenha nutrientes e possa ser comido seja 

socialmente concebido como alimento [WOORTMANN, 2007]) e culturais, 

consumidos por humanos e não humanos, revelam aspectos da história e da 

geografia de cada território. Alimento, portanto, é o que se ingere para se 

reproduzir biologicamente. O homem aproveita, para se alimentar, o que 

encontra na natureza, e, também, cultiva, produz e transforma com técnicas e 

tecnologias, saberes e comportamentos culturais (MONTANARI, 2006; LIMA, 

FERREIRA NETO e FARIAS, 2015).  
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Estamos nos referindo à soja e ao milho, ao feijão e ao arroz, ao trigo e à 

batata, à mandioca e ao leite, às carnes (bovina, suína, frango etc.), frutas, 

hortaliças etc. O alimento resulta de uma intersecção entre tradição e inovação, 

saberes e técnicas, identidade e troca, de adaptações territoriais; é cultivado, 

criado, colhido, produzido, preparado e consumido a partir das escolhas, 

possibilidades e condições dos indivíduos, grupos e classes sociais 

(MONTANARI, 2006). Este processo ressignifica os alimentos tornados comidas, 

por meio de sabores e cores, odores e misturas, sentimentos, texturas e manejos 

muito específicos a cada cultura e território. 

Os alimentos e as comidas, mesmo com esta diferença supracitada, têm 

qualidades próprias, industriais ou não, inerentes a cada produto animal e 

vegetal e, ao mesmo tempo, culturais, definidas em cada sociedade e contexto 

histórico, alterando-se no tempo e no espaço (WOORTMANN, 2007). Os 

alimentos e as comidas mudam, juntamente com as condições naturais e a 

cultura de cada sociedade e território. 

A partir desta problemática de pesquisa-ação, definimos três objetivos 

gerais: i) Coproduzir conhecimentos na interface universidade-sociedade-

território por meio da formação, da pesquisa e da extensão. ii) Potencializar os 

saberes populares que mobilizam patrimônios territoriais na produção de bens e 

serviços que contribuem para o desenvolvimento territorial (social, econômico, 

cultural e ambiental) do Sudoeste e do Litoral do Paraná, contribuindo para 

aumentar a renda das famílias camponesas e para tornar o Paraná referência 

internacional no desenvolvimento territorial sustentável. iii) Contribuir para 

alcançar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável no que se refere à 

agricultura sustentável voltada para a população paranaense, potencializando as 

singularidades territoriais dos “ecossistemas regionais” Sudoeste e Litoral do 

Paraná. 

Resumidamente, as atividades estão sendo realizadas por meio de 

técnicas da pesquisa qualitativa da pesquisa-ação-participativa, destacando-se: 

pesquisa bibliográfica e documental; coleta, tabulação e análise dos dados 
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primários e secundários; representação cartográfica (social e digital); realização 

de oficinas e dias técnicos de campo (para cocriação de conhecimentos, 

implantação de equipamentos agroecológicos e formação acadêmico-

profissional); convivência o máximo possível com os sujeitos do campo e da 

cidade envolvidos na produção, comercialização e consumo dos alimentos 

agroecológicos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Uma espécie inteligente não pode basear sua existência na 
competição e na destruição de recursos escassos, que levaram 
bilhões ou no mínimo milhões de anos para surgir (RANDALL, 
2022, p. 374). 

 

Alimento e território são o tema do nosso programa de pesquisa-ação 

vinculado ao programa da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico do Estado do Paraná, Brasil, intitulado Novos Arranjos 

de Pesquisa e Inovação (NAPI). Nosso programa é financiado por esta 

instituição, durante o período entre outubro de 2022 e setembro de 2025, do qual 

também participam instituições do estado e da sociedade civil organizada, tais 

como ONGs, associações camponesas, agroindústrias artesanais e familiares, 

universidades e institutos de pesquisa e extensão. 

Para atingir os objetivos supracitados, formamos uma equipe 

interdisciplinar e interinstitucional, com pessoas de diferentes gêneros, idades, 

formações acadêmicas, de diferentes níveis escolares e dos movimentos sociais 

de resistência e luta a favor da sustentabilidade ambiental e da produção de 

comida. A metodologia de pesquisa-ação está sendo contínua e mediada pela 

formação dos sujeitos envolvidos na proposta, ou seja, agricultores(as) 

familiares, técnicos(as) agroecológicos(as), pesquisadores(as) e estudantes 

(graduação e pós-graduação).  

As atividades propostas estão acontecendo em fases sucessivas 

(históricas) considerando-se os fundamentos já conhecidos da pesquisa social 
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aplicada e, por isso, também trabalhamos com atividades simultâneas 

(relacionais), como uma característica fundamental da pesquisa-ação-

participativa. Esta é uma questão didático-pedagógica e política essencial, pois 

tem a ver com a criação de um campo de trabalho com reciprocidade, 

cooperação e solidariedade, criação de relações de confiança com muita 

ancoragem e imersão territorial. A confiança já se mostrou fundamental em 

outros projetos de pesquisa-ação que realizamos, para pesquisar e cooperar 

com os sujeitos do campo e da cidade, essencialmente das classes populares.  

Um dos instrumentos centrais da pesquisa-ação é a cartografia social 

mediada pela  “geocolaboração”, processo no qual as pessoas contribuem 

voluntariamente com seu conhecimento. Assim, a cartografia social corresponde 

ao envolvimento da comunidade na representação da informação geográfica, 

reconhecendo seu território, identificando características plurais (sociais e 

ambientais), mapeando-as participativamente na direção da garantia do direito à 

propriedade (PELEGRINA, 2020). 

Outras mediações da nossa pesquisa-ação-participativa sucessiva e 

coexistente são: a) Encontros e debates sistemáticos com os(as) distintos(as) 

colaboradores(as) e, principalmente, com os(as) agricultores(as) familiares, 

efetivando relações sujeito-sujeito. Assim estabelecemos as primeiras 

cooperações para: i) estabelecer sinergias com cada instituição partícipe do 

programa; ii) discutir, decidir e realizar as ações previstas; iii) definir o 

regulamento para a gestão do laboratório territorial de pesquisa, formação e 

extensão; iv) socializar e debater os conceitos, procedimentos e técnicas de 

pesquisa-ação entre os membros da equipe, bem como os objetivos, as metas 

e atividades, revisando e ajustando o programa sempre que necessário. b) 

Definição das coordenações geral e regionais, considerando a diversidade das 

instituições e do sujeitos, da forma mais horizontal, participativa e transparente 

possível. c) Coleta, tratamento e análise dos dados com a participação direta da 

equipe coordenadora e dos demais colaboradores e, preferencialmente, dos 

habitantes de cada território de pesquisa–ação. Corresponde à chamada 
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“devolução dos dados”, aos debates e à redação dos relatórios (diagnósticos), 

por meio da pesquisa participante, na qual, saber escutar é fundamental. d) 

Realização das oficinas temáticas, cursos, dias de campo teórico-práticos e de 

outras atividades (in)formativas. São fundamentais, na pesquisa participante e 

na ação participativa, juntamente com a cartografia social, como dinâmicas de 

grupos, considerando-se diferentes pessoas, faixas etárias, gêneros, cores, 

religiões etc., estimundo a coprodução de conhecimentos na interface 

universidade-território e ciência-saber popular, contribuindo para (re)valorizar os 

patrimônios territoriais na direção do alcance dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável. e) Efetivação de reuniões periódicas de planejamento, analíticas e 

de avaliações, nas escalas regional e estadual, numa gestão territorial do NAPI 

Alimento e Território por meio de redes de diálogos, cooperação e solidariedade. 

f) Acompanhamento continuado, participativo, analítico, avaliativo e reflexivo da 

pesquisa-ação realizada. g) Coprodução do conhecimento aplicado, de acordo 

com as singularidades territoriais, ou seja, com os ecossistemas, com cada 

grupo social, saberes, ténicas e cosmologias, ajustando – o conhecimento, as 

técnicas e tecnologias – à cada território e tempo.  

Trabalhar com o povo, ensinando e aprendendo, é uma das formas que 

temos para contribuir com sua libertação político-cultural, contribuindo para 

melhorar suas condições de vida cotidiana a partir do seu conhecimento herdado 

culturalmente e repassado de geração em geração, diretamente relacionado à 

resolução de problemas, num movimento denominado de “ciência popular” 

(FALS BORDA, 1981, 2006 [1980]; BONILLA, CASTILLO, FALS BORDA e 

LIBREROS, 1972). 

Enfim, não se trata da aplicação de teorias, coneitos e métodos 

eurocentrados, academicistas, urbanocêntricos e globalizantes. Estamos 

tentanto, apesar das muitas dificuldades, para contribuir na in(sub)verção 

teórico-metodológica e política dominante, trabalhando diretamente para e com 

as pessoas das classes populares produtoras de boa parte da nossa alimentação 

cotidiana (SAQUET, 2019a, 2019b, 2022). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acreditamos que alguns processos que acontecem em outros países 

também podem ocorrer no Brasil, como a (re)valorização do espaço rural que 

tem se efetivado na Itália: a população ainda ali residente é vital para aquele país 

(GIUCA, 2019), para a produção de alimentos, reprodução da cozinha caseira e 

dos produtos típicos, recuperação dos centros históricos, turismo rural, 

conservação da sociobiodiversidade ainda existente etc.  

Parte-se do local, das necessidades e dos desejos dos sujeitos, 

(re)criando-se participativa, popular e dialogicamente o envolvimento territorial a 

partir do alimento e da comida como problemática transversal e vital para todos 

nós. Assim podemos contribuir diretamente para produzir territórios de vivência 

com boas práticas, mapeando e valorizando os produtos típicos e as redes 

curtas, os saberes e fazeres populares, conservando a biodiversidade, 

processando alimentos e, ao mesmo tempo, integrando universidade e território 

num movimento horizontal, respeitoso e participativa, de ciência popular e práxis 

de cooperação e solidariedade. 

 

[...] O mais provável é que o estado atual do mundo seja menos 
estável do que pensamos. Alterar e destruir habitats e a 
atmosfera no ritmo atual está afetando a biodiversidade, e pode 
até precipitar uma sexta extinção (RANDALL, 2022, p. 373). 
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Pesquisa-ação urbano rural  

INTRODUÇÃO 

A colonização do território brasileiro, pautada na concessão de grandes 

porções de terra a pessoas de confiança e com influência nas relações de 

poder, promoveu uma das maiores concentrações de terra do mundo. Essa 

centralização da posse da terra, em um primeiro momento, foi materializada 

pelas capitanias hereditárias, a partir das quais a coroa concedeu grandes 

áreas aos donatários para que esses explorassem o “Novo Mundo”. Esse 

mecanismo de acesso a terra não considerou os camponeses e as populações 

indígenas (STEDILE, 2005). 

Nas últimas cinco décadas, a luta dos trabalhadores rurais tenta diminuir 

a concentração fundiária no Brasil, democratizar o acesso a terra e possibilitar 

às famílias assentadas o desenvolvimento de cultivos agroecológicos. 

O objetivo da pesquisa foi realizar uma análise comparativa entre a 

produção do agronegócio, realizada em grandes propriedades rurais, com a 

produção agroecológica dos pequenos produtores assentados. No decorrer da 

pesquisa, o intuito também foi compreender as diferenças entre os dois 

assentamentos: Eli Vive I, localizado no município de Londrina, e Água da 

Prata, situado no município de Tamarana. 
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A pesquisa parte do pressuposto de que a luta dos movimentos sociais 

camponeses contra o latifúndio ocorre, no caso do Paraná, em razão do 

interesse que moveu os grandes latifundiários do café para as “terras roxas”, 

ultrapassando os limites territoriais paulistas e se estabelecendo no estado, 

compondo a formação identitária da região a partir também das territorialidades 

dos povos indígenas, negros, caboclos, quilombolas, dentre outros grupos 

humanos. 

A questão agrária no Brasil passa a ganhar espaço no debate público e 

nas pesquisas acadêmicas a partir dos anos 1930, quando, além dos conflitos 

de terra já existentes, os reflexos da crise econômica iniciada com quebra da 

Bolsa de Nova York em 1929 passam a impactar a produção cafeeira. 

Nos anos 1950 e 1960, o agravamento da questão agrária também 

passa ser associado aos impactos sociais da industrialização, que colocou as 

análises da questão agrária como um entrave ao desenvolvimento econômico. 

Paralelamente a todo este processo, o espaço agrário brasileiro 

vivenciava os impactos da modernização da agricultura. A produção agrícola se 

voltou ainda mais à produção de commodities em decorrência da lucratividade, 

que crescia progressivamente. Entretanto, 1967 e 1973, período ditatorial 

conhecido como “Milagre Econômico”, a injustiça no campo aumenta 

exponencialmente, sobretudo com o crescimento da concentração fundiária, 

reacendendo o debate sobre a questão agrária enquanto produto do processo 

histórico de (re)ocupação desigual do território brasileiro (SILVA, 1980). 

É também como resultado do processo de apropriação da terra no 

Brasil, extremamente injusto, que nascem os movimentos sociais camponeses 

de luta pela reforma agrária. Eles surgem como uma oposição à divisão injusta 

do território. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), por 

exemplo, possui em sua pauta de reivindicação questões que vão muito além 

da própria reforma agrária, como a luta por um modelo de educação com “[…] 

base da educação dos Sem Terra exatamente porque aciona o movimento 
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como princípio educativo, e se mistura com outros processos básicos ou 

potencialmente (con)formadores do ser humano” (CALDART, 1999, p. 219). 

A disseminação desses valores – que parte de uma contraposição ao 

estilo de vida urbano-industrial – transmitidos por meio de métodos políticos-

pedagógicos cujo objetivo é “reconstruir a perspectiva histórica e a utopia 

coletiva de uma sociedade com justiça social e trabalho para todos” 

(CALDART, 1999, p. 209). 

Avançando na análise que busca compreender a questão agrária no 

Brasil e elencar suas principais bandeiras, este trabalho pretende avaliar 

também a produção agroecológica nos assentamentos. Para tanto, fez-se 

necessário a inclusão da questão educacional, já que serve para explicar parte 

dos motivos que levaram a incorporação capitalista e distanciaram o ideal 

coletivista do Assentamento Água da Prata (Tamarana), a partir da exibição da 

contradição identificadas no Assentamento Eli Vive do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), por meio do Colégio Estadual Maria 

Aparecida Rosignol Franciosi, instituição que se mantém firme no papel de 

resistência e busca perpetuar para as próximas gerações modelos de 

agricultura que enfrentam a ideia do agronegócio, contestando a ordem social 

por meio da coletividade, conhecimento popular e representando um contínuo 

processo de humanização não-convencional, que dribla a gestão capitalista 

sobre o próprio campo. 

 

O ‘ELI VIVE I’ E O ‘ÁGUA DA PRATA’: COMPARAÇÕES REFLEXIVAS  

 

É a partir do conflito entre a racionalidade urbano-industrial e o modo de 

vida camponês que esta análise comparativa se fundamenta, tendo em vista 

que há similaridades na construção histórica do sujeito e sua relação com a 

ocupação do território que aproximam os assentamentos, independentemente 

do vínculo ao MST. Todavia, é justamente essa inserção do Eli Vive na luta 

social pela terra que aponta as principais diferenças entre os assentamentos. 
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Ainda, a pesquisa não deixa de avaliar a heterogeneidade dos lotes, buscando 

desmistificar paradigmas e causalidades atreladas às famílias assentadas e o 

MST, como exposto por Caldart (1999): 

 

Quando, nos assentamentos, os Sem Terra buscam construir novas 
relações sociais de trabalho, e novos formatos para a vida em 
comunidades do campo, afirmam uma cultura centrada no bem-estar 
da coletividade, e se contrapõem, portanto, à absolutização do 
indivíduo, que é característica dominante da sociedade capitalista. 
Quem visita um assentamento, ou mesmo um acampamento de Sem 
Terra, sai com a impressão, e talvez a reflexão, de que há outras 
possibilidades de como viver, e que há questões, saberes, afetos e 
relações de outra ordem, acontecendo não muito longe de um tipo de 
vida que consideravam como o único possível (CALDART, 1999, p. 
216). 
 

O referido Colégio Estadual Maria Aparecida Rosignol Franciosi Ensino 

Fundamental e Médio, localizado no Eli Vive I, foi incorporado e reconhecido 

pelo município após muita insistência dos assentados, visto que a escola do 

campo sempre foi pauta prioritária para o assentamento do MST. A partir do 

exposto, especulou-se um possível boicote ao assentamento de Lerrovile, em 

decorrência do supracitado vínculo ao MST e da resistência firme dos 

assentados ao exigirem um colégio municipal e estadual dentro do 

assentamento e com modelo arquitetônico original, além da resistência teórica 

por meio da adaptação de conteúdos fundidos à lógica do campo. 

Caracterizando-se como fatores que possivelmente ocasionam uma regulação 

advinda do Estado, que nega suas próprias obrigações referente a infraestutura 

do espaço, validadas pelo poder e controle anexos a instituição, como sugerido 

por Lefèbvre (2000). 

No Assentamento Água da Prata, a escola do campo se assemelha às 

escolas comuns das áreas urbanas, e o morador pioneiro entrevistado lamenta 

a evasão das novas gerações e o abandono da logística do campo e dos lotes. 

Isso se dá, segundo Caldart (1999), quando a escola não cumpre o papel de 

cultivar memórias coletivas e não pratica um enraizamento coletivo: 

A escola não é capaz de enraizar as pessoas porque não tem em si 
mesma a materialidade pedagógica necessária para tanto. Mas a 
escola, dependendo das opções pedagógicas que faça, pode ajudar a 
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enraizar ou a desenraizar; pode ajudar a cultivar utopias ou um 
presenteísmo mórbido. Toda vez que uma escola desconhece e/ou 
desrespeita a história de seus alunos, toda vez que se desvincula da 
realidade dos que deveriam ser seus sujeitos, não os reconhecendo 
como tal, ela escolhe ajudar a desenraizar e a fixar seus educandos 
num presente sem laços. E se isto acontecer com um grupo social 
desenraizado ou com raízes muito frágeis, isto quer dizer que estas 
pessoas estarão perdendo mais uma de suas chances (e quem garante 
que não a última?) de serem despertadas para a própria necessidade 
de voltar a ter raiz, a ter projeto. Do ponto de vista do ser humano isto é 
muito grave, é violentamente desumanizador. (CALDART, 1999, p. 
222) 
 

Carvalho (2019), no texto A produção no assentamento Eli Vive, o papel 

da escola do campo na consolidação dos sistemas de agricultura expõe as 

disparidades entre a produção do agronegócio e a produção agroecológica do 

assentamento, enfatizando a importância da existência da escola como 

resistência camponesa que permanece dentro de um espaço de Reforma 

Agrária e a função de instruir as crianças sobre os sistemas, influenciando-as 

sob a lógica produtiva do assentamento do MST. Em contrapartida, o líder do 

assentamento Água da Prata, defende os agrotóxicos como “necessários” e 

abandona, progressivamente, a produção de hortaliças, optando por ramos 

mais lucrativos e relacionadas ao agronegócio para oferecer ao mercado. Esse 

posicionamento evidencia os motivos do desmonte do assentamento de 

Tamarana. Não há uma organização social e política entre as famílias. 

Em contrapartida à confissão de uso de agrotóxicos no Água da Prata, o 

assentamento Eli Vive I propõe sementes crioulas, livres de transgênicos, e 

defende a produção agroecológica e sem veneno, especialmente para suprir a 

merenda escolar das escolas de Londrina. Ainda, desenvolve projetos de 

agrofloresta (reflorestamento responsável) e diferencia-se do assentamento de 

Tamarana justamente por priorizar a produção orgânica e manter as hortaliças, 

além das já citadas políticas promovidas pelo movimento, propagadas pela 

escola, objetivando a não dispersão dos “herdeiros” dos lotes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Essa temática se justifica pela necessidade de averiguar as contradições 

do próprio campo, enfatizando uma análise heterogênea interna e externa aos 

assentamentos. Enfatiza a principal diferença entre os lotes dos respectivos 

assentamentos, especialmente pelo vínculo e não-vínculo ao MST, analisando 

aspectos relacionados a organização e manutenção da lógica do campo nos 

dois assentamentos, além da relação das produções agroecológicas 

adentrando o espaço urbano e adaptando-se ao sistema vigente capitalista. 

Logo, entende-se que a incorporação de commodities é um problema que 

converge com os princípios de um assentamento com vínculo ao MST, e se 

discute formas de manutenção da lógica do campo. 
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Grupo 3: investigación-acción urbano-rural  

 

INTRODUCCIÓN 

Consagrada por el artículo 27 de la Declaración Universal de Derechos 

Humanos, la participación ciudadana en la vida cultural hace real el 

ordenamiento democrático, en tanto que las políticas públicas deben velar para 

que los ciudadanos -independientemente del lugar donde vivan- tengan acceso 

a la cultura y la información como uno de sus derechos básicos. Sin embargo, 

las pequeñas comunidades no suelen  ofrecer a sus habitantes los mismos 

servicios culturales que existen en una gran población (Alves y Zerpa, 2011; 

Guilleminot et al., 2015).  

Este trabajo presenta las principales perspectivas teórico metodológicas que  

sustentaron el desarrollo de un programa cultural participativo impulsado desde 

una biblioteca popular1 de contexto de ruralidad ubicada en Pueblo Esperanza 

 

1 Se trata de instituciones de carácter privado y popular, creadas desde la comunidad, que es 

quien generalmente la sostiene -aunque pueden recibir apoyo gubernamental- y son 
generalmente gestionadas por voluntarios, “siendo su beneficiaria directa la propia población 
que impulsó su creación y permite su permanencia” (Szafran, 2002, p.20). 
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(Paysandú, Uruguay) en articulación con políticas culturales nacionales y 

programas de extensión universitaria, mediante la presentación de proyectos 

concursables desarrollados entre 2016 y 2018 en conjunto con diferentes 

organizaciones de la sociedad civil.  

El objetivo principal fue la promoción de la participación y la inclusión 

sociocultural, así como el rescate de la memoria local como estrategia para 

reforzar vínculos y trabajar la construcción de representaciones y sentidos 

sobre el pasado de la comunidad en diálogo con las generaciones actuales. 

Los objetivos específicos se orientaron a: 1) promover un promover un rol 

activo de la biblioteca popular en relación con la gestión cultural del patrimonio 

local y el rescate de la memoria colectiva destacando su importancia como 

legado cultural en la construcción de la identidad; 2) favorecer la inclusión 

intergeneracional mediante la creación de espacios de diálogo entre 

adolescentes y adultos mayores; 3) generar productos de información locales; 

4) fortalecer la red de organizaciones sociales como agentes culturales, a 

través del desarrollo de actividades de carácter participativo. 

Dada su complejidad, las intervenciones se analizan desde tres dimensiones -

territorial, disciplinar e  intra e interinstitucional-  siguiendo el planteo de Sabelli 

(2008). Éstas se basan en fundamentos como la integración de la investigación 

a la enseñanza y la extensión, la participación central de los estudiantes, el 

compromiso con las problemáticas del medio, un intercambio dinámico con la 

comunidad respetando sus saberes, necesidades y cultura local y, finalmente, 

el impulso y apoyo a la conformación de redes locales. Se explicitan las 

principales estrategias metodológicas desarrolladas para el estudio de la 

comunidad (estudio de usuarios, entrevistas en profundidad a usuarios y 

mediadores, mapeo de actores sociales), el desarrollo de los proyectos (con 

enfoques y prácticas de Investigación-Acción Participativa; la utilización del 

diálogo como estrategia metodológica en talleres y grupo focal, así como la 

historia oral para la recogida de testimonios) y finalmente, la sistematización de 

las experiencias procurando el rescate y análisis crítico de la práctica realizada 
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y sus interacciones contextuales en vinculación con el marco teórico, lo que dio 

lugar a una tesis de grado de la Licenciatura en Bibliotecología (Guilleminot et 

al., 2018) y un capítulo (Doyenart y Guilleminot, 2021). 

DESARROLLO 

Dimensión territorial 

Concebimos lo local como un espacio complejo, de intensas interrelaciones 

sociales donde la biblioteca comunitaria tiene un importante rol a cumplir desde 

una visión integral y sistémica del desarrollo, que involucra aspectos no sólo 

económicos y políticos sino también sociales (inclusión, ciudadanía) y 

culturales (identidad, apropiación). Esto conlleva una perspectiva de desarrollo 

endógeno, tan en sintonía con los orígenes de la biblioteca popular (“desde 

abajo hacia arriba”) que plantea, por un lado una visión local que preserve y 

fortalezca los valores culturales de la comunidad, y por otro, una inserción 

regional y global que impulse una acción y responsabilidad compartida de los 

actores públicos y privados en beneficio de la comunidad.  

Dimensión disciplinar 

Desde la perspectiva de la Ciencia de la Información se plantean aspectos 

teóricos relacionados con el derecho humano a la información, la cultura y la 

participación ciudadana, así como el rol que pueden desempeñar las 

denominadas bibliotecas populares o comunitarias en la vida social y cultural 

de las pequeñas comunidades, el cual no deriva exclusivamente del hecho de 

ofrecer servicios y actividades culturales, sino de su participación activa en la 

gestión cultural de la comunidad y su directa relación con los fines políticos de 

la biblioteca popular como agente de cambio sociocultural al impulsar políticas 

concretas de acción cultural y al permitir el acceso a la información, educación, 

la cultura y la participación (Betancur, 2002; Gorosito López y Szafran Maiche, 

2010). 
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El Programa Cultural Participativo de la biblioteca abordó la gestión cultural 

desde un enfoque comunitario, descentralizado y local (Gorosito López y 

Szafran Maiche, 2010).  Los proyectos aquí reseñados basaron su acción en la 

autogestión y la utilización de metodologías participativas con personas y 

organizaciones desde la etapa de su formulación y durante todo el proceso de 

negociación, diseño, ejecución y evaluación de actividades incorporando la 

mirada, los saberes y los recursos humanos y materiales existentes en la 

comunidad local. Se utilizaron enfoques y prácticas de Investigación-Acción 

Participativa que incluyeron la utilización del diálogo como estrategia 

metodológica en talleres, un grupo focal y la historia oral para la recogida de 

testimonios sobre el pasado de la localidad. 

Dimensión intra e interinstitucional 

Esta tercer dimensión sintetiza el concepto de integralidad como una mayor 

integración de los procesos de enseñanza, investigación y extensión en el 

marco del enfoque de las teorías y prácticas de la investigación – acción 

(Sabelli, 2008) desde una perspectiva interdisciplinar, de articulación de 

funciones y diálogo de saberes (Sutz, 2016). Los proyectos desarrollados 

fueron: 1) “Tierra de la Esperanza” (Fondo Concursable para la Cultura - MEC, 

Categoría Memoria y Tradiciones 2015, con ejecución en 2016 por estudiantes 

de Bibliotecología con aval de la Biblioteca Comunitaria y el Municipio de 

Porvenir), 2) “Información, Memoria y Comunidad: espacios para la integración 

social” (CSEAM, UdelaR, Actividades en el Medio 2016, ejecutado por 

estudiantes de Bibliotecología, Archivología, Educación Física y Educador 

Social, con apoyo docente ) y; 3)  “Esperanza de Pie” (Fondo Cosas de Pueblo, 

Uruguay Integra, OPP, Presidencia de la República desarrollado en 2017-2018 

por ocho organizaciones sociales del pueblo).  

CONSIDERACIONES FINALES 

Las diversas actividades y productos desarrollados –que incluyen, entre otros, 

un libro sobre la historia del pueblo (Guilleminot, 2016), una exposición en 
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fotografías en 3 D realizadas por jóvenes, un concurso de gastronomía criolla, 

un circuito turístico patrimonial autoguiado con señalética y un sitio de 

memoria-  así como su impacto a nivel de la comunidad demostraron que 

mediante el trabajo conjunto de las organizaciones sociales locales es posible 

desarrollar iniciativas socioculturales exitosas aún en áreas alejadas u 

olvidadas por los presupuestos públicos, especialmente si se buscan alianzas y 

colaboración por parte de instituciones y servicios culturales y sociales del 

ámbito municipal, departamental y/o nacional. 

Por la naturaleza de su origen y funciones, la biblioteca popular puede ser un 

eficaz instrumento de activación y desarrollo de procesos de cambio 

sociocultural, siendo fundamental para una acción cultural, informativa y 

educativa a partir del fortalecimiento de la participación activa de la comunidad. 

Para eso, es necesaria una gestión cultural sustentada en una visión amplia y 

participativa de la cultura y el desarrollo de estrategias de mediación e 

instrumentos adecuados a la realidad local, además de enfrentar el desafío de 

generar buenos procesos de comunicación y negociación con los actores 

locales y reconocer y respetar sus formas de actuar.  

La experiencia aportó elementos conceptuales y empíricos para un mayor 

conocimiento de un área de escaso estudio en la bibliotecología nacional, como 

la de los servicios bibliotecarios y de información a los ciudadanos en 

pequeñas comunidades.  
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INTRODUÇÃO 

 

A cartografia social e os mapas afetivos têm demonstrado ser importantes 

ferramentas para a gestão de políticas públicas sociais. Estas ferramentas permitem 

que sejam feitas análises espaciais, de modo a avaliar a realidade social, seus 

processos de mudança e as condições de vida das pessoas. Além disso, a cartografia 

social e os mapas afetivos permitem a identificação de problemas e necessidades 

reais, possibilitando a elaboração de políticas públicas mais eficazes, alinhadas com 

as condições e as demandas da população. Nesta discussão, sintetizaremos uma 

pesquisa que aborda a importância da discussão territorial e participação popular na 

gestão das políticas sociais, para isso apresentamos um debate sobre conhecimento, 

ciência popular, cartografia social e mapas afetivos para propor mais um modo de 

operacionalizar a gestão dos serviços de Assistência Social. 

Essa investigação se desenvolve baseada em estudos já realizados por nós 

(CUNHA, 2014, 2018) no município de Londrina, PR, visto a demanda existente em 

aprimorar o levantamento de informações sociais e auxiliar a execução de 

diagnósticos mais precisos e realistas com as necessidades da população. 

Nosso debate tem por objetivo apresentar um método de levantamento de 

informações sociais que partem das próprias pessoas que vivenciam e constroem 

cotidianamente seus territórios de vida. Esse método é constituído com etapas de 
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pesquisa de campo, oficinas e conversas com a população visando alcançar 

respostas subjetivas quantificáveis para a construção de uma base de dados e 

modelagem das informações em softwares de geoprocessamento.  

Para materializar tal objetivo, optamos pela Cartografia Social cuja metodologia 

foi adaptada à Psicologia Socioambiental e a apreensão dos afetos. Nos pautamos na 

produção de Bomfim (2010) com o Instrumento Gerador de Mapas Afetivos (IGMA) 

que propõe a investigação dos sentimentos e emoções das pessoas a partir de 

desenhos e palavras-síntese. Essa perspectiva de estudo baseia-se na vertente 

histórico cultural da Psicologia Social, e nos instiga com a necessidade de superação 

das dicotomias entre sujeito e objeto, corpo e mente, etc. A adequação do IGMA ao 

nosso objetivo inclui a produção de mapas temáticos gerados com as atividades em 

campo e fornece informações qualitativas que permeiam manifestações mais 

subjetivas relacionadas às demandas das pessoas, possibilitando a compreensão 

mais efetiva e particular dos territórios de vivência. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O debate sobre o conhecimento e a ciência popular (FALS BORDA, 1981) é 

essencial em nossa discussão, tendo em vista que em diversos cenários de diálogos 

acadêmicos e políticos tem sido evidente a dificuldade de emergir formas alternativas 

de pensar o campo da ação e da práxis. Nesta síntese abordaremos dois principais 

momentos da investigação: um é o debate sobre o conhecimento e o outro a 

operacionalização, que justifica nossa abordagem com o desafio de percorrer 

caminhos metodológicos alternativos.  

A barreira de formular novos métodos e sair do ciclo de teorias totalizantes é 

confirmado por Lander (2005, p. 7) quando defende que o modelo neoliberal “[...] é 

debatido e combatido como uma teoria econômica, quando na realidade deve ser 

compreendido como o discurso hegemônico de um modelo civilizatório”, ou seja, 

efetua uma síntese dos pressupostos e dos valores básicos da sociedade no que diz 

respeito ao ser humano. 
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Para confrontar conhecimento e ciência nesta perspectiva hegemônica, é 

necessário nos despir de “verdades” teóricas, monoculturais e universais que colocam 

o conhecimento ocidental como central, abrir espaço para novas narrativas e 

perspectivas, e apoiar as vozes daqueles cujos conhecimentos foram historicamente 

ignorados. 

A falta de aprofundamento das experiências baseadas no lugar e nas 

particularidades territoriais da população, confirmam a necessidade de busca por 

alternativas à conformação excludente e desigual do mundo moderno, exigindo 

empenho para descontruir o caráter universal e natural da sociedade capitalista. 

Aníbal Quijano (1999, p. 11) explica esse movimento de exclusão por meio da 

colonização ressaltando que “[...] essa estrutura produziu discriminações que 

posteriormente foram codificadas como ‘raciais’, étnicas, ‘antropológicas’ ou 

nacionais”. Mais profundamente, essas construções, produtos da dominação colonial 

foram assumidas por parte dos europeus como categorias de pretensão superficial e 

objetiva, sem significado histórico como se fossem fenômenos naturais e não do poder 

e da subordinação.  

Isto comprova a necessidade de manter uma postura crítica em relação à 

ciência clássica e dominante, bem como, expor a discussão do conhecimento popular 

e da pesquisa participante enquanto práticas essenciais para alcançar os objetivos de 

uma sociedade mais justa. Em consonância com este objetivo, Borda (1981) confirma 

que é preciso aproximar-se das bases da sociedade não com o objetivo de entender 

sua própria versão de ciência, mas procurar formas de incorporá-las ao coletivo sem 

perder sua identidade. 

Partindo para o segundo momento com o objetivo de operacionalizar e 

transformar este debate teórico em mecanismos de execução, partimos para o 

processo de ação utilizando as ferramentas de Cartografia Social amparado pelas 

percepções da Psicologia Socioambiental via IGMA. Nossas atividades com a 

população (amostra de 30 pessoas) foram feitas em dois territórios de CRAS (Centro 

de Referência da Assistência Social) em Londrina um localizado em área rural (CRAS 

Rural) e outro em área urbana (CRAS Leste). A atividade consistiu em um diálogo 
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introdutório com as pessoas e posteriormente preenchimento de tais informações: 

informações pessoas; produção de um desenho; dar significado a esse desenho; 

identificar os sentimentos que o desenho desperta e por último, preencher seis 

campos com palavras que sintetizam os sentimentos despertados pelo desenho. A 

partir destes dados, foram feitas análises embasadas em alguns conceitos 

norteadores como o discutido em Lynch (1998) análise estrutural ou metafórica, 

Vygotsky (1991) com a análise de subtexto e Spinoza (2009) que classifica a estima 

de lugar. Os desenhos e as metáforas são recursos imagéticos reveladores dos 

afetos, que em conjunto a linguagem escrita das pessoas pesquisadas, nos 

apresentam a síntese do sentimento podendo classificar as estimas de lugar como 

potencializadoras ou despotencializadoras. É preciso captar o subtexto das 

expressões durante o processo de preenchimento dos seis campos que sintetizam os 

sentimentos, a análise dos desenhos é um recurso para a clarificação deste subtexto 

da linguagem que nem sempre é facilmente detectado.  

Com esses processos podemos classificar a frequência de aparecimento das 

palavras síntese e categorizá-los em quatro percepções territoriais como: 

Agradabilidade, Pertencimento, Insegurança e Contraste. Essa categorização 

permitiu transformar as informações obtidas em cada uma das categorias em mapas 

temáticos já que cada uma ganhou uma frequência percentual de aparecimento. Após 

toda sistematização, foi possível compreender com maior proximidade a estima que 

essas pessoas possuem de seus territórios, podendo classificar como 

potencializadoras ou não. Em síntese, ressaltamos os resultados de algumas 

categorias a título de exemplificar nossos resultados: identificamos o território rural 

com maior frequência da categoria Agradabilidade, o contrário do território urbano, 

onde a taxa dessa categoria foi a menor. A categoria Insegurança foi o inverso, 

aparecendo com maior frequência no contexto urbano. A categoria Pertencimento 

apareceu com grande frequência nos dois territórios, no contexto rural vinculado ao 

afeto pela terra e subsistência e no contexto urbano relacionado às habitações em 

áreas de ocupações irregulares. 
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As dimensões afetivas encontradas ficam evidentes ao constatar as 

particularidades de cada território. Consideramos na análise fatores que envolvem o 

afeto e características individuais/coletivas como autoestima e perspectiva de futuro, 

e percebemos a possibilidade de contribuição direta em visualizar cenários que 

facilitam a mobilização e gestão destes territórios conforme cada demanda 

identificada. 

 

CONCLUSÕES 

 

A discussão de território, conhecimento e práxis, bem como suas 

instrumentalizações via parceria entre setores públicos e Universidade pode contribuir 

para o aprimoramento de técnicas mais precisas de compreensão dos territórios das 

políticas públicas sociais. A participação popular transcende a ideia de considerar as 

pessoas apenas como beneficiárias, mas como integrantes e responsáveis pelas 

mudanças. 

Esta pesquisa possibilitou analisar dois territórios sendo um em área rural e 

outro urbano, ao analisarmos as duas atividades em conjunto chegamos em alguns 

pontos em comum e outros totalmente distintos o que deixa evidente as diferenças 

socioculturais que as populações destes territórios possuem.  

Foi possível observar no meio rural outra lógica de sobrevivência em meio 

às situações percebidas em que as relações entre as pessoas – e das pessoas com 

o ambiente – são mais íntimas e cooperadas no convívio, há diálogo e proximidade 

entre os moradores que buscam um objetivo comum de manter sua 

renda/subsistência, muitas vezes por meio da terra sendo uma horta própria, 

comunitária ou trabalhadores de lavoura.  

No território do CRAS Leste (Urbano), o cenário da busca por melhores 

condições é o mesmo, porém não visualizamos os laços sociais de proximidade que 

observamos na zona rural. A degradação e a luta por mínimos de sobrevivência ficam 

mais expostos nas áreas urbanas, a busca por cestas básicas, subsídios e afins, 
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demonstram um nível superior e apresenta uma problemática mais densa e complexa 

de habitação.  

Podemos constatar que a pesquisa concretiza caminhos metodológicos que 

resultaram outras ferramentas de compreender os territórios de vida por meio das 

expressões singulares do conhecimento popular e, com isso, possibilitamos meios de 

transportar a subjetividade dessas informações em mapeamentos e categorizações 

que viabilizaram a visualização mais tangível para gestão. Isso possibilita uma melhor 

compreensão da heterogeneidade dos territórios por meio das falas de seus próprios 

produtores, buscando revelar seu protagonismo e conquistar aos poucos a autonomia. 
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Introdução1 

O espaço geográfico vem passando por transformações profundas, tanto em 

forma, quanto em conteúdo. Essas transformações são de natureza, demandando 

novas categorias ou modificando o sentido das categorias de análise. Esse é o caso 

das categorias rural e urbano na Geografia, que passaram por significativos debates 

e hoje já não se é possível uma análise dicotômica entre ambas. Na globalização, o 

urbano está no rural e o rural está no urbano. 

A abordagem dicotômica entre o rural e urbano é uma herança de um debate 

anterior à globalização, segundo o geógrafo Locatel “a concepção dicotômica entre 

campo e cidade está vinculada ao pressuposto teórico que considera a produção do 

espaço urbano, ou seja, da cidade, e a produção do espaço rural, [...] privilegiando as 

formas, e não os conteúdos” (2013). Essa visão sobre o rural e o urbano permeia a 

ideia de que o urbano é sinônimo de cidade, enquanto rural é sinônimo de agrário. 

                                                           
1  O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. 
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Com a globalização, possível a partir da hegemonia de uma técnica universalizante, 

a informação, as demais técnicas são tornadas hegemonizadas. O que possibilita a 

relação intrínseca entre o rural e urbano. 

A metodologia consiste na identificação das variáveis de mudança dos usos 

do território agrário. A expansão de infraestruturas outrora delimitadas às cidades, 

ciência aplicada na produção e serviços que modificam o cotidiano dos habitantes. 

Variáveis necessárias para compreender a complexidade que as regiões agrárias 

passaram a conviver. Também foram realizadas entrevistas em órgãos públicos e 

famílias atendidas. Além de análise de relatórios oficiais elaborados dentro do 

cronograma das políticas públicas inerentes ao teor da pesquisa. 

 

A urbanização do campo 

O fenômeno da urbanização e modernização do território brasileiro é passível 

de definição a partir dos usos do território, seja nas regiões agrárias, seja nas regiões 

urbanas. A urbanização do campo pode ser medida, segundo Locatel, por cinco 

componentes (2013), que chamaremos aqui de usos do território (CATAIA, 2010). O 

primeiro é a mecanização das atividades agrícolas e especialização produtiva que 

levam a uma perda da população residente no campo. O segundo é o uso residencial 

do espaço rural, com pessoas citadinas que buscam algum conforto fora das grandes 

cidades. O terceiro é a migração de uma população aposentada para áreas rurais. A 

quarta é a instalação de empreendimentos específicos que demandam condições 

ímpares para suas realizações, como as hidrelétricas. Por fim as atividades 

agropecuárias que, com a modernização do campo, são inseridas na lógica global.  

A agropecuária, melhor dizendo, agroindústria, que demanda tecnologia, 

capital, informação e altos lucros, realiza só a produção direta localmente, “mas a 

garantia de participar de uma lógica que é extralocal insere essas atividades em nexos 

cada vez mais extralocais” (SANTOS, 2014). Essa mudança não altera a estrutura 
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agrária uma vez que “esses novos consumos técnicos no campo exigem maiores 

somas de investimentos, o que ocasionará um processo de modernização sem 

alteração da estrutura agrária” (RAMOS, 2006). 

As cidades que se encontram nas regiões agrícolas se tornam funcionais para 

as atividades do campo, pois nelas se instalam, como residentes urbanos, os 

funcionários da administração pública e das empresas, além de exercer apoio técnico 

à produção (SANTOS, 2002). Nesse sentido “[...] o uso do espaço agrícola é marcado 

pela incorporação e interdependência de novos objetos técnicos, regulados por 

normas que facilitam seu controle e funcionamento” (RAMOS, 2006). 

Elementos do padrão de vida urbano também encontraram capilaridade no 

cotidiano dos habitantes do campo. O acesso à energia elétrica já era presente em 

mais de 92% das habitações rurais no ano de 2010 (ATLAS BRASIL, 2010). Outro 

elemento do modo de vida urbano que depende imediatamente do anterior citado, é o 

acesso de televisor no domicílio que, em 2018, reflete a porcentagem de acesso à 

energia elétrica, alcançando os mesmos 92% (IBGE, 2023). Agora, o elemento 

necessário para comunicação central entre as pessoas, firmas e instituições, que é a 

internet, também assistiu ao crescimento nas habitações rurais. O trabalho contínuo 

do CETIC identificou o avanço na área rural. Em 2015 apenas 22,3% das habitações 

rurais possuíam acesso à internet, em 2020 a conexão destas habitações alcançou 

64,8% (CETIC, 2023). A união entre as três variáveis permite uma mudança no padrão 

de consumo, seja pela possibilidade aberta pela eletrificação da propriedade, seja pela 

publicidade em massa na televisão ou direcionada via smartphone. 

A política pública “Luz para Todos” representou um salto no padrão de 

consumo a partir de novas infraestruturas, realizando 3.39 milhões de ligações de 

energia elétrica até o ano de 2018 em todo o Brasil. Entre as mudanças identificadas 

no padrão de consumo, estimasse que as propriedades beneficiadas foram as 

responsáveis pelo incremento de 2,5 milhões de televisores, 2,4 milhões de 
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geladeiras, 1,9 milhão de celulares, além de 484 mil freezers. Após o acesso aos bens 

e serviços urbanos, pescadores passaram a participar de editais, uma vez que a 

produção não era mais de circulação rápida graças aos refrigeradores (SANTOS, 

2018), outros proprietários converteram suas antigas residências em hospedagens 

turísticas (SANTOS, 2019). No caso dos pescadores, ao congelarem a mercadoria, 

os peixes, passaram a disputar com produtores maiores os editais de prefeituras da 

região, saindo do círculo de subsistência mais básica. Enquanto os proprietários que 

transformaram residências em hospedagem, passaram a fazer parte do circuito 

turístico, ainda mais facilitado com a introdução dos smartphones e aplicativos de 

reserva de hospedagem. 

Fica demonstrado que a pesquisa geográfica não pode ficar circunscrita à 

cadeia produtiva ou método de produção, visto a quantidade de variáveis que modifica 

a vida do habitante do campo. As tecnologias, outrora citadinas, se tornaram 

presentes no cotidiano da maioria dos domicílios rurais, iniciando uma inércia de 

urbanização contínua. O padrão de consumo e de fonte de renda pode, em muitos 

casos já identificados, se modificarem. 

 

Considerações finais 

O campo brasileiro demonstra ter assistido um agudo processo de 

modernização, tornando a agricultura brasileira intrinsecamente ligada aos processos 

da globalização, não apenas nos ditames da economia, mas também nos aspectos 

culturais e infraestruturais. A cada variável urbana que se instala no campo, novas 

práticas e possibilidades urbanas se iniciam. A agroindústria contemporânea exerce 

uma agricultura de precisão, com a cientificização da produção, enquanto aqueles que 

não detêm destes meios, são situados como passíveis de expulsão ou de resistência 

fragilizada. Enquanto aqueles que possuem mobilidade para atenderem as demandas 

dos novos consumos, se instalam nestas cidades agrícolas, pois “[...] não é mais 
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indispensável, como era antes, viver na cidade para usufruir das “vantagens” sociais 

e culturais disponíveis em uma sociedade” (LOCATEL, 2013). 

Portanto, tendo o território usado como objeto da análise geográfica, um 

híbrido, dialético entre herança, presente e possibilidade de uso futuro, pode-se 

afirmar que não há, no período atual, a viabilidade da dicotomia entre urbano e rural, 

entre cidade e campo. Visto que há uma relação indissociável pelo nexo da 

informação, que urbaniza o campo, cientificiza a produção agrária, que agora é 

agroindustrial, enquanto as cidades nas regiões agrárias se adaptam para atender as 

demandas do campo. Quanto ao papel transformador, o urbano, em sua característica 

híbrida, “surge, sob muitos aspectos e com diferentes matizes, como o lugar da 

resistência, as áreas agrícolas se transformam agora no lugar da vulnerabilidade” 

(SANTOS, 2002). Pois as modernizações invadem o campo de forma quase 

indiscriminada. 
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GRUPO 3 

 

 

INTRODUÇÃO  

Até poucos anos atrás, a relação médico-paciente (hoje também 

chamada de relação clínica) era, quase exclusivamente, reservada à área da 

saúde, circunscrita mais especificamente, Ao médico e Ao paciente 

específicos, que estavam entrelaçados no processo saúde-doença. 

Circunstância dos seres humanos. Era necessário conhecer seu curso natural, 

vicisitudes e resultados, como os certos tratamentos que eram aplicados para 

conseguir sua cura ou paliação. 

Os atuais avanços científicos e tecnológicos no campo das 

ciências da vida, põe em xeque as estruturas atuais que dão origem a múltiplas 

questões éticas, sociais, ideológicas e jurídicas, que podem ser incluídos na 

pergunta sobre a legalidade da intervenção do homem sobre o homem.  

Pode-se argumentar, que a ciência e o progresso, sem prudência 

da própria inteligência são investidos em sua contra: no final se tornaria médio 

útil, mas descartável (BASSO, 1993). Não se trata de limitar o papel 

desenvolvido pela atividade de pesquisa ou biotecnologias, mas para alcançar 

uma aliança entre a intervenção do homem, e o devir natural para conduzi-lo 

através de um caminho no qual o grupo social, totalmente consciente, traçou 

como produtos de uma reflexão profunda sobre o assunto. 
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As consequências complexas e às vezes dramáticas, que as 

biotecnologias produzem na ciência da saúde, tanto na pesquisa clínica quanto 

no cuidado específico de patologias e doenças, levaram ao surgimento de 

espaços de discussão denominados "Comités de Bioética". 

Assim, a investigação na área da saúde deixou de ser 

exclusividade das instituições de saúde e passou para o campo das 

universidades públicas e privadas (confessionais ou não) que oferecem - entre 

seus currículos cursos de formação vinculados às ciências da saúde - seja na 

área de biotecnologia, seja na área de patologias clínicas - em que os alunos 

devem apresentar projetos de pesquisa durante o curso ou para serem 

formandos. Esses projetos devem ser aprovados por um comité de ética em 

pesquisa, existente na mesma instituição, com o objetivo de garantir os direitos 

e o bem-estar de quem a eles se submete, observando prioritariamente as 

normas nacionais e internacionais que regem a materia é em prol do 

desenvolvimento sustentável. 

Essa premissa permeou fortemente a consciência universitária, de 

que também os comités de ética em pesquisa - na análise dos protocolos - têm 

que contribuir para o alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentáveis 

estabelecidos na Agenda 2030 pelas Nações Unidas, pelo menos nas metas 

três e quatro. 

O três referem-se à garantia de uma vida saudável e à promoção 

do bem-estar para todos. 

A pesquisa adequada beneficiou a saúde de milhões de pessoas 

e contribuiu para aumentar a expectativa de vida, e reduzir a mortalidade por 

doenças que ameaçam os seres humanos, embora seja necessário um esforço 

maior para erradicá-las definitivamente e enfrentar aquelas vicissitudes que - 

em primeira ou última instância - leva àsaúde pública. 

O quarto desafio para alcançar uma educação de qualidade que, 

no ambiente universitário em geral supõe o aumento da mobilidade 

socioeconômica, um extremo que contribui para sair da pobreza e - em 

particular - no campo da saúde contribui para a formação de profissionais 

comprometidos com a realidade da comunidade em que exercerão sua 

profissão numa perspetiva de responsabilidade social. 

OBJETIVO 
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Realizar uma análise comparativa entre o marco regulatório 

vigente na República Argentina e na República Federativa do Brasil, quanto às 

funções e funcionamento dos comités de bioética em pesquisa nas 

universidades que os possuem, do ponto de vista bioético. 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória. 

A pesquisa qualitativa permite a compreensão e explicação de 

fenômenos da realidade que não podem ser quantificados, a partir da 

identificação das singularidades, crenças, valores, atitudes e vivências dos 

participantes (SANCHEZ FLORES, 2019). 

Por descritiva, entende-se que é uma pesquisa que visa a 

descrição das características de determinada situação, permitindo um maior 

detalhamento ao respeito das informações sobre o fenômeno estudado. 

Por sua vez, o caráter exploratório considera os inúmeros 

aspectos relativos ao fenômeno, proporcionando maior familiaridade com o 

problema com vistas a torná-lo mais explícito ou que possam ser construídas 

hipóteses (BARNET-LOPEZ, et.al., 2017). 

A colehita de dados será efetuada recorrendo aos métodos 

dedutivo e indutivo de revisão bibliográfica, e consistirá na análise da 

bibliografia e legislação pertinentes. 

A análise dos dados obtidos será realizada a partir da Análise 

Textual Discursiva. Ela é caracterizada como um processo em que de início 

ocorre a unitarização dos textos, para logo após acontecer à separação dos 

mesmos, em unidades de significados. O processo de análise textual discursiva 

é baseado em quatro elementos: unitarização, categorização, captação do 

novo emergente e processo auto organizado que é capaz de propiciar novas 

compressões a partir das pesquisas já realizadas. 

 

RESULTADOS OBTIDOS 

De acordo com o estudo da bibliografia, aquelas instituições 

universitárias que não possuem comités de bioética, teriam que arbitrar os 

meios necessários para organizá-los e colocá-los em funcionamento, pois 

podem trazer avanços e benefícios não só para a própria universidade, mas 

também para toda a universidade, toda a sociedade. 
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Os desafios atuais consistem em enfrentar as tarefas que se 

somam após a aprovação das leis que regulamentam os direitos e deveres dos 

pacientes. A tarefa central dos comités é proteger esses direitos dos pacientes. 

Pelo seu lado, ao nível legislativo e regulamentar, sugere-se que 

sejam tidas em conta na regulamentação das comissões as seguintes 

questões: terminologia, composição, independência, interdisciplinaridade, 

regulamentação, método e funções. 

Pelo tanto, essas ações devem ter como objetivo instalar o 

problema de que trata a bioética em forte relação com os problemas, 

circunstâncias e condições da região, província, município etcétera, para que 

não apareça como uma disciplina alheia aos problemas locais, mas capazes de 

incorporá-los e proporcionar caminhos para sua reflexão e tratamento. 

No mundo de hoje, caracterizado por um progresso tão rápido da 

ciência e da tecnologia, as tarefas da Universidade assumem cada vez mais 

importância e urgência. Com efeito, as descobertas científicas e tecnológicas, 

se por um lado conduzem a um enorme crescimento económico e industrial, 

por outro impõem inevitavelmente a correspondente procura de sentido 

necessária, para garantir que as novas descobertas sejam utilizadas para o 

verdadeiro bem de cada pessoa e toda a sociedade humana, correspondendo 

a cada Universidade - independentemente do seu tipo de gestão - procurar 

este sentido. 

Assim, a bioética é um referencial útil de apoio à responsabilidade 

social porque corresponde a muitos de seus elementos ao incorporar os 

múltiplos atores, o meio ambiente e o ser humano. 

As universidades não possuem um ponto de referência ideológico 

concetual que fortaleça as propostas em bioética, por isso seus planos de 

estudos não o contemplam em seus currículos, nem tampouco a grande 

maioria dos professores recebeu formação em bioética. 

Além disso, institucionalmente carece de orientação pedagógica 

clara e definida neste campo, o que provoca a necessidade de gerar as 

condições para o alcance de um ambiente de aprendizagem bioético 

adequado, e os conteúdos e estratégias de ensino devem ser articulados para 

atingir esse objetivo, especialmente por meio de pesquisas que requerem 
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aprovação de grupos interdisciplinares de pessoas especializadas em bioética: 

comités de bioética. 

A gestão da transferência dos resultados da investigação 

científica garante o cumprimento da responsabilidade social da universidade e 

contribui para a melhoria dos seus indicadores de ciência e inovação 

tecnológica. 
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Identificación del Grupo de diálogo 3: Investigación-acción urbano-rural

INTRODUCCIÓN

Los  sistemas  de  producción  de  alimentos,  las  pérdidas  y  los  impactos  de  los

desechos constituyen un tema central en la problemática agrario- urbana- ambiental

actual.  En  Montevideo  la  fracción  orgánica  de  los  residuos  sólidos  domiciliarios

representa entre el 40 al 50% del volumen total y casi en su totalidad va hacia el

Sitio  de Disposición Final  de Residuos.  El  compostaje  in  situ  es una medida de

prevención de la generación de residuos, y es una preocupación colectiva de grupos

sociales con distinto nivel de organización, ONU (2018). El compostaje comunitario

por  su  parte  estimula  procesos  participativos  y  de  movilización  comunitaria,

problematiza los impactos de la generación de residuos, construye aprendizajes y

estrategias colectivas que puedan ser incorporados socialmente y en el ámbito de

las políticas públicas. La agroecología según Sevilla Guzmán (2011), es una matriz

sociocultural que emerge del diálogo entre el conocimiento científico y popular, para

construir  nuevos  conocimientos  que  permitan  abordar  la  comprensión  crítica  del

modelo industrial de agricultura y trae propuestas transformadoras y una articulación

armónica sociedad-naturaleza hacia niveles de mayor justicia social. Busca disminuir
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ciclos abiertos mediante la captación de residuos y su incorporación en procesos

productivos (urbanos o rurales) junto a la promoción de procesos organizativos y de

gobernanza ambiental. Por otro lado, la educación ambiental crítica es, según Sauvé

(2014),  una forma de vivir  y  convivir  con responsabilidad colectiva asumiendo la

resolución  de  problemas  y  sus  formas  de  “manera  autónoma  y  creativa”  .  La

participación es un elemento central, según López-García, et al (2018), permite el

intercambio  de  experiencias  y  por  tanto  la  generación  y  acumulación  de

conocimientos  sobre  prácticas  productivas,  organización  social  y  acciones  de

transformación. Pretty (1995) identifica cuatro niveles de participación. A) La pasiva,

donde las personas reciben información, pero no influyen en el proceso ni en la toma

de decisiones.  B)  Funcional,  la  población  participa  a  cambio  de incentivos  o  se

organiza después de las etapas de planificación de la investigación, cuando se han

tomado las decisiones importantes, C) la participación Interactiva ,  donde hay un

involucramiento de personas en la formulación de las investigaciones, control  las

decisiones  y  tienen  interés  en  mantener  los  procesos;  y  por  ultimo  D)  Auto

movilización,  las  personas  y  eventualmente  los/as  técnicos/as  se  organizan

generando  iniciativas  con  independencia de  las  estructuras  institucionales  y

mantienen el control sobre los objetivos y los recursos movilizados.

 

El proyecto “Más Compost, Menos Residuos”, que comenzó en 2017 y continúa a la

fecha,  ha  tenido  como objetivo  favorecer  procesos de investigación  participativa,

gestión  comunitaria  y  educación  ambiental;  para  el  presente  trabajo  se  toma el

período hasta el 2021. El comienzo fue en vínculo directo con colectivos urbanos y

rurales, adaptando para ello una metodología de Validación Progresiva de Martin do

Carvalho (2004) y de la Indagación Apreciativa de Muga Naredo (2014). En 2020

pasó  a  la  virtualidad  debido  a  la  pandemia  por  COVID,  mantuvo su  objetivo   y
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estableció  una  metodología  adaptada  a  la  virtualidad  que  permitió  trabajar  con

gestoras y gestores comunitarios.

El compostaje es abordado como un componente importante dentro de la producción

agroecológica de alimentos y de gestión ambiental del territorio.

DESARROLLO

El proyecto parte de una iniciativa conjunta entre la Unidad de Montevideo Rural de

la  Intendencia  de Montevideo y  el  Grupo de Agroecología  del  Departamento  de

Sistemas Ambientales de la Facultad de Agronomía – Universidad de la República

en Uruguay . Desde su inicio  hasta 2019 se investigó trabajando con diez colectivos

con algún nivel de organización y vinculados al compostaje y/o a la huerta urbana o

la  producción  rural,  estos  grupos  constituyeron  las  Unidades  de  Investigación

Participativa (UDIP) y se trabajó con cada uno durante un plazo de año y medio.

Desde  el  punto  de  vista  metodológico  se  integró  la  Metodología  de  Validación

Progresiva  (MVP)  de  Martins  Do  Carvalho  (2004)  y  algunos  elementos  de  la

Indagación Apreciativa (IA) de Muga Naredo (2014). La metodología fue adaptable y

flexible a la heterogeneidad de los colectivos, a sus características y tiempos de

participación y duración del proyecto y fue denominada como “cuatro D”,  en relación

a las fases de la IA por sus siglas en inglés Discovery, Dream, Design, Destiny y las

fases del MVP, Conocer, Decidir, Evaluar y Actuar. Fue clave la flexibilidad, partir de

lo existente, de las posibilidades, recursos, habilidades y experiencias y desarrollar

desde allí una secuencia de pasos que lleven a la construcción de una planificación

sistematizable y que permitan “medir” el progreso en su desarrollo.  La secuencia de

pasos  lógicos  desarrollados  en  base  a  la  MVP  para  el  proceso  de  toma  de
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decisiones a nivel grupal consiste en: 1) Definir sujetos, tiempos y territorio o espacio

físico. Definir grandes temas o campos temáticos a abarcar, socios y aliados. 2)

Descubrir los recursos existentes, incluyendo las experiencias exitosas o fracasos,

analizar  los recursos materiales,  los vínculos,  las personas,  valorar  lo  material  e

intangible,  3)  Desear,  construir  escenarios  deseados,  imaginar  futuros  posibles,

marcar metas y formas de evaluar con indicadores, 4) Diseñar el “mapa de llegada”,

y las dificultades o problemas que limiten la llegada. Prever diferentes alternativas

que faciliten la toma de decisiones.

Los colectivos o UDIP diferenciados por el nivel de organización, pertenencia o no a

una  institución,  su  hábitat  rural  o  urbano  y   actividad  principal,  tuvieron  como

denominador común la experiencia previa en compostaje en origen y sus acciones

en  educación  ambiental.  Las  personas  que  integraron  el  proyecto  tenían  como

característica; diversas ocupaciones, edades y género. Participaron directamente de

la investigación 75 personas y en cada lugar se identificó al menos una persona de

referencia en el  proceso compostaje.  En forma indirecta ya sea a través de sus

colectivos o en actividades abiertas participaron unas 400 personas. En cada UDIP

se  realizaron  dos  talleres  de  inicio,  dos  de  evaluación  y  varias  instancias  de

seguimiento.  En  cada  grupo  se  planteó  la  evaluación  y  sistematización  de  las

experiencias, se incentivó la investigación participativa y se consideró el compostaje

como  sistema  de  recuperación  de  nutrientes.  Se  definieron  nuevos  aspectos  a

explorar y se elaboró una línea base de recomendaciones que podrían servir de

insumo para las políticas públicas. De ahí surge la propuesta de una instancia de

formación de “Gestoras o gestores del compostaje”.

Entre 2020 y 2021 a raíz de la pandemia se hicieron capacitaciones a distancia que

no  tuvieron  costo  para  los/las  participantes  y  cuando  la  situación  lo  permitió  se
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realizaron  practicas  presenciales.  Se  realizaron  dos  tipos  de  cursos:  el  Curso

introductorio al  compostaje (CIC) y el  Curso de Gestión del compost Comunitario

(GCC). El  curso de GCC tuvo como objetivo que cada participante elaborara una

propuesta  de  promoción  del  compost  en  la  comunidad  y/o  institución  a  la  que

estuvieran vinculados. Dentro del contenido del curso se facilitaron e intercambiaron

elementos  técnico-productivos,  metodologías  y  herramientas  para  el  abordaje

colectivo  y  de  participación.   Participaron  276  personas  pertenecientes  a  57

colectivos  como cooperativa  de viviendas,  grupos educativos,  huertas  urbanas y

rurales, grupos de trabajadores de instituciones públicas y privadas. En el marco del

Curso de Gestores del Compost entre 2020 y 2021 se presentaron 13 proyectos,

siguiendo la tipología de Pretty (1995) 6 fueron tipo A, 4 tipo B y 3 tipo C. 

A MODO DE SÍNTESIS

Al final de los tres años el proyecto alcanzó alrededor de 700 personas y 57 grupos,

que se realizó con un equipo universitario reducido, ello fue posible en parte por el

dispositivo  metodológico  que  posee  características  multiplicadoras  a  través  de

instancias  colectivas  como  resultado  del  proceso  interactivo  de  investigación-

reflexión-acción. La metodología de las “4D” permitió construir en cada uno de los

diez lugares un plan de acción y su apropiación desde los colectivos y posterior

evaluación de las acciones realizadas. De acuerdo con Rodríguez Lezica (2017) la

sistematización colectiva remarca la  importancia de los registros como parte de  un

ejercicio colectivo, que posibilita la revisión de metas y permite recoger propuestas,

aprendizajes y en definitiva introducir cambios y corregir o reafirmar lo planteado.

Las  evaluaciones  realizadas  a  mitad  de  camino,  permiten  revisar   el  proceso  y

finalizar con un plan de acción autogestionado.
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La virtualidad  permitió llegar al interior del país, no previsto al comienzo del proyecto

y  la   elaboración  de  propuestas  de  compostaje  comunitario  en  un  escenario

complejo y completamente nuevo. El seguimiento posterior mediante formularios en

línea y diálogos personales mostró que los proyectos presentados tanto urbanos

como rurales, al menos en parte, continuaron después de finalizada la intervención

del  equipo  universitario.  Como  ejemplo  de  ello  son:  el  módulo  de  gestión  de

compostaje  en  el  Parque  de  Actividades  Agropecuarias  en  Montevideo  o

composteras barriales en centros vecinales o centros educativos. Como reflexión

surge orientar las capacitaciones virtuales hacia estrategias que tiendan a movilizar

los proyectos hacia propuestas interactivas y de auto gestión  (Tipologías C y D)

En síntesis el compostaje se reafirma como herramienta de gobernanza y educación

ambiental,  recuperación  de  nutrientes,  disponibilización  de  herramientas  e

intercambio de conocimientos  mediante los que se logran procesos de construcción

colectiva, en forma directa con los colectivos o como en pandemia, mediante cursos

adaptados a la virtualidad.  Los procesos han sido dinamizadores en los colectivos

tanto educativos, barriales, institucionales como productivos.
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Grupo 3: pesquisa-ação urbano-rural 

 

1. INTRODUCCIÓN   

 

A partir de dos estudios de caso llevados a cabo en Curitiba, Brasil y Medellín, 

Colombia durante el periodo 2018-2021, en que el tema central de investigación 

fueron las Redes Agroalimentarias Alternativas (RAAs) y su papel frente a la 

producción del espacio urbano. Se busca – como se expone en el título – traer algunos 

elementos de transición metodológica, esto es, generar puentes entre la manera como 

se piensa y para qué se piensa dicho problema, así como los elementos 

procedimentales necesarios para abordar esa realidad. 

El objetivo general de este manuscrito es centralizar el consumo del espacio como 

categoría de abordaje, que, cualificando las singularidades de las experiencias 

empíricas y sus particularidades contextuales, encuentra en su par dialéctico: la 

producción del espacio, una fuente que necesita ser “igualada” al mismo nivel 

categorial (dentro del método dialéctico) de este último, puesto que, la reducción 

conceptual del consumo, impuso la potencia de la imagen del fenómeno sobre la 

construcción creativa de sus contenidos. Así, el abordaje metodológico propuesto, de 

carácter cualitativo, es partir de algunas premisas para la construcción categorial del 

consumo como un proceso reescalonado de transferencia de valor, para después, 

priorizar el papel de las territorialidades activas de las RAAs en la reconexión territorial, 

que contribuya a los estudios de interface urbano-rural, campo-ciudad. 

226



 

 

 

2. DESARROLLO  

2.1 La no equivalencia categorial 

La gran pregunta que emerge desde el plano argumentativo de la producción del 

espacio es, ¿por qué si la producción del espacio ha rescatado de la complejidad de 

los fenómenos socioespaciales su emergencia multidimensional y procesual, por el 

contrario, el consumo del espacio, se presenta como un concepto restringido a las 

mercancías y fase conclusiva del proceso productivo en general? Como primer punto 

de partida para a bordar esta problemática, es, antes que tratar el consumo (del 

espacio) como concepto, abordarlo primero como categoría, lo cual no niega su 

contenido teórico, por el contrario, destaca su carácter político y epistemológico. 

Entiéndase que “el concepto es la respuesta de la pregunta de qué es aquello que 

puedo conocer, y la categoría es la respuesta a la pregunta, qué sentido y qué puedo 

hacer” (BAUTISTA, 2016, p. 1). El autor advierte de la importancia de reconocer el 

locus donde fue tematizado y problematizado ese concepto (de ser este apropiado), 

para poder vaciarlo y dotarlo de otro contenido y no hacer simplemente un uso formal 

de este (BAUTISTA, 2016), dado que, las determinaciones que ejercen los conceptos, 

predeterminan nuestra visión de mundo, y, por ende, el modo en que actuamos sobre 

la realidad. 

Para configurar de manera resumida la propuesta de consumo como categoría 

dialéctica, se debe entender que la relación producción-consumo es un duplo 

movimiento dialéctico, en que según Marx (2007), la producción actúa como punto de 

partida y término universal, el consumo por el contrario es su término singular y final. 

Sin embargo, se propone fundamentar la categoría a partir de Marx (2007, p. 10-12) 

de la siguiente manera: 1) la máxima “en la producción la persona se objetiva, en el 

consumo la cosa se subjetiva”; 2) “la producción es también inmediatamente 

consumo” (consumo productivo) e, igualmente, el consumo es inmediatamente 

producción (producción consumidora). Esta dupla determinación según Marx (2007), 

que no es exclusivamente medio y objeto de su opuesto, puede ser resumida de la 

siguiente manera: la producción crea el material, el modo de consumo y el consumidor 

(mediado por el objeto determinante); por otro lado, el consumo produce la finalidad 
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que afirma el objeto de la producción como producto y la necesidad como impulso e 

imagen (proyectada) de la producción. 

Partiendo de estas premisas, el movimiento dialéctico objetivación/subjetivación que 

Marx (2007) expone, parte de un sujeto histórico que funda la materia como contenido, 

que, al consumirla, la niega, porque subsume la cosa determinada, y, de manera 

análoga al consumo de alimentos, satisfacer la necesidad (que es la ausencia de la 

cosa) por medio del consumo (que gasta la cosa para reincorporarla) es una negación 

de la negación. De esta manera, la clave para reincorporar el consumo del espacio 

como categoría, es imaginar que no solo la sociedad produce como sociedad (su 

término universal), sino que también, consume como sociedad, es decir, que tanto se 

funda la materia al producirla como al subjetivarla. Este movimiento permite centrar la 

discusión en los procesos de objetivación, esto es, una negación que oculta la fuente 

creadora, así como, un momento de personificación de la cosa, “[…] la cosa de la 

negación será negada […] en cuanto afirmación positiva del sujeto” (DUSSEL, 1991, 

p.42). Por más abstracto que parezca, este es el fundamento práctico de la categoría 

consumo en su relación dialéctica producción-consumo del espacio. 

 Cuando partimos no solo de una producción del espacio urbano, sino, sobre todo de 

una reproducción del espacio, lo que se está rescatando en última instancia, es el 

papel subordinado de otros espacios, como el campo en la formación histórica de las 

ciudades, en los espacios periféricos en el intraurbano, en la propia jerarquía que 

ocupan las ciudades de la red urbana y hasta en la relación de dependencia a escala 

global. Abordar esta relación en términos espacio-temporales, entendida como 

realidades territoriales complejas, implica necesariamente entender qué relación 

dialéctica estableció dicho espacio producido con cuál momento de producción y con 

qué tipo y momento de consumo, que claro, no es necesariamente su expresión 

fenoménica inmediata, aunque esta la contenga. Por ejemplo, la producción del 

espacio urbano de ciudades como Curitiba y Medellín, en Brasil y Colombia 

respectivamente, fueron determinadas por condiciones objetivas que produjeron tanto 

al trabajador urbano, como al rural, al inmigrante y al pobre, el capital, etc. Pero 

también las condiciones subjetivas de la sociedad moderna. 
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Siendo así, la hipótesis central es que toda producción del espacio urbano (dentro de 

los términos de la producción capitalista del espacio) necesita de una fuente de 

consumo productivo, que no implica necesariamente, una correspondencia espacial y 

temporal inmediata. A estos espacios denominaremos de espacios-otros, los cuales 

son espacios vinculantes de producción, donde procesos de 

realización/desrealización tienen que ocurrir para que haya transferencias de valor. 

Así, se subjetivarán: 1) intencionalidades (racionalidad del proceso objetivizante); 2) 

la realidad objetiva del proceso que transfiere valor desde su fuente; 3) el impulso de 

la imagen proyectada como condicionamiento de las determinaciones futuras de 

(re)producción. Desde este punto de vista, el sujeto productor, quien genera los 

valores, no sería solamente un trabajador, sino que sería reconocido como sujeto-

territorial, lo que significa que los procesos de objetivación se dan en un nivel espacial 

complejo, el territorio; compuesto por un conjunto de sujetos con locus y práctica 

espacial, y, de la misma manera, los procesos de subjetivación en el consumo del 

espacio, se dan, ya no solo a nivel singular, sino que ganan el estatus categorial como 

término universal de la relación, en equivalencia a la producción. 

Sin profundizar mucho en este aspecto, el interés de la propuesta se focaliza en la 

parte negativamente determinada de la dialéctica campo-ciudad. Este proceso 

reescalonado de las transferencias de valor, prioriza el espacio rural –históricamente 

considerado atrasado, subdesarrollado y premoderno–, como fuente real de 

producción/negación, objetivación/subjetivación de valores y espacios de 

expropiación. La producción del espacio urbano dentro de la realidad de América 

Latina, sin este elemento dialéctico, sería pura tautología y horizonte autorreferencial. 

 

2.2 Las territorialidades activas como mecanismos de 

reconstrucción/reconexión territorial 

Dentro de esta perspectiva y tentativa de construcción categorial, ¿cuál sería el papel 

que las RAAs1 desempeñan en la dialéctica producción-consumo del espacio? Para 

 
1 Las Redes Agroalimentarias Alternativas (Alternative Food Networks – AFN en inglés) pueden ser 
vistas como formas de organización sociotécnicas contrahegemónicas que desarrollan circuitos de 
proximidad como alternativa al sistema agroalimentario dominante. 
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este propósito será empleada la noción de territorialidades activas, para abordar la 

capacidad de “activar” el locus de enunciación e interpelación de las acciones de 

transformación del territorio, y como toda producción del espacio implica algún tipo de 

mediación de la práctica social, se resalta la necesidad de que sean definidas las 

relaciones social que a dicha producción se refieren, sin perder de vista, como señala 

Saquet (2015), las múltiples temporalidades y territorialidades que compone cada 

relación espacio-tiempo-territorio. La territorialidad es vista como una “dimensión” 

activa del proceso de desarrollo local, acción colectiva de gobernanza que actúa de 

abajo para arriba (GOVERNA, 2005). Para Raffestin (1981), la territorialidad deriva de 

un sistema de relaciones de una colectividad con el propio territorio y con la alteridad. 

De esta manera, una territorialidad activa y no pasiva (receptora del poder de 

dominación) permite la realización de acciones colectivas-inclusivas de resistencia y 

transformación mediada por una praxis socioespacial. Pensar en el tipo de 

territorialidades activas de las RAAs, desde el punto de vista metodológico de la 

categoría propuesta, permite observar cómo las incorporaciones del consumo como 

término singular, expresan procesos de subjetivación de la acción colectiva, que 

dialogando con practicas de resistencia como la agroecología y la formación de 

circuitos de proximidad, las territorialidades activas estarían en el centro de las 

respuestas que orbitan los espacios de producción/consumo para hacer frente a los 

mecanismo intensivos de transferencia/dependencia. 

Finalmente, proponemos dentro del papel de reconstitución de las RAAs y a través de 

una praxis centrada en la alimentación, así como sus valores diferenciados en 

términos ecológicos, sociales, políticos y culturales, algunos elementos que podrían 

contestar o minimizar los procesos de negación de la negación de la dialéctica 

producción-consumo del espacio: a) cadenas cortas vs cadenas largas de 

comercialización: fomentar una relación de proximidad que disminuya costos de 

intermediación y valore la comercialización de la producción local; b) la acción social 

en la construcción de política pública: políticas de seguridad y soberanía 

alimentaria y nutricional permiten crear mecanismo compensatorios y contrarrestantes 

en la distribución desigual de la riqueza, aunque este no sea siempre el resultado; c) 

la lógica comunitaria de la acción coordenada: algunas experiencias relacionadas 
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a prácticas agroecológicas en la agricultura urbana como la Red de Huerteros de 

Medellín, o canastas de productos agroecológicos articuladas indirectamente al 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) organizadas en multirão (trabajo 

colectivo) en Brasil, fomentan algún tipo de red colaborativa; d) la escala ético-

política humanamente factible de la praxis: este actuar puede ser pensado desde 

los espacios (proximidades y coproducción), desde las temporalidades (pautar los 

ritmos de la producción a escala familiar y no al de la reproducción de las mercancías), 

en la prácticas (que define acciones colectivas ancestrales), desde la escala per se 

(para no crear demasiada dependencia), la escala de la técnica, y de la necesidad 

(harmonizando las necesidades con sus satisfactores), etc. 

 

3. CONSIDERACIONES TRANSITORIAS 

Reflexionar sobre el cómo pensamos como pensamos y para qué lo pensamos, nos 

permite dotar de nuevos contenidos a nuestros elementos teóricos, y, por ende, 

readaptar y reajustar nuestras técnicas y procedimientos metodológicos. Lo que se 

propuso aquí, es un ritual de paso para no partir de presupuestos conceptuales que 

sesguen nuestra realidad, siempre dialéctica, a un análisis dicotómico y reduccionista 

de dicha realidad, ajena muchas veces a nuestra visión de mundo.   
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Identificação do Grupo de diálogo 3: investigação-ação urbano-rural 

 

INTRODUÇÃO  

O diálogo de saberes, a participação e o compromisso social são 

elementos importantes das práticas epistemológicas e ontológicas que orientam 

o movimento sentipensante da e na pesquisa-ação-participativa (IAP). Nesse 

sentido, o objetivo desse texto é analisar experiências socioambientais no lugar, 

considerando nossa práxis no CIMMAD (Centro de Integração Madre Maria 

Domênica), bairro Padre Ulrico, Francisco Beltrão, Pr-Brasil.  

Para Fals Borda (2015 [1998]) sentipensar é um movimento relacional que 

envolve razão e emoções de forma equilibrada, possibilitando a criação de 

sentidos e significados das e nas ações cotidianas, bem como coconstruir 

conhecimentos e compartilhar saberes e fazeres coletivos de forma participativa 

(FALS BORDA, 2015 [1998]; CICHOSKI, 2021).  

Nesse sentido, a metodologia adotada é a IAP (Investigação-Ação-

Participativa), em que estamos trabalhando de acordo com as etapas e níveis 

orientados, sempre num movimento de ação-reflexão-ação, construindo 

relações sujeito-sujeito a partir do lugar. Desse modo, o lugar pode ser entendido 

a partir dos sujeitos e de seus modos de vida, sendo construído e ressignificado 
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por meio das relações socioambientais e culturais-comunitárias, contendo 

identidades, memórias, símbolos e significados próprios, constituindo-se no 

território (CASTRO e SODRÉ, 2022).  

 

DESENVOLVIMENTO  

Entende-se o diálogo de saberes a partir das relações socioambientais 

que tecem a vida cotidiana dos sujeitos e seus laços com o lugar, em ritmo de 

trocas, proximidades, identidades, memórias, conhecimentos e solidariedades 

que conformam relações comunitárias nesses lugares de vida.  

Nesse sentido, concordamos com Sousa Santos (2006) a construção de 

diálogos de saberes vem ao encontro da participação, identidade e autonomia, 

direcionado para a valorização dos territórios como lugar de vida, em que os 

sujeitos constroem relações cotidianas e coproduzem saberes-fazeres 

socioambientais pluriversais (ESCOBAR, 2016; SOUSA SANTOS; CICHOSKI et 

al, 2022). 

Nesse contexto, o diálogo de saberes acontece no encontro do 

conhecimento científico com o saber popular, gerando dinâmicas coexistentes 

que interagem em favor do fortalecimento das lutas sociais, contra os discursos 

e práticas dominadoras, buscando produzir conhecimentos enraizados e 

voltados para a melhoria das condições de vida dos sujeitos. No entanto, essa 

compreensão requer posturas interdisciplinares e diversas de coprodução de 

conhecimentos, pois leva em conta o enraizamento dos sujeitos no lugar e nas 

relações e identidades que tecem a comunidade local. 

A IAP conforme estamos entendendo e trabalhando, tem como princípios 

fundantes o compromisso político e social com os sujeitos das bases populares, 

a inserção social do/a pesquisador/a, relações sujeito-sujeito, a comunicação 

adequada e continua e o ritmo de reflexão-ação, buscando a transformação 

social com a melhoria das condições socioeconômica dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa, produzindo-se coletivamente conhecimentos enraizados nos 

territórios (FALS BORDA, 2015 [1998]; CICHOSKI, 2021).  
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E com o intuito de não nos desprendermos dos princípios defendidos pela 

IAP, construímos nossa pesquisa, lendo, agindo e sentipensando o lugar, a partir 

das fases gerais (Quadro 1) apresentadas por Fals Borda (2014 [1997], 2006 

[1981], 2015 [1998]). Essas fases tem o objetivo de orientar o/a pesquisador/a 

no processo de realização e desenvolvimento da IAP, com abertura e 

flexibilidade, sem perder a cientificidade no processo de pesquisa, ação e 

reflexão (MOTA NETO, 2016; CICHOSKI, 2021).  

Quadro 1: Metodologia IAP – Orlando Fals Borda. 

Fase 1: Autenticidade e 
compromisso 
Regra geral  

- Interações respeitosas e disciplinadas com o objetivo de auxiliar 
os movimentos de base. 
- Fuga do objetivismo. 

Fase 2: Antidogmatismo 
Regra geral 

- Movimento contrário ao dogmatismo. 
- Cuidado com princípios ideológicos puros.  
- Postura mediadora do investigador entre as instituições políticas 
e as bases populares. 
- Construção de uma ciência que parta das bases a partir de 
relações, humildes, inclusivas, integrativas, informativas e 
formativas.   

Fase 3: Devolução Sistemática 
Fase – Regras – Níveis (0, 1, 2, 
3) 

- Valorização da cultura popular reconhecendo seu dinamismo.  
- Devolução sistemática, ordenada e humilde.  
- Movimento de desalienação e formação de conhecimentos para 
os diferentes níveis de alfabetização e condição social.  
- Comunicação diferenciada e simples. 

 Fase 4: Retorno aos  
 Intelectuais Orgânicos 
Regra geral 

- Relações dialéticas entre as bases e os intelectuais no processo 
de investigação. 
- Formação de um grupo ad hoc, para a construção do 
conhecimento. 
- Visão total e integrada do conhecimento. 
- Interações em campo identificando os problemas reais que 
envolvem as bases populares. 

Fase 5: Ritmo de Reflexão-Ação 
Regra geral 

- Articulação do conhecimento nas diferentes escalas e de modos 
diversos. 
- Ritmo constante de ação- reflexão permeado pela práxis.  
- Construção do conhecimento em espiral 
(do simples ao complexo). 
- Interações constantes entre as bases populares e os grupos de 
referências. 

Fase 6: Ciência 
Modesta/Popular e Técnicas 
Dialógicas 
Regra geral 

- Ciência construída a partir das vivências cotidianas e simples, 
observando as questões locais, as condições socioeconômicas e 
da vida prática.  
- Postura do investigador, humilde para ouvir os diferentes 
discursos construídos nos diversos contextos culturais, manter 
relações simétricas – sujeito-sujeito. 
- Compreender os sujeitos de base como sentipensantes. 

Fonte: CICHOSKI, 2021 

Cabe destacar, no entanto que nesse texto iremos apresentar apenas a 

fase 1 descrita no quadro, considerando que nossa pesquisa está em andamento 

234



 

 

(considerando-se outras fases da IAP), junto ao Programa de pós-graduação em 

Desenvolvimento Regional (PPGDR) da Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (UTFPR), nível doutorado.  

 Dessa forma, na fase 1 da IAP “Autenticidade e compromisso”, Fals 

Borda (1978, 2006 [1981], 2014 [1997]) orienta a construção de relações 

horizontais sujeito-sujeito, com posturas humildes e comprometidas por parte 

dos/as pesquisadores/as com as causas populares. A intenção é contribuir com 

os sujeitos no processo (in)formativo, a partir da formação acadêmica e/ou 

popular do pesquisador/a, por meio de co-construções de conhecimentos a partir 

da participação e dos diálogos de saberes-fazeres socioambientais (CICHOSKI, 

2021).  

Nessa direção, em nossa pesquisa a inserção social no contexto do 

bairro se dá por meio da observação participante e da práxis, em que ofertamos 

em conjunto com as guardiãs das plantas medicinais, responsáveis pela horta 

comunitária Amarbem, a oficina permanente de Meio Ambiente e Jardinagem, 

no CIMMAD. 

Essa oficina possibilita momentos de trocas de saberes e fazeres entre 

os sujeitos, considerando o público atendido pela instituição (150 crianças no 

período de contraturno da escola), as educadoras e colaboradores, bem como 

as guardiãs das plantas medicinais. Tais oficinas ocorrem semanalmente 

totalizando 4 horas de atividades, em que são trabalhados de forma conjunta e 

dialogada temas de escolha dos sujeitos envolvidos, voltados para as questões 

socioambientais numa relação local-global.  

Nessa fase, buscamos trabalhar temas como educação ambiental com 

as crianças, por meio de vídeos, desenhos, mandalas, contação de história 

infantil, bem como roda de conversa com as guardiãs das plantas medicinais, 

passeios na horta comunitária e no parque ambiental localizado no bairro. Esses 

exercícios podem gerar reflexões sobre a história do lugar e a importância do 

cuidado ambiental e do resgate do patrimônio cultural do bairro (com ênfase na 

plantas medicinais, que são um símbolo da historia local).  
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 E entre as demais formas da inserção social que estamos realizando, 

também participamos de mutirões no âmbito da horta comunitária, reuniões de 

formação e tomada de decisões, bem como colaboração no registro das 

atividades (fotos, vídeos, digitação das memórias) que envolvem o grupo.  

Nesse sentido, a inserção no lugar pode acontecer de forma participativa 

e dialógica, contribuindo para relações horizontais e respeitosas entre os 

sujeitos. Desse modo, conforme orienta a fase 1, as contribuições de cada sujeito 

(especialmente o/a pesquisador/a), precisam partir dos níveis formativos de cada 

um/uma, estando voltados para a melhoria das condições socias presentes. Ao 

mesmo tempo, que se constroem movimentos contínuos de ensino-

aprendizagem e trocas de saberes-fazeres socioambientais.  

 

CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS/TRANSITÓRIAS 

 

A metodologia de IAP tem sido debatida e trabalhada especialmente na 

América Latina desde a década de 1970, tendo em Orlando Fals Borda um de 

seus principais fundadores e difusores. O objetivo maior dessa metodologia é a 

coprodução de conhecimentos que possam fomentar a transformação social em 

favor das classes populares.  

Nesse sentido, o compromisso social com as bases populares, a imersão 

social e a consciência política do/da pesquisador/a são fundamentais para essa 

metodologia. Assim, a co-construção de conhecimentos é um dos princípios que 

estruturam a transformação social, por partir do enraizamento territorial e da 

valorização dos sujeitos, dos lugares e dos saberes-fazeres socioambientais 

presentes no mesmo.  

A relação universidade-comunidade, portanto ganha força na tessitura 

de redes e cooperações entre os sujeitos, funcionando como mediadora das 

relações existentes nesse lugar. E o CIMMAD, dessa forma tem se configurado 

como lugar de coprodução de conhecimentos por meio de diálogos de saberes 

e saberes socioambientais.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho tem como foco discutir as atividades extensionistas realizadas no 

âmbito do Programa de Educação Tutorial (PET de Geografia, da Universidade 

Estadual de Londrina/UEL, Londrina, Paraná, Brasil). Desde a sua implantação em 

1994, portanto, quase 3 décadas de existência, o programa prima pela 

horizontalidade no ambiente acadêmico e por uma atuação direta na sociedade. 

Salientamos que o grupo é heterogêneo, tanto no que se refere à série cursada, 

quanto aos aspectos culturais, econômicos, sociais, porém, existe uma certa 

homogeneidade quanto aos objetivos no curso e no PET.  

Face às características do programa que busca o envolvimento e o desenvolvimento 

integral dos acadêmicos, proporcionando-lhes experiências para além do espaço 

universitário, o grupo se organiza em comissões direcionadas às ações junto à 

sociedade, promovendo atividades de extensão integradas ao ensino e à pesquisa, 
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fechando o círculo da tridimensionalidade acadêmica (MOURA, 2022), com grandes 

impactos na sociedade com reverberações na formação acadêmica, como 

discorreremos a seguir. 

 

ATIVIDADES EXTENSIONISTAS: RELATO DE EXPERIÊNCIAS E REFLEXÃO 

SOBRE ALGUNS RESULTADOS  

  

 O aprendizado obtido nas atividades de ensino e de pesquisa, realizadas no âmbito 

do programa, apesar de não serem foco desse trabalho, colaboram e 

complementam as atividades extensionistas. A proposta petiana é promover 

diferentes ações no sentido de impactar a sociedade. Assim, foi criado o projeto 

“Banco de ideias e práticas solidárias”, como um ambiente de partilha de ideias e 

de propostas de ação, de forma colaborativa, com vistas à valorização da cidadania 

ativa. Tais ações se justificam pelo fato de ajudar os estudantes a assumirem-se 

como cidadãos planetários (MORIN; KERN, 2003), disseminando práticas solidárias 

e sustentáveis e motivando outros grupos a agirem como tal. 

Periodicamente são realizadas reuniões específicas com o grupo para a 

implantação de projetos solidários, com vistas ao desenvolvimento de iniciativas 

criativas em diferentes frentes de trabalho, balizados pelas seguintes temáticas: 

saúde, sustentabilidade ambiental, desemprego, pobreza e fome, população idosa, 

mulheres, crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade social, 

educação, entre outros. Esses temas são estudados em atividades de ensino e 

aprofundados em pesquisas de iniciação científica, associando-os aos diferentes 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS), da Organização das Nações 

Unidas (ONU, BRASIL, 2023), com vistas a melhor direcionar a produção de 

materiais científicos e didáticos, como também planejar ações junto à sociedade. 

Entre as ações extensionistas, implementadas entre os anos de 2018 e 2023, 

destacamos: 
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1) Doação de Sangue – iniciativa que envolveu os cinco programas PET da UEL, 

envolvendo estudantes dos cursos de Zootecnia, Educação Física, Matemática, 

Física e Geografia. No âmbito das ações extensionistas essa atividade 

potencializa a captação de doadores, tendo como resultado imediato a 

mobilização e a ampliação do número de doadores, possibilitando maior 

conscientização e engajamento na cultura de doação de sangue; 

2) Distribuição de sopão para atender à população carente – a Casa da Sopa 

Benedita Fernandes, em Londrina, atende pessoas em situação de rua e seus 

familiares, fornecendo-lhes alimentação duas vezes na semana, em horário 

noturno. A iniciativa de somar esforços a esse projeto partiu do Grupo de 

Zootecnia e contou com a colaboração dos demais grupos PET da UEL. Esse 

trabalho voluntário de ação social, segundo Sardi et al (2019, p. 1), “proporciona 

novas experiências para os voluntários, através do contato com uma realidade 

diferente de cada um por transmitir um conhecimento, que não é encontrado 

dentro de uma sala de aula ou em palestras, mas sim pelo contato direto com as 

dificuldades diárias encontradas na mesa dos brasileiros”; 

3) Visita a uma Instituição de Longa Permanência (ILP) – dos estudos sobre 

população, envelhecimento, etarismo, entre outras temáticas, surgiu a 

necessidade de visita a uma ILP na cidade de Londrina, com o objetivo de 

conhecer as histórias de vida, momento em que também foram praticadas 

atividades solidárias, como passar tempo de qualidade com os idosos e idosas, 

conversando e ouvindo suas histórias, como também, fazendo doação de fraldas 

geriátricas, conseguidas por meio de campanhas junto à comunidade 

(RODRIGUES, et al, 2018); 

4) Campanha de alimentos, roupas e sapatos – o conhecimento adquirido sobre a 

situação de risco e vulnerabilidade social de uma parcela da população 

londrinense que vive em ocupações irregulares em Londrina, levou a uma nova 

campanha para arrecadação de mantimentos não perecíveis, além de roupas e 

calçados. Essa campanha é realizada a cada dois ou três meses, dependendo 
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do volume de produtos arrecadados junto à comunidade universitária e externa. 

Nesse período foram atendidas, aproximadamente, 50 famílias em situação de 

vulnerabilidade social, periodicamente; 

5) Campanha de arrecadação de Livros de Literatura para remição de pena de 

mulheres apenadas na Penitenciária do município de Santo Antônio da Platina, 

Paraná, Brasil – essa ação surgiu a partir de um trabalho de campo realizado 

nesta penitenciária, em parceria com a Área de Ensino do Curso de Geografia 

da UEL. Durante a visita, fizemos uma roda de conversa com 12 mulheres 

apenadas a fim de conhecer melhor a situação prisional e também as suas 

demandas. Entre tantas situações que nos foi colado, uma nos chamou a 

atenção por entendermos que seria uma ação possível de ser realizada em um 

curto espaço de tempo. As mulheres demonstraram interesse em estudar e 

conseguir remição de pena pela leitura, porém a biblioteca da penitenciária não 

possuía muitos livros. Importante esclarecer que, no Brasil, esse direito foi 

regulamentado pela resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 

391/2021, cujo artigo 5º garante aos(as) privados(as) de liberdade a remição do 

tempo da pena quando comprovarem a leitura de qualquer obra literária. 

Imediatamente ao retorno do trabalho de campo, participamos da campanha de 

arrecadação de livros e, até o momento, foram enviados 320 obras literárias, 

devidamente catalogadas, para compor o acervo da biblioteca da referida 

penitenciária.  

Estas iniciativas se constituíram como experiências enriquecedoras que permitiram 

um amadurecimento do grupo e o desejo de aprimorar o que foi realizado durante 

esses anos. Todas as ações que envolveram campanhas para o atendimento às 

demandas da população em alta vulnerabilidade, em Londrina e região, foram 

motivadas por problemáticas levantadas em situação de ensino e de pesquisa, o 

que reverberou na necessidade de ir a campo para confrontar o conhecimento 

adquirido nos livros com as diferentes realidades geográficas. E o conhecimento 

dos diferentes dilemas e impasses pelos quais [sobre]vivem brasileiros e brasileiras 
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foi mobilizador no sentido de acionar o grupo para ações com vistas a impactar, em 

algum grau, tais realidades [sobre]vividas.  

O que demonstra a importância da tríade universitária, em que o ensino e a pesquisa 

levam à extensão, e esta, uma vez apropriada, enriquece as nossas pesquisas e o 

nosso ensino, por meio da experiência proporcionada pela relação direta com os 

espaços de vida. 

 

CONSIDERAÇÕES 

 

 O Grupo PET-Geografia tem procurado contribuir com a melhoria da qualidade do 

ensino e, consequentemente, a formação de profissionais-cidadãos. Dessa forma, 

tem se pautado em promover a ajuda mútua, a colaboração em todos os aspectos 

da vida acadêmica, recebendo em contrapartida o apoio dessas instâncias para a 

realização de suas ações extensionistas. 

 Consideramos que o grupo de bolsistas desenvolveu as atividades programadas de 

forma responsável, utilizando o potencial de criatividade e mostrando-se muito 

dinâmico e cooperativo. Assim, o PET cumpre o seu compromisso social com a 

formação de pessoas aptas a praticar a solidariedade quando necessário e nas 

discussões que transcendem o campo da ciência geográfica, valorizando a ética e 

a cidadania como qualidades que tornam o indivíduo participante ativo na 

sociedade. 

Práticas que serão fortalecidas e ampliadas de maneira permanente nos próximos 

anos, resultando em melhorias para o Curso, para a Educação, para a sociedade, 

pois esperamos contribuir efetivamente com a sociedade, promovendo melhorias 

para a comunidade e promovendo uma geração de estudantes mais ativos, 

solidários, críticos e sensíveis aos problemas vivenciados nos espaços de vida e 

assim contribuir com a qualidade do Curso de Geografia por meio de práticas sociais 

levadas ao âmbito de formação acadêmica. 

242



 

As atividades abarcam o ensino, a pesquisa e a extensão, não conseguindo 

dissociá-las. Claro que há um peso maior para uma ou outra ação do tripé referido, 

mas elas se entrelaçam, formando um todo que permite a formação integral do 

graduando em Geografia, o qual, se forma com uma consciência crítica de cidadania 

ativa, visto que são desenvolvidas inúmeras atividades junto à sociedade. 
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Grupo 3: pesquisa-ação urbano-rural 

 

INTRODUÇÃO  

 

Dentro do programa Novos Arranjos de Pesquisa e Inovação (NAPI) Alimento e 

Território, financiado pela Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico do Estado do Paraná, iniciado em outubro de 2022, temos 

como territórios de pesquisa o Sudoeste e o Litoral do Estado do Paraná, Brasil. 

Projeta-se, em conformidade com a metodologia proposta de pesquisa-ação-

participativa, desenvolver, como estádio diagnóstico e inicial da pesquisa, um 

mapeamento das certificações orgânicas das famílias agricultoras abrangidas no 

recorte espaço-temporal do programa supracitado. Este objetivo tem como intuito o 

reconhecimento dos “nós” agroecológicos do Paraná e fortalecimento dos circuitos de 

proximidade das experiências de comercialização solidária. A pesquisa-ação-

participativa é nosso horizonte de atuação e marco ético-político de desenvolvimento, 

isto é, uma coprodução de conhecimento voltado para os sujeitos ativos da pesquisa. 

Assim, nesta oportunidade, apresentamos alguns resultados preliminares que 

abordam às famílias agricultoras certificadas, sublinhando a importância do 
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Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (Opac), mas não 

exclusivamente este, como tecnologias socioambientais que dialogam com as práticas 

de autonomia e governanças dos territórios.  

 

DESENVOLVIMENTO  

 

Como salientam Stroparo, Floriani e Lesama (2022), as certificações 

agroecológicas podem ser abordadas como uma alternativa competitiva da produção 

que não parte do princípio da produção em escala, pelo contrário, considera a 

agrobiodiversidade, o respeito e cuidado ambiental, o comércio justo, as relações 

comerciais locais e de contato direto como o consumidor, entre outros atributos das 

práticas agroecológicas, como aspectos de qualidade que merecem reconhecimento. 

Como sublinham os autores, estas certificações são um instrumento que, respeitando 

a heterogeneidade dos territórios, procuram contribuir para estabelecer sistemas 

autossuficientes, diversificados e sustentáveis; porém, é justamente este tipo de 

padronização e produção em escala do mercado convencional, o que torna a 

competitividade da agricultura familiar um espaço desleal (STROPARO, FLORIANI e 

LESAMA, 2022). 

Neste contexto, ao analisar os dados do Paraná, foram encontradas quatro 

certificadoras: o Instituto de Tecnologia do Paraná – TECPAR; o IBD Certificações 

Ltda; a ECOCERT Brasil Certificadora; KIWA BCS BRASIL e um Organismo 

Participativo de Avaliação da Conformidade (Opac): a Associação Ecovida de 

Certificação Participativa. São instituições regulamentadas dentro do “Sistema 

Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica” (SisOrg) gerido pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que compreende Certificação por 

Auditoria e Sistemas Participativos de Garantia. 

Este novo reconhecimento valorativo e de cocriação da agroecologia permite 

abordá-la como um novo paradigma. De acordo com Sarandon (2019), este 

paradigma emergente, alternativo ao paradigma da revolução verde, parte de um 

pensamento complexo e holístico, plural nos modos de como e quem faz agricultura, 
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inclusivo, pluriepistemológico, interdisciplinar, participativo, ético etc. Acreditamos que 

estes elementos, quando abordados desde uma práxis territorial, permitem-nos 

caminhar junto com as comunidades rurais e urbanas na construção de circuitos 

alimentares de proximidade. Para Calgaro, Silva e Santos (2022), esta noção é muito 

mais abrangente que os circuitos de comercialização, pois, busca-se ativar diferentes 

categorias de proximidade que promovam o fortalecimento dos vínculos sociais com 

o território. “As proximidades podem viabilizar as ações de solidariedade em seu 

sentido de reciprocidade entre indivíduos e organizações de determinado território” 

(SILVA et al., 2021, p.1). Deste modo, as proximidades poderão ser: geográfica, 

organizacional, cultural, institucional e de propósito, esta última “fundamentada na 

autogestão, democracia, inclusão socioeconômica e respeito ao ambiente” (SILVA et 

al., 2021, p.1).   

 Dentro desta perspectiva, apresentamos as principais certificadoras e o número 

de certificações registrado entre os anos 2013-2023 (Quadro 1; Gráficos 1 e 2). 

Quadro 1 - Certificações Orgânicas do Sudoeste e Litoral do Estado do Paraná 

Certificações Orgânicas do Sudoeste e Litoral do Estado do Paraná 

  2013 2015 2017 2018 2019 2020 2021 2023 

Rede Ecovida 
28 41 

41 41 167 16 114 109 

Tecpar ND ND 10 ND 36 ND 54 49 

IBD ND ND 79 ND 250 ND 67 34 

Ecocert ND ND 30 ND 33 ND 22 27 

Kiwa BCS BRASIL ND ND 0 ND 0 ND 5 13 

Total Certificações 28 41 160 41 486 16 262 232 

Fontes: MAPA, (2018-2023); Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos.   
Org: Autores 
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Gráfico 1 - Número de Certificações Orgânicas do Sudoeste e Litoral do Estado do 
Paraná. 

 

Fonte: MAPA, (2018-2023); Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos; Rede Ecovida de 
Agroecologia (2013 e 2015); Assesoar (2013); CAPA Verê (2015). 
Org: Autores 
 
 
 

Como podemos perceber, no Sudoeste e no Litoral do Paraná, destacam-se as 

certificadoras Rede Ecovida, TECPAR, IBD e ECOCERT. Considerando os dados aos 

quais tivemos acesso até o momento, a Rede Ecovida é a única que tem continuidade 

histórica de certificação nestes dois “ecossistemas” paranaenses, com destaque para 

os anos 2019, 2021 e 2023, especialmente nos municípios do Sudoeste do Paraná, 

pois ali estão duas organizações vinculadas à Rede Ecovida, a saber: o Centro de 

Apoio à Produção Agroecológica (CAPA), em Verê, e a ASSESOAR, já citada, em 

Francisco Beltrão. 

 
 
 
 
 
 
 

2013 2015 2017 2018 2019 2020 2021 2023

Red Ecovida 28 41 41 41 167 16 114 109

Tecpar 0 0 10 0 36 0 54 49

IBD 0 0 79 0 250 0 67 34

Ecocert 0 0 30 0 33 0 22 27

Kiwa BCS BRASIL 0 0 0 0 0 0 5 13
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Gráfico 2 - Número de Certificações dos Municípios do Sudoeste e Litoral do Estado do 
Paraná. 

 
Org: Autores 

 

Como se observa no Gráfico 1, o maior crescimento ocorreu em 2019, não por 

acaso antes da pandemia do covid-19. Em termos do papel das certificadoras, 

podemos sublinhar o papel da Opac da Rede Ecovida, sendo apenas superada em 

2017 e 2019 pela IBD Certificações. Este é um aspecto muito positivo se 

consideramos as certificações de controle social “[...] como uma forma de organização 

coletiva que propicia possibilidades de pensar o coletivo, preservar as territorialidades 

e discutir a governança territorial” (STROPARO, FLORIANI e LESAMA, 2022, p. 85). 

Já no Gráfico 2, destaca-se o número de certificações por municípios, assim, no 

Sudoeste, surpreendem as certificações de Capanema (atingindo 85 em 2019, em 

que 75% foram do IBD e o restante da ECOCERT); também se sobressaem Pérola 

d’Oeste (56), Planalto (64) e Realeza (43), no ano 2019. No Litoral, destaca-se 

Antonina, com 108 certificações em 2019, em que a Opac da Rede Ecovida só teve 

predominância neste último município com 95 certificações.   
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CONSIDERAÇÕES TRANSITÓRIAS 

 
Como expõe Pinto (1989), dentro dos momentos da pesquisa-ação, este 

momento investigativo tem o intuito de estabelecer uma base de reconhecimento da 

área de estudo e dos sujeitos envolvidos na pesquisa. Deste modo, mapear as famílias 

agricultoras e suas organizações do Sudoeste e do Litoral do Estado do Paraná, 

permitirá entender a territorialização das condições históricas e atuais em que as 

experiências de agroecologia se encontram, substrato importante para desenvolver 

não só, em termos restritos, o que seria a pesquisa, mas sobretudo, o que se refere à 

ação-participativa. Mesmo assim cabe evidenciar que, nas palavras de Egg (1990), o 

modo em que se faz o estudo já é uma ação, isto é, ação de organização, mobilização, 

sensibilização e conscientização, uma ação coletiva que tenha a potência de 

transformar a realidade para e com os sujeitos da agroecologia. 
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Investigación-acción urbano-rural 

INTRODUCCIÓN 

La continua evolución y mayor entendimiento de las complejas estructuras, 

conexiones y dinámicas que existen entre los componentes humanos y no-

humanos de los sistemas alimentarios latinoamericanos, nos llevan a repensar 

formas alternativas de analizar y actuar frente a los crecientes retos 

socioeconómicos y ambientales que enfrentan las comunidades urbanas y rurales. 

Sin embargo, a pesar del acceso progresivo a la información y la mayor conciencia 

sobre nuestro poder como individuos y sociedad de incidir o conducir los procesos 

de toma de decisiones —tanto locales como nacionales— hacia la transformación 

de dichos sistemas, usualmente las decisiones se toman de manera fragmentada, 

con información limitada o bajo enfoques verticales que no reflejan la experiencia 

y visión de los diferentes actores en escenarios de formulación y discusión de 

proyectos, planes o políticas públicas. Esto resulta en duplicación de esfuerzos, 

poca armonía entre los objetivos y procesos de colaboración de actores públicos y 

privados, y un alto riesgo de sesgo hacia intereses particulares. A su vez, todo esto 

restringe el nivel de inclusión, participación —de mujeres, jóvenes y grupos 

vulnerables— y gobernanza responsable de las comunidades rurales, lo que causa 

el desaprovechamiento de las sinergias y oportunidades que emergen de las 

acciones individuales o colectivas, en particular, aquellas provenientes de la 

implementación de prácticas y tecnologías sostenibles en campo por parte de los 

250

mailto:lizarazo815@gmail.com
mailto:lizarazo815@cgiar.org


 

 

agricultores y campesinos, como de aquellas que surgen de las ideas generadas 

en espacios de dialogo e intercambio de saberes desde una mirada multidisciplinar.  

 

En este sentido, la integración de marcos metodológicos y herramientas de 

investigación-acción, juega un rol esencial en la facilitación de los procesos de 

toma de decisiones a múltiples escalas. De allí, surge una serie de enfoques, entre 

estos el Marco de Priorización ASAC (MP-ASAC) (Agricultura Sostenible Adaptada 

al Clima) (Corner-Dolloff, Nowak y Lizarazo, 2014; Corner-Dolloff et al., 2015; 

CCAFS, 2015), el cual plantea un proceso sistémico participativo, multicriterio y 

compatible con otros enfoques, que combina a lo largo de una serie de fases 

aditivas diversos métodos de evaluación cualitativa y cuantitativa —entre otras, la 

contextualización de las acciones, identificación, diseño y evaluación de prácticas 

sostenibles e indicadores de seguridad alimentaria y resiliencia, análisis costo-

beneficio de las prácticas, co-beneficios socio-ambientales, retos y oportunidades 

de adopción, y plan de acción sobre las medidas propuestas— todo ello en 

espacios presenciales como talleres, grupos focales, parcelas demostrativas, 

visitas de campo, entrevistas, etc., para  codiseñar e intercambiar con diversos 

actores (agricultores/cooperativas, académicos e investigadores, ONGs y 

cooperación, y representantes del gobierno) los conocimientos necesarios para 

informar y optimizar los procesos de planeación, financiación y escalamiento de 

acciones que contribuyan al fortalecimiento de la seguridad alimentaria y 

nutricional, la capacidad de resiliencia de los agroecosistemas y medios de vida de 

los hogares rurales frente a eventos climáticos y no-climáticos extremos. Todo ello, 

aborda una perspectiva multidimensional que busca integrar y reflexionar en el 

contexto específico de acción, sobre aspectos socioculturales, económicos, 

ambientales, político-institucionales y educativos, en la valoración de conjuntos de 

medidas sinérgicas, así como de las barreras y oportunidades que los actores 

involucrados reconocen, para codiseñar soluciones holísticas y planes de acción 

que les permitan avanzar en su materialización, bajo un ambiente más informado, 

participativo e incluyente.  
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DESARROLLO 

Son diversos los enfoques y metodologías que se han propuesto para abordar los 

retos mencionados anteriormente, estos operan a diferentes niveles e integran 

diferentes matices en cuanto a los criterios que se integran en las discusiones y 

actividades de involucramiento y generación de información que hacen parte de 

los procesos de toma de decisiones, particularmente aquellos enfoques mixtos 

(cualitativos y cuantitativos) que contemplan más allá de variables económicas, 

aspectos sociales y ambientales. Estos aspectos generalmente son más complejos 

dada su naturaleza dinámica y cambiante, por lo tanto requieren dentro del proceso 

de investigación-acción múltiples puntos de vista para desarrollar diagnósticos, 

evaluaciones, análisis, reflexiones y acciones, que minimicen el impacto negativo 

de intervenciones que pueden generar o robustecer ciclos viciosos dentro del 

sistema alimentario en un determinado momento, sino que por el contrario, abra 

caminos para facilitar la polinización cruzada de conocimiento entre actores y sus 

procesos de participación política en la consolidación de estrategias de cambio 

socio-ambiental, que permitan no solo transitar por un cambio tecnológico hacía 

sistemas agroecológicos o regenerativos, sino incidir en las condiciones 

estructurales que evitan los procesos de coevolución entre las sociedades 

humanas y la naturaleza (Guzmán et al., 1996; Quintero-Grajales et al., 2013).  

 

Bajo este contexto, el Marco de Priorización propone en su estructura un punto de 

referencia para la facilitación de los procesos de dialogo en la toma de decisiones, 

respondiendo a los diferentes propósitos, niveles de codiseño, escalas y contextos 

socioambientales de los diversos tipos de actores que se han involucrado en su 

desarrollo e implementación en diferentes países del sur global. En el caso 

Latinoamericano, se abordan en paralelo las experiencias en Guatemala, Colombia 

y Jamaica, en donde se ha encontrado complementariedades y divergencias 

cuando se analizan individual y colectivamente. Así, en Guatemala-Corredor 

Seco (Zacapa y Chiquimula; escala departamental – regional) se codiseño en un 

nivel de empoderamiento-colaboración con el equipo de la Unidad de Cambio 

Climático – Min. Agricultura, Ganadería y Alimentación de Guatemala. (MAGA). El 

252



 

 

propósito fue fortalecer la Seguridad Alimentaria y Nutricional de más 275.000 

hogares a través de la diversificación de medios de vida sostenibles, que 

fortalecieran su resiliencia frente al evento de canícula Prolongada. Reevaluando 

la política del ministerio y sus intervenciones, a través de dialogo y alineación entre 

tomadores de decisiones con diversos actores, reflejando las realidades locales e 

identificando vacíos de información y otros recursos para formular la estrategia de 

atención estatal a las familias afectadas. Se priorizaron a este nivel conjuntos de 

prácticas enfocadas a pequeños productores de granos básicos (maíz-frijol), en 

donde además el análisis multidimensional permitió poner en relieve retos 

estructurales como la tenencia de la tierra, que dificultan el acceso al crédito e 

inversiones a largo plazo en sus parcelas, por ejemplo, para la construcción de 

reservorios de agua + Riego por goteo, que permite, en los planes de acción, 

identificar actores y conectar las acciones e instrumentos de implementación de la 

Política de Promoción de Riego junto con la Dirección General de Riego-MAGA. 

Por su Parte en Colombia-Cuenca Alta de Río Cauca (Cauca; escala Comunitaria 

– Veredal) se codiseño a nivel de empoderamiento con la Fundación Pro Cuenca 

Río Las Piedras, los cabildos indígenas de Quintana, Poblazón y Puracé, las 

asociaciones campesinas Asocampo, Arpam y Asoproquintana, y las Juntas de 

Acción Comunal de El Hogar y Pisojé. Así, las diferentes fases de la metodología 

de Priorización (incluyendo, indicadores, cuestionarios, evaluaciones cualitativas, 

análisis etc.) fueron codiseñados y llevados a cabo por promotores comunitarios y 

custodios de semillas (propios de las comunidades indígenas y campesinos) con 

el propósito es rescatar la seguridad y soberanía alimentaria y nutricional e 

impulsar una producción sostenible con una amplia participación y 

empoderamiento comunitario. Esto permitió evaluar y validar medidas como 

protección y conservación de fuentes de agua, biopreparados para el control de 

plagas y enfermedades, conservación de semillas nativas, asociación de cultivos, 

sistemas de alertas tempranas participativas, entre otras, para que pequeños 

productores de hortalizas, maíz y leche pudiesen informar las prioridades de 

inversión en sus proyectos productivos y proyectar incrementar de 80 a 200 los 

hogares que implementan estas prácticas en sus parcelas demostrativas en 
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sinergia con otras iniciativas locales —como procesos de certificación comunitaria 

de confianza (productores orgánicos) y mercados orgánico— y otras metodologías  

—como las Mesas Técnicas Agroclimáticas, dentro plataformas de actores 

conocidas como Territorios Sostenibles Adaptados al Clima. Finalmente, en el 

Caribe, Jamaica- Llanuras del Sur (Parnassus, Essex Valley, Amity Hall; escala 

Parroquial – Regional) propone un proceso paralelo en tres zonas, en un proceso 

de codiseño de empoderamiento-colaboración con representantes del Min. de 

Agricultura y Pesca de Jamaica (MoAF) / La Autoridad Desarrollo Agrícola Rural 

(RADA) y La Universidad de las Indias Occidentales (UWI). El propósito en esta 

experiencia se encaminó no solo a identificar alternativas de manejo sostenible de 

los sistemas alimentarios frente a los impactos de los huracanes y la escasez de 

agua— en donde sólo es posible cultivar si los/las productoras costean un servicio 

de transporte para que lleve agua a sus parcelas— sino también a desarrollar un 

proceso participativo con enfoque de género, que proponga ideas para fortalecer 

su servicio de extensión agropecuaria en pequeños y medianos productores de 

frutas y hortalizas, en vista de las dinámicas actuales de abandono del campo y 

envejecimiento de la población rural. Pare ello, los agricultores realizaron una 

caracterización de las principales cadenas de valor reconociendo actividades y 

prácticas en donde la mujer juega un papel esencial, para así ponderar género 

dentro del proceso de priorización, junto con los demás criterios del Marco de 

Priorización, para posteriormente informar el co-diseño —nivel colaboración / 

involucramiento con agricultores— de una serie de manuales puestos a disposición 

de extensionistas y agricultores a través de la  plataforma digital GeoFarmer, con 

el fin de ampliar y democratizar los canales y formas de compartir el conocimiento 

local, facilitando la interacción en dos vías entre agricultores y/o extensionistas y 

agricultores.    

 

CONCLUSIONES  

A pesar de la diversidad de contextos en Latinoamérica y el Caribe, en los procesos 

de priorización participativa el común denominador debería apuntar a un nivel de 

codiseño de proyectos, planes y políticas que busque empoderar a las personas 
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en la toma de decisiones propias e informadas, en la búsqueda de soluciones a los 

retos socioambientales locales. Sin embargo, aún quedan en el camino de 

múltiples disyuntivas a resolver, por ejemplo, al aumentar la escala de trabajo en 

el propósito —involucrando una mayor cantidad y diversidad de actores— es de 

esperarse que en ciertas actividades haya un menor grado de involucramiento e 

intercambio de saberes entre actores en el proceso, por lo que es esencial 

mantener la comunicación de productores y campesinos durante todo el proceso. 

Por este motivo es clave definir en conjunto el alcance del propósito, pues el logro 

de este estará en función de múltiples factores internos y externos, incluyendo las 

motivaciones de las personas o comunidades que se apropian y lideran el proceso 

de priorización en función de sus costumbres y valores, e al tiempo y recursos 

disponibles. Así, la integración de un marco de trabajo simple y flexible, que integre 

una visión y análisis crítico y sistémico de los proyectos (a cualquier escala) es 

esencial. Por lo que poner a disposición de la sociedad este tipo de 

metodologías/herramientas mixtas (cualitativas y cuantitativas), genera un cambio 

significativo en la forma de entender y accionar de forma consciente e informada, 

sobre las decisiones que impactan positiva o negativamente los medios de vida 

urbanos y rurales y el bienestar de las comunidades y los agroecosistemas en las 

que se encuentran inmersas, de las cuales dependen y con las que coevolucionan.  
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Investigación-acción urbano-rural 

 

INTRODUCCIÓN 

El bajo consumo de hortalizas y frutas frescas de Uruguay en relación a 

lo recomendado por la Organización Mundial de la Salud (2018), junto al conjunto 

avanzado de políticas y planes de mitigación para el cambio climático al que 

Uruguay ha se ha comprometido, con metas ambiciosas al 2030 (Cortelazzi, 

2019), reafirman la necesidad de trabajar en la promoción de estilos de vida más 

saludables, suponiendo una oportunidad para los productores rurales que 

requiere transformaciones en los sistemas para lograr alimentos de calidad de 

manera estable, sustentando los recursos naturales y reduciendo las pérdidas y 

desperdicios de alimentos en toda la cadena de producción y distribución hasta 

el consumidor final (FAO, 2012; Zoppolo & Colnago, 2021).  

Para el mediano y pequeño productor, es familiar la recomendación o 

discurso político sobre la conveniencia de transformar los productos, 

sencillamente, a través de la orientación a aquellas actividades con un mayor 

valor agregado (Procopio 2018; López & Muñoz, 2015). Lo que no siempre se 

expresa es que el valor agregado está dado por la calidad, y competir por calidad 

es competir por una excelencia que está condicionada actualmente por el acceso 

257



 

 

a las tecnologías de última generación, a los insumos de mejor calidad, y 

principalmente por el factor humano (Lamarca et al. 2009). 

Con estas consideraciones, este documento es producto de una pasantía 

que tuvo por objetivo profundizar en las particularidades de las innovaciones 

tecnológicas y la gestión asociativa dentro de los canales de comercialización 

rural tradicionales y nuevos para productos horti-frutícolas y otros productos 

granjeros (miel, quesos artesanales y similares), realizada en INIA Las Brujas de 

noviembre de 2022 a febrero de 2023 con la tutoría del Ing. Agr. (Mag.) Alejandro 

Pizzolon.  

Buscando ilustrar la riqueza y variedad de percepciones de acuerdo a la 

metodología de sistemas suaves en acción (Checkland & Scholes, 1999; 

Midgley, 2001), los datos fueron obtenidos principalmente desde entrevistas con 

cuestionarios semi-estructurados a diversos actores de la cadena horti-frutícola 

en Uruguay (productores, comerciantes, intermediarios, consumidores, técnicos 

privados y públicos), talleres participativos y material bibliográfico pertinente.  

Figura 1. Representación del “pensamiento de sistemas” aplicado al estudio 

Se considera que este enfoque contribuye a construir una visión holística 

de la situación que facilitará nuestra comprensión de características importantes 

de la ruralidad uruguaya (Checkland 1999). Durante los intercambios se 
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pretendió considerar las percepciones frente a innovaciones técnicas, barreras 

a la comercialización, mano de obra familiar, políticas públicas, presión por el 

uso de la tierra, etc. (O'Brien et al. 2000). Los aspectos principales de este 

ejercicio permitieron impulsar la discusión sobre: canales alternativos, gestión 

asociativa y otras innovaciones ¿para quienes? 

 

DESARROLLO 

La metodología seleccionada llevó a reunir información de 35 actores de 

la cadena hortifrutícola uruguaya representantes de diversas organizaciones, 

con distintos años de experiencia, distintos roles en la cadena, y vinculados a 

diferentes tipos de sistema de comercialización (Figura 2).  

Figura 2. Esquema de actores involucrados en la investigación 

 

La representación ilustrada de actores involucrados muestra un ambiente 

complejo (Figura 2) donde se observan las interacciones y los roles compartidos: 

algunos actores ocupan más de un rol a la vez (por ejemplo, el de productor e 

intermediario o técnico y productor), comercializan de más de una “forma” y 
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ofrecen más de un “tipo de producto o servicio” a más de un “destino de 

comercialización”. Además, se representa el rol del investigador como 

participante que debe ser tenido en cuenta en la intervención en territorio que 

inevitablemente traerá subjetividades (Midgley, 2001).   

Los cuestionarios manejados en las entrevistas dieron lugar a la discusión 

de una gran diversidad de temas específicos según el rol de los actores o más 

generales, que son ejemplificados en las Figura 3.  

Junto a esta diversidad de asuntos discutidos se fue construyendo con los 

actores una noción de innovación y una evaluación de cómo se posicionan frente 

a la misma. 

Figura 3. Representación de ejes temáticos discutidos 

Este ejercicio permite generar una discusión alrededor del papel de la 

innovación tecnológico-social (separada a fines prácticos) en el sector, en la que 

se observan discursos controversiales sobre fortalezas y debilidades que 

terminan en reflexiones importantes sobre las oportunidades de cambio positivo 

y los riesgos de marginalización o exclusión social (Midgley, 2001).    

Particularmente se discute la aparición de canales alternativos, gestión 

asociativa y otras innovaciones impulsadas por la reciente crisis que provocó el 
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inicio de la pandemia por Covid-19 en 2020 y los desafíos que propone la gestión 

del cambio climático, cuestionándose la propuesta de generar “valor agregado” 

con la idea de una “valorización integral” (Champredond & Borba, 2015). Valorar 

integralmente es considerar la diversidad de objetivos de cada proyecto, 

poniendo en primer plano a las personas que lo integran, dirigiendo las acciones 

(resultantes de las luchas de poder que se dan en un territorio), mediante el 

reconocimiento del territorio no sólo como soporte económico sino también por 

sus dimensiones ‘inmateriales’ vinculadas al desarrollo de una cultura propia. 

 

CONCLUSIONES O CONSIDERACIONES TRANSITORIAS 

El enfoque de “pensamiento de sistemas” invita a investigadores de las 

ciencias naturales a emplear algunas de las técnicas y métodos que los 

científicos sociales han desarrollado antes para alentar el debate, porque, ya sea 

en ciencias naturales o sociales, la práctica de los científicos está 

inevitablemente llena de valor (no es neutral y la investigación es una parte de 

su intervención). En general, las teorías de sistemas (como las de Von 

Bertalanffy) explican la necesidad de trascender las disciplinas para aumentar 

nuestra comprensión del fenómeno que se explica considerando distintos niveles 

de impacto, especialmente mediante herramientas de visualización (Midgley, 

2001). 

 Se considera que este enfoque contribuye a construir una imagen 

copiosa (Checkland 1999), una visión holística de la situación que facilitará 

nuestra comprensión de características importantes del sector hortifrutícola 

uruguayo, profundizando en las particularidades y oportunidades de las 

innovaciones tecnológicas y la gestión asociativa. 

 Esta imagen, esquema o interpretación del sector hortifrutícola y sus 

actores permite observar la complejidad en los roles que los actores adoptan y 

las interacciones que se dan, así como cuestionar el rol del propio investigador 

que interpreta. Así, también permite generar una discusión alrededor del papel 

de la innovación tecnológico-social (separada a fines prácticos) en el sector, en 

la que se observan discursos controversiales sobre fortalezas y debilidades que 
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terminan en reflexiones importantes sobre las oportunidades de cambio positivo 

y los riesgos de marginalización o exclusión social (Midgley, 2001).    

Particularmente se discute la aparición de canales alternativos, gestión 

asociativa y otras innovaciones cuestionándose la propuesta de generar “valor 

agregado” con la idea de una “valorización integral” que considera las luchas de 

poder que se dan en un territorio, reconociéndolo no sólo como soporte 

económico sino también por sus dimensiones ‘inmateriales’ vinculadas al 

desarrollo de una cultura propia. 

Es así que esta investigación continúa por seguir estudiando iniciativas de 

valoración integral en el sector rural con un enfoque de sistemas, para continuar 

aportando al conocimiento hacia un Desarrollo Sustentable. 
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Síntesis del Encuentro 
 
Estimados y estimadas, ¡es nuestro deseo que se encuentren muy bien! 
 
Entre los días 25 a 27 de mayo realizamos presencialmente el I Encuentro 
Internacional de Metodologías Cualitativas de Investigación y/o Acción, con el tema 
desarrollo territorial sostenible. 
 
Arrancamos la jornada con la acreditación de estudiantes, profesores/as, 
investigadores/as de distintas localidades: Brasil, Colombia, México, Argentina y 
Uruguay. 
 

Primeras fotos del Encuentro. 

 
 
La actividad del 25 de mayo empieza inicialmente con una bienvenida del prof. 
Junior Scheuer, sucedido por la declamación de un poema de Eduardo Galeano por 
el prof. Vinicius Polzin. Posteriormente, contemplamos las presentaciones del prof. 
Marcos Saquet y profa. Mariela Bianco (orden - de la izquierda a la derecha). 
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Charlas iniciales del Encuentro. 

 
 
A continuación, la profa. Doris Sayago condujo la mesa de diálogos, con discusiones 
promovidas por profesores/as de Colombia (Nohora Carvajal), Uruguay (Víctor Díaz) 
y Brasil (Lorranne Gomes da Silva y Sandra Maria Cordeiro). 
 

Mesa de diálogos. 
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Público presente en las distintas discusiones. 

 
 
Para la instancia de presentación de los trabajos, recibimos al todo 59 resúmenes, 
distribuidos en tres secciones: Grupo de Diálogo 1, 2 y 3. Los textos tuvieron origen 
de Brasil, Uruguay, Colombia, México y Argentina. 
 

Actividad expositiva. 
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Las presentaciones de los resúmenes no siguieron el formato tradicional que 
conocemos, pero si, fue desarrollado a partir de la metodología del “hilo de lana”, 
propuesto por el prof. César Hoyos (parado al lado de la pared). 
 

El hilo de lana. 

 
 

El hilo y sus conexiones. 
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Participación heterogénea en las discusiones. 

 
 
El sábado 27 de mayo realizamos el trabajo de campo en Colonia del Sacramento, 
superando el frío y viento del río de la Plata. 
 

Primero recorrido por la Plaza de los Toros. 
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Letrero de Colonia del Sacramento. 

 
 

Paseo turístico por el barrio histórico de Colonia. 
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Por fin, agradecemos la atención de todos los interesados por el Encuentro, así 
como de los oyentes, expositores/as, moderadores/as, comisión científica y 
organizadora que posibilitaron la realización del I Encuentro Internacional de 
Metodologías Cualitativas de Investigación-Acción: desarrollo territorial sostenible.  
 

Nos vemos en el II Encuentro en Londrina, Paraná, Brasil. 

 
 
 
Muchas gracias!!! 
 
 
 
Atentamente 
Comisión organizadora 2023 
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